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RESUMO

Historicamente, em nosso contexto educacional, a atuação de docentes na Educação Infantil (EI) e nas Séries Iniciais do Ensino Fundamental (SIEF) sempre esteve relacionada a um predomínio feminino, porém, muito recentemente, é possível observar um movimento de entrada de alunos do sexo masculino nos cursos de Pedagogia e, consequentemente, em salas de aula na EI e SIEF. Nesse contexto, a presente pesquisa investigou os desafios enfrentados por esses sujeitos que se inserem em um universo predominantemente feminino, buscando desvelar se há indícios de preconceito ou mesmo de estigma, relacionados às questões de gênero. Para tanto, contou com sujeitos homens na graduação em Pedagogia, professores homens na Educação Infantil e nas Séries Iniciais do Ensino Fundamental, atuantes no estado de SP, na capital e cidades do entorno. Com uma breve revisão bibliográfica sobre o conceito de gênero e suas relações e, também, acerca da feminização do magistério, a pesquisa objetivou compreender e problematizar os significados entre as relações de gênero dos locais nos quais se inserem os sujeitos pesquisados. De maneira específica, a investigação buscou responder às seguintes indagações relacionadas aos alunos de pedagogia e aos professores: Por que a escolha pelo curso de Pedagogia? Por que estudar/atuar em um campo predominantemente feminino, podendo, assim, sofrer preconceito? Ser homem nesse campo muda o significado da formação e atuação? Para responder a essas inquietações, a dissertação foi composta por metodologia de pesquisa qualitativa, com a aplicação de questionário para elaboração de perfil, além de entrevistas gravadas com um roteiro previamente estruturado. Foram entrevistados 22 sujeitos: 10 (5 homens e 5 mulheres) são alunos e alunas de cursos de Pedagogia e 12 (6 homens e 6 mulheres) são professores e professoras em escolas de EI e SIEF. As análises realizadas apontam que, de um modo geral, a entrada dos homens na pedagogia e a sua reinserção no exercício docente nesses segmentos da educação provocam reações de preconceito e estigma. Ao constatar isso, nossa indagação ficou em torno de buscar como essas reações ocorrem para com os sujeitos entrevistados, discutindo as relações de gênero, e masculinidade em ambientes feminizados. Através dessas discussões, trouxemos uma pequena contribuição para a área acadêmica, no que diz respeito à masculinidade e docência. 

Palavras-chave: Feminização do magistério. Professores homens. Gênero. Estigma e preconceito. Educação Infantil e Séries Iniciais do Ensino Fundamental.









ABSTRACT


Historically, in the context of education, the role of teachers in Early Childhood Education (EI) and in the early grades of Elementary School (SIEF) has always been predominately female. Recently, however, an insertion movement of male students happened in Pedagogy courses and, consequently, they are entering classrooms to work in Early Childhood Education and in the early grades of Elementary School. In this context, this research investigated the challenges faced by those who are a part of a universe composed almost entirely of female professionals; attempting to uncover if there is evidence of prejudice or if they are even stigmatized when it comes to gender issues. The research has as main objects men who are a part of the Pedagogy Graduate course, male teachers in Early Childhood Education system and also male teachers in the early grades of Elementary School, working in the state of São Paulo, both the capital and surrounding cities. With a brief bibliographic review on the concept of gender and its relation with female domination regarding the teaching profession, this research is aimed at understanding and discussing the meanings and the problems with gender issues in the places where the researched objects are inserted. Specifically, we try to answer the following questions related to Pedagogy students and teachers: Why choose the Pedagogy Graduate course? Why study and work in a field which is practically composed almost entirely of female professionals, willing to suffer with prejudice? Does being a male professional in this field change the meaning of education and performance? Addressing those concerns, the dissertation consists of qualitative research methodology, also using a questionnaire to elaborate a profile, interviews were recorded with a question guide previously structured. 22 people were interviewed. Among them, 5 pairs composed by a man and a woman were students of the Pedagogy Graduate course, and other 6 pairs of teachers also composed by a man and a woman in the Early Childhood Education and teachers in the early grades of Elementary School as well. The performed analysis indicate that, in general, the entry of men into pedagogy and his reintegration into teaching exercise in these segments of education provokes reactions of prejudice and stigma. Noting this, our question was about how these reactions occur with the interviewed people, discussing gender relations, and masculinity in feminized environments. Through these discussions, we brought a small contribution to the academic field, with regard to masculinity and teaching.
Keywords: Feminization of teaching profession. Male teachers. Gender. Stigma and prejudice. Early childhood education. Early grades of elementary school.
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INTRODUÇÃO



	Iniciei minha experiência na área da educação desde a graduação, quando me envolvi na realização do estágio supervisionado em Ciências Biológicas e a minha dedicação foi percebida pela professora que o supervisionava. Sempre engajada em projetos de pesquisa fui, da pesquisa de algas à professora de cursinho pré-vestibular, projeto este escrito por nós, alunos do curso de Ciências Biológicas – Licenciatura, no segundo ano do curso. Oferecíamos o cursinho preparatório para o vestibular para alunos de baixa renda, com o propósito de auxiliá-los no preparo para ingressarem na mesma universidade onde estudávamos, a UNIOESTE – Universidade Estadual do Oeste do Paraná. 
No ano de 2006 concluí a graduação e iniciei a busca pelo mestrado na UEM - Universidade Estadual de Maringá e, por inúmeros acontecimentos, cinco anos se passaram até a chegada deste momento tão desejado. Mesmo não conseguindo ingressar no Programa de Mestrado em Educação em Ensino de Ciências da UEM, não desisti, e participei do programa como aluna ouvinte no ano de 2007/2008.
Em 2009 busquei por um curso lato-sensu na mesma universidade e escolhi a especialização em pesquisa educacional. A primeira orientadora que me foi designada pelo programa tinha uma colega e responsável por um grupo de pesquisa na UEM, ambas participaram de um congresso na área de educação sexual e gênero no ano de 2009 e ofereceram um material sobre o evento. Quando li o primeiro artigo, meus olhos brilharam e, desse modo, surgiu a ideia da pesquisa para a minha monografia – um tema que tratou das dúvidas e dificuldades de educadores sociais quanto à sexualidade dos educandos, no centro social em que eu trabalhava há algum tempo. No entanto, a ideia de pesquisar tal tema já fazia parte do meu cotidiano em reconhecer as dificuldades dos educadores para tratarem sobre sexualidade com seus educandos.
No decorrer da pós-graduação, a orientadora que havia sido designada para minha pesquisa deixou o quadro docente da pós. Assim, tive a oportunidade de receber para o meu trabalho orientação da professora que era responsável pelo grupo de pesquisa em educação sexual, justamente na área da minha pesquisa. 
Dessa maneira, tive a oportunidade de ser orientada por uma professora pesquisadora de renome, a Profa. Dra. Eliane Rose Maio, que discute educação sexual e sexualidade. No nosso primeiro contato fui convidada a participar do grupo de pesquisa NUDISEX – (Núcleo de Estudo e Pesquisa em Diversidade Sexual), com o qual ainda tenho vínculo. 
Durante minha participação no grupo de estudo, e ao auxiliar na organização de um simpósio, tive a oportunidade de trabalhar com duas turmas de Pedagogia da Universidade Estadual de Maringá/PR (2008/2012). Notei o que antes me passava despercebido, que era a quase ausência de estudantes homens nesse curso (nessas duas turmas havia apenas três homens). Desde este acontecimento passei a olhar com mais atenção para esta questão. Atualmente, frequentando o Programa de Mestrado em Educação da Universidade Metodista de São Paulo, em 2013, tive contato com o curso de Pedagogia presencial dessa instituição e, novamente, para meu conhecimento, apenas três homens frequentam as turmas. A partir de então, tenho conversado com colegas professores e olhado mais atentamente para a ausência de professores nas escolas. Tal constatação me causou inquietação e foi a partir desse aspecto que construí a proposta desta pesquisa. 
Buscando em minha memória os anos inicias da minha escolarização, não tive professor nas séries iniciais, fui ter contato com um professor na 5ª série do ensino fundamental – o professor de Educação Física. No ensino médio tive dois professores: um de História e um de Educação física. Já na graduação e na pós-graduação o cenário foi dominado pela presença masculina.
Posterior à realização da minha monografia continuei a pesquisar sobre a temática sexualidade, pois o grupo de estudo e pesquisa proporcionava encontros para discussões sobre este tema. Ali aprendi muito, e aproveitando-me deste aprendizado elaborei projetos para a comunidade do centro social no qual eu trabalhava na época, para o desenvolvimento de oficinas sobre a sexualidade da criança e do adolescente, junto aos pais dos meus educandos, sendo este um trabalho gratificante.
Também tive a oportunidade de estender meus conhecimentos à SASC - Secretaria de Assistência Social e Cidadania, de Maringá-PR, oferecendo oficinas com a temática sexualidade da criança e do adolescente aos professores da rede pública.  
Hoje, tenho a certeza de que estou no caminho certo e pretendo continuar a estudar, analisar e pesquisar sobre a atuação dos professores quanto à sexualidade na escola e na sua formação inicial, bem como as questões de gênero que são envolvidas na formação e atuação profissional desses professores.
A especialização só me levou a entender que era pouco o meu conhecimento e que não poderia parar por ali, que deveria buscar mais e me aprofundar na temática. Com essa intenção em mente procurei um programa de Mestrado. Candidatei-me ao Mestrado em Ensino de Ciências da Universidade Estadual de Maringá/Pr, mas não obtive êxito. Após um ano conheci uma mestranda que estava cursando o Programa de Mestrado em Comunicação da Universidade Metodista de São Paulo e está incentivou minha tentativa junto ao Programa de Pós-Graduação em Educação. Meu marido já havia mudado do Paraná para o Estado de São Paulo em Janeiro/2012, no mês de Junho/2012, eu me juntei a ele em busca de meu sonho do mestrado.
Finalmente tenho a oportunidade de iniciar o mestrado com a alegria de ter um projeto que, considero, contribuirá, e muito, para a minha formação e, posteriormente, fomentará e servirá de base para a discussão de muitos outros professores. 
As inquietações que direcionaram a ideia para minha dissertação surgiram com a observação da pouquíssima presença de homens no curso de Pedagogia e menor ainda no que diz respeito à educação infantil e séries iniciais. Levando em consideração que o tema não é novidade, e ao realizar um procedimento simples de estado da arte, é possível verificar que poucas pesquisas possuem uma relação estreita com a minha. Do material encontrado, a maioria concentrava-se no relato de história de professores homens, outras se caracterizavam pela docência e masculinidade, enfocando as relações de gênero e a identidade de professores homens das séries iniciais.  
Dos trabalhos que consideramos serem pertinentes para a atual pesquisa, destacamos a tese de doutorado de João Luiz Ferreira (2008) intitulada: “Homens ensinando crianças: continuidade-descontinuidade das relações de gênero na escola rural”. O pesquisador buscou verificar se e como a inserção de cinco professores homens em um campo feminizado (magistério infantil) produz novos significados para o magistério e o ensino infantil. O autor apresentou no trabalho as trajetórias profissionais e narrativas dos professores.  Muito semelhante à metodologia desta pesquisa, esse pesquisador utilizou as experiências dos professores e de seus pares para compreender as experiências vividas por estes sujeitos.
Outra referência, Thomaz Spartacus Martins Fonseca (2011), aponta em sua pesquisa de mestrado para a questão: quais os discursos e representações de gênero e masculinidade que surgem na escola a partir da presença do professor homem dos anos iniciais e de que forma estes discursos contribuem para sua subjetivação?
Atualmente, discutir sobre o homem no magistério não é mais novidade. Diferentes autores já o fizeram, então baseio-me no que Geertz (1989) define como esteira em que os estudos se constroem sobre outros estudos, não de onde o outro autor parou, mas no significado de que este trabalho pode ser melhor informado, conceitualizado e  que o pesquisador vai a fundo, na tentativa de compreender melhor o que já foi descoberto, provado.
Nesta pesquisa não problematizamos o sexo dos sujeitos (o conceito biológico), mas sim o masculino e feminino (enquanto atitude) presente no contexto educativo das instituições. Procuramos evidenciar as construções sociais de gênero objetivando compreender como os homens são aceitos em um ambiente feminizado.
Em relação ao título, o uso da expressão “giz cor-de-rosa” não possui uma conotação entendida como pejorativa, relacionada à cor rosa para mulheres. Nossa intenção foi a de ressaltar o fenômeno do universo feminino que perpassa pela docência na EI e SIEF – Educação Infantil e Séries Iniciais do Ensino Fundamental – visando uma investigação do estigma ou do preconceito que possam ocorrer para os futuros pedagogos e professores que irão atuar, ou atuam, nestes segmentos.
Em face do exposto esta pesquisa foi organizada da seguinte maneira: no Capítulo I – Gênero na docência – discutimos a conceituação de gênero, masculinidade e masculinidades e suas relações e, também a questão sobre gênero no currículo da formação de professores, com vistas a explicitar em qual espaço situamos nossas argumentações e em quais fundamentos se baseiam a origem de nossas reflexões.
	No Capítulo II – Feminização do magistério: um breve retrospecto –apresentamos um breve histórico sobre a feminização do magistério, buscando delinear de forma sucinta a trajetória histórica das mulheres que buscaram o magistério como profissão. Para tanto, aportamo-nos em Almeida (1998), Zotti (2004) e Saffioti (2013),  entre outros autores e autoras que construíram suas reflexões sobre tal processo. 
	O levantamento histórico sobre a feminização do magistério foi o ponto de partida para nossas reflexões sobre os primeiros mestres, sobre o magistério como vocação e a busca por caracterizar os profissionais que atuam junto ao magistério.
	Com o propósito de investigar quem são estes homens que adentram na Pedagogia e, posteriormente, tem sua profissão no magistério, o Capítulo III – Trajetórias metodológicas da pesquisa – apresenta o resultado da investigação, no qual descrevemos a metodologia utilizada para a coleta e análise dos dados.
	Nas Considerações Finais são retomadas, em síntese, as discussões apresentadas nos capítulos em interface com as análises dos dados.
	Nossa intenção foi a de buscar, por meio dos aportes teóricos, a explicação sobre como ocorrem as relações entre os gêneros e o que isto significa na prática dos sujeitos entrevistados. Refletir sobre a mulher hoje e a feminização tem sido bem mais fácil devido à quantidade de discussões na área, do que buscar explicar a masculinidade em um contexto feminizado, e quais são as reações que tal ação provoca socialmente. Esta dissertação é, portanto, uma tentativa de construir um diálogo sobre a masculinidade presente em um ambiente feminizado e quais são os resultados disso.


	

















CAPÍTULO I - GÊNERO NA DOCÊNCIA

Talvez nesse caminho o homem possa se reencontrar como parceiro da mulher, despir-se da onipotência que lhe foi atribuída, viver o direito de recriar-se, partilhando esse mesmo direito com a mulher. (Roseli Fischmann)[footnoteRef:1] [1:  Temas Étnicos: Masculino e Feminino? Disponível em:
http://www.hottopos.com/harvard2/temas_etnicos.htm.  Acesso em: 28/03/2014.] 

	
Destacaremos a seguir o emprego das conceituações de gênero, masculinidade e masculinidades, e suas relações, com vistas a explicitar em qual espaço situamos nossas argumentações e com quais fundamentos se baseiam a origem de nossas reflexões.  	
	O objetivo não é aprofundar o conceito de gênero, pois esse tem sido exaustivamente estudado por diferentes pesquisadores nas últimas décadas. Adotamos o aspecto de gênero buscando compreender como diferenças se constituem em desigualdades, indo além dos professores homens ou mulheres, definidos pelo seu sexo. 
	Ao pesquisar sobre professores homens no magistério somos conduzidos a discussões sobre gênero, pois suscitam as relações desiguais entre homens e mulheres. As diferenças entre os sexos feminino e masculino produzem ligações baseadas em desigualdades para ambos os gêneros. Buscando compreender e explicar de que maneira essas diferenças ocorrem, pautamo-nos em Izquierdo (1991), Scott (1995), Vianna (2001/02), Pierucci (2007), Louro (2000; 2010), Medrado e Lyra (2008), pois tais autores têm uma discussão pertinente ao estudo sobre o conceito de gênero, masculinidade e relações sociais entre os gêneros.
	O conceito de gênero tornou-se uma ferramenta que possibilita ao ser humano construir-se no seio das relações sociais, perante as leis[footnoteRef:2] que regem as mesmas. O gênero determinado como categoria vem desfazer a ideia de determinação biológica quando se trata de comportamento cultural ou social.  [2:   Quando se fala em leis, queremos expressar a justiça e igualdade que deve estar presente nas relações entre os sujeitos.] 

[bookmark: _Toc393100671]1.1 DEFININDO O CONCEITO DE GÊNERO
Ocorre que a diferença é, ela mesma, um fazedor de diferença, um difference marker[footnoteRef:3]. Se a mulher aprende que é bom ser diferente do homem, logo vai aprender que é bom também ser diferente de outras mulheres. (PIERUCCI, 2007, p. 38) [3:  O autor define como “marca diferente”.] 

	Para compreender como a definição de gênero foi construída e passou a ser utilizada, permitimo-nos buscar na história do movimento feminista, que se desdobra em três etapas ou em três famosas ondas, como tal construção se sucedeu. 
	De acordo com Pierucci (2007), as feministas da primeira onda, que perdurou do final do século XIX até os entornos de 1968, não usavam a palavra diferença, pois estavam em busca de findar com o sexismo, procurando eliminar o discurso sobre as desigualdades entre os sexos e almejando conquistar para as mulheres mais oportunidades, colocações e direitos iguais aos dos homens.
	Já na segunda onda – meados de 1960 a 1980 – o termo diferença utilizado pelas feministas tinha o objetivo de inverter o aspecto negativo e pejorativo nas diferenças que havia entre homens e mulheres. A intenção era bloquear o encargo inferiorizante das diferenças cunhadas pelo tradicionalismo e o preconceito. Assim, a segunda onda representou para as feministas um renascimento teórico, nascendo daí as primeiras conversas sobre as diferenças de gênero. Sexo passou a ser uma categoria distinta da categoria gênero e, a partir dessa distinção, seguiu-se o esforço para teorizar sexo e gênero.
	É possível afirmar que os sistemas sexo/gênero não são produtos históricos da mente humana, mas das atividades humanas e históricas. Compreende-se que há um arranjo através do qual a sociedade transforma a sexualidade biológica em produtos da atividade humana, e na qual essas necessidades sexuais transformadas são satisfeitas (PIERUCCI, 2007).
	É relevante ter em conta as origens da diferenciação conceitual entre sexo e gênero para melhor compreender a maneira em que suas origens têm permeado as teorias construídas a serviço da inspiração política de igualdade entre os seres humanos.
	Primeiramente, reconhece-se a diferenciação sexual da qual o indivíduo é portador ao nascer; o outro apontamento para as diferenças de gênero é o direcionamento social, as estruturas psíquicas e a identidade sexual que se expressam e se canalizam em nossa cultura em forma de padrões, os de ser homem ou mulher.
	Entende-se que as estruturas que compõem a sociedade não são variáveis e sim, constantes, portanto, a estrutura de gênero da sociedade não se toma como modificável, seja porque não se deseja modificar, seja porque não se crê que possa ocorrer a modificação.
	Neste mesmo sentido, sexo passou a ser considerado um dado biológico de uma classificação cultural agora chamada gênero. O sexo seria a base biológica sobre a qual são construídas as práticas socioculturais de gênero. Cabe esclarecer que as palavras “macho” e “fêmea” identificam fisiologicamente as pessoas em termos de sua natureza sexuada e as palavras “masculino” e “feminino” admitem socialmente pessoas em termos de seus gêneros. “Mulheres e homens” são, portanto seres complexos cujos corpos sexuados são culturalmente constituídos em gênero [...] Gênero é, assim, “uma categoria social imposta sobre um corpo sexuado”. (PIERUCCI, 2007, p. 34-35). Gênero é um conceito, uma categoria que permite entender melhor as representações sociais de masculino e feminino na prática social.
	Homens e mulheres são assim definidos a partir das relações que mantêm entre si e em sociedade, se diminuirmos estas relações serão apenas machos e fêmeas. Há uma única diferença real existente entre homens e mulheres e é relativa ao sexo, na qual a constituição genética é o que os diferencia.  As outras disparidades não são naturais e não dependem da diferença sexual para existir. Essas divergências são conhecidas como construções sociais, desigualdades criadas para designar duas categorias fundamentais para a vida em sociedade, o masculino e o feminino.
	Somente quando ocorreu a teorização sobre a história das mulheres é que se concretizou a segunda onda. Existe a necessidade de contar a história delas, considerando que estas sempre apareceram nas entrelinhas em uma versão contada pelos homens. A segunda onda é conhecida como diferencialista na qual se preocupavam em valorizar as diferenças femininas, desbiologizada de um lado, e essencializada, de outro.  A mulher, finalmente enaltecida, utiliza-se de suas características que a torna diferente dos homens, recebendo um melhor status. (ibid., p. 38).
	A terceira onda iniciou-se com a descoberta feita por meio das práticas advindas das lutas sociais, que se expandiam disseminando a ideia de que havia diferenças entre as mulheres. Os discursos pairavam sobre o essencialismo[footnoteRef:4], o que, na verdade, era uma denúncia constituída no favorecimento de um único tipo de mulher, no caso, as brancas e de classe média. O resultado foi mais de uma década destacando essas mulheres em específico em que o gênero não poderia ser pensado isoladamente das determinações sociais, assim, o conceito de gênero ficou ainda mais problemático. Vale ressaltar que a identidade de gênero está ligada a outros aspectos sociais e culturais e corria-se o risco de não dar conta do sexismo e da opressão. Se não é permitido isolar o sexismo das formas básicas de subordinação e opressão, o gênero da mesma maneira não pode ser isolado dessas outras formas de identificação sociocultural (ibid., p. 41).  [4:  Mulheres de grande prestígio intelectual começaram a levar a sério a suspeita de que falar da mulher, dos problemas e interesses da mulher e em especial da “mulher enquanto mulher”, da “mulher enquanto tal” era essencialismo. ] 

	Após o desenvolvimento das ondas mencionadas, houve a crescente preocupação com os estudos sobre como se construíam as relações entre os gêneros, uma vez que o termo ainda estava se transformando em conceito. Algumas atividades dirigidas por homens foram então conceituadas como “trabalho de mulheres” e estes constituíram os objetos de investigação de muitos dos primeiros estudos desse campo, buscando sempre evidenciar as mulheres, seus interesses, necessidades e dificuldades em discussão.
	Nesse interim as feministas foram desafiadas a demonstrar que não eram características anatômicas e fisiológicas ou desvantagens socioeconômicas que definiam as diferenças apresentadas como justificativa para desigualdades de gênero. Essas mulheres passaram a argumentar que:

São os modos pelos quais características femininas e masculinas são representadas como mais ou menos valorizadas, as formas pelas quais se reconhece e se distingue feminino de masculino, aquilo que se torna possível pensar e dizer sobre mulheres e homens que vai constituir, efetivamente, o que se passa a ser definido e vivido como masculinidade e feminilidade, em dada cultura, em determinado momento histórico. (LOURO, 2000, p. 14)
	
Diante desses argumentos houve a necessidade de forjar um conceito que abarcasse as relações entre os sexos, surgindo, assim, a palavra gênero, que passou a figurar nos meios acadêmicos recentes. Até então, as pessoas utilizavam de forma figurada os termos gramaticais para evocar traços de caráter ou traços sexuais. Historicamente, é possível afirmar que, “as feministas começaram a utilizar a palavra ‘gênero’ mais seriamente, no sentido mais literal, como uma maneira de referir-se à organização social da relação entre os sexos”. (SCOTT, 1995, p. 72)
	É importante destacar que o entendimento sobre sexo e gênero está longe de ser consensual. Muitas vezes os dois são conceituados de forma distinta, já em outras, o gênero é definido como referência a sexo ou mulheres. No entanto, o que se tem visto é que a noção de gênero é uma assimilação de significados sobre diferenças sexuais que são dadas de forma biológica. (ibid., 1995)
O sexo e o gênero são considerados formas de saber e sendo saberes de grande complexidade o que distingue os dois. Não se pode dizer que o gênero é um reflexo do sexo ou que o gênero é imposto sobre esse, mas o sexo é um efeito do gênero. O que não significa que o pênis ou a vagina existam porque foram criados no âmbito da cultura e da linguagem. A existência desses só acontece através de um olhar que é cultural e pautado sob um discurso já construído anteriormente. Nesse viés, as concepções políticas sobre masculino e feminino marcam e orientam a constituição desses saberes. Diante disto, gênero nada mais é que um conceito político que diz respeito às relações de poder. É importante entender o sentido dessa construção social, para além de qual termo (sexo ou gênero) se utiliza.
Retomando, quando as feministas se apropriaram do termo, usando-o como uma palavra que rejeitava o determinismo biológico implícito no uso das terminações do sexo ou diferença sexual, o gênero vinha como uma proposição para abranger a defesa das pesquisas sobre mulheres, fosse na construção de novos termos ou na construção da nova história das mulheres, necessidade reconhecida na famosa segunda onda do feminismo. A maneira como esta história seria escrita, primordialmente, dependeria da maneira pela qual o gênero se desenvolveria como uma categoria de análise. 
Scott (1995) aponta que atualmente o conceito de gênero tem sido sinônimo de mulher; onde deveria, em títulos de livros ou artigos ser utilizado o termo “mulheres”, há o termo gênero. No entanto, entende-se que o termo gênero neste contexto é utilizado para conceder maior seriedade aos trabalhos que têm surgido na área. Cabe ressaltar que o termo gênero tem uma conotação mais objetiva e neutra do que a palavra mulher sendo este o motivo da substituição, a busca pela legitimidade acadêmica nos estudos feministas. A palavra gênero, além de ter sido utilizada para substituir “mulheres”, também foi adotada para significar assuntos que dizem respeito a mulheres bem como aos homens. No geral, o termo gênero é utilizado para marcar as relações sociais entre os sexos. 
A palavra gênero foi descrita e tem sido utilizada de diferentes maneiras. Cada historiador, pesquisador, utiliza o conceito de acordo com o teor da sua história ou pesquisa. Scott (1995) aponta um problema: o gênero é um conceito associado ao estudo das coisas relativas às mulheres, é considerado um novo tema, bem como, um novo campo para pesquisas históricas, e mesmo sendo novo e importante, não tem o poder de mudar os paradigmas históricos já existentes.
Os (as) historiadores (as) feministas utilizaram uma série de abordagens nas análises de gênero, as quais podem ser resumidas em três posições teóricas: a primeira diz respeito ao esforço das feministas em explicar a origem do patriarcado; a segunda está no cerne de uma tradição marxista e tem como propósito as críticas feministas; já a terceira posição teórica é dividida em pós-estruturalismo francês e as teorias anglo-americanas das relações de objeto baseiam-se em diferentes escolas de psicanálise para explicar a produção e reprodução da identidade de gênero. (SCOTT, 1995, p. 77)
Cada uma dessas posições teóricas tem seus seguidores, no entanto, a última, com seus novos desdobramentos e fundamentações, tem gerado maior atração pelas feministas ou porque permite fundamentar conclusões particulares para observações gerais ou porque ela parece oferecer uma formulação teórica importante no que diz respeito ao gênero. (ibid., p. 81)
Após todos esses desdobramentos as feministas concluíram que estavam prontas para teorizar suas práticas e desenvolver o gênero como uma categoria de análise. Foi somente no final do século XX que apareceram as preocupações quanto à teorização de gênero, pois até então elas estavam ausentes na maior parte das teorias sociais ou sexuais. Essa ausência poderia explicar porque as feministas contemporâneas tiveram dificuldade em incorporar o termo “gênero” nas abordagens teóricas existentes. 
O termo gênero surgiu em um momento de mudanças, em prol da necessidade das feministas de reivindicarem definições na busca por explicar desigualdades recorrentes entre mulheres e homens. (ibid.)
A partir de todo o delineamento histórico trazido por Scott (1995), a autora apresenta a sua própria definição de gênero. Tal descrição é exposta em duas partes e várias subpartes. O núcleo dessa definição orienta-se:

Na conexão integral entre duas proposições: (1) o gênero é um elemento constitutivo de relações sociais baseado nas diferenças percebidas entre os sexos (2) o gênero é a forma primária de dar significado às relações de poder. As mudanças na organização das relações sociais correspondem sempre à mudança nas representações de poder, mas a mudança não é unidirecional. (SCOTT, 1995, p. 86) 

O gênero é abarcado como elemento constitutivo das relações sociais que possuem seus pilares sob as diferenças percebidas entre os sexos. O gênero traz quatro elementos que se relacionam: o primeiro são os símbolos[footnoteRef:5] culturais presentes no meio social que levam a representações contraditórias. O segundo são conceitos normativos que colocam em evidência interpretações do sentido dos símbolos que tentam limitar e conter as suas possibilidades comparativas. Tais conceitos estão expressos nas doutrinas religiosas, educativas, científicas, políticas ou jurídicas e se transformam tipicamente na oposição binária fixa do significado de homem/mulher e masculino/feminino. O terceiro elemento das relações de gênero diz respeito a descobrir a natureza do debate que leva à aparência de uma estagnação na representação do masculino e feminino. A busca desse aspecto é admitir uma noção política, tanto quanto uma referência às instituições e organizações sociais (ibid., p. 86-87). O quarto elemento refere-se à identidade subjetiva. O gênero se reproduz por meio da transformação da sexualidade biológica dos indivíduos enquanto passam por um processo de enculturação. Entende-se, entretanto, que nem sempre homens e mulheres cumprem seus papéis perante a sociedade, assim, pesquisadores e historiadores deveriam  observar “as formas pelas quais as identidades generificadas são substantivamente construídas e relacionar seus achados com toda uma série de atividades, de organizações e representações sociais historicamente específicas”. (SCOTT, 1995, p. 88)  [5:  Eva e Maria, luz e escuridão, puro e poluição, e outros símbolos que se expressam nas doutrinas religiosas, educativas, científicas e outras que sempre tomam a oposição binária de forma categórica e sem equívoco o sentido do masculino e feminino. (SCOTT, 1995).] 

A definição de gênero dada pela autora é, de fato, composta pelos quatro elementos, e nenhum desses componentes opera sem o outro. Todavia, eles não funcionam em sincronia, como se um fosse desencadeado pelo outro. Em suma, o que se pretendia era tornar claro e especificar como se deve pensar o efeito de gênero nas relações sociais e institucionais, uma vez que essa consideração não tem sido feita de maneira precisa ou sistemática.
	O gênero pode ser entendido como um campo primário no interior do qual, ou por meio do qual, o poder é articulado. O conceito não é o único campo, mas parece possibilitar e ser o local onde persistem e são recorrentes as significações do poder (ibid., p. 88). É possível perceber que a autora não utiliza essa referência como norma em sua argumentação, pois os conceitos de poder, apesar de se basearem no gênero, nem sempre se referem literalmente ao gênero como ele é:
Estabelecidos como um conjunto objetivo de referências, os conceitos de gênero estruturam a percepção e a organização concreta e simbólica de toda a vida social. Na medida em que essas referências estabelecem distribuições de poder (um controle ou um acesso diferencial aos recursos materiais e simbólicos), o gênero torna-se implicado na concepção e na construção do próprio poder. (SCOTT, 1995, p. 88, parênteses da autora)

Por fim, o termo gênero irá fornecer uma maneira de interpretar o significado e compreender as complexas conexões entre várias formas de interação humana. Os historiadores constantemente buscam encontrar maneiras pelas quais o conceito de gênero legitima e constrói as relações sociais. Eles passam a compreender a reciprocidade que o gênero tem com a sociedade e as particularidades específicas que a política constrói sobre o gênero e o gênero sobre a política. (ibid., p. 89)
Vale ressaltar que o gênero tem sido utilizado de maneira literal ou analógica na teoria política. Nesse contexto, os historiadores justificam ou criticam o reinado dos sujeitos e também expressam as relações entre governantes e governados. Assim, surgem diferentes questões em relação ao gênero sobre a capacidade das mulheres de gerenciar ou guiar um país, bem como da pouca importância dada a elas sobre as noções de política e de vida pública. Em face do exposto, faz-se necessário esclarecer que as afirmações de Scott (1995) levam a pensar que as mudanças nas relações de gênero podem se produzir a partir de considerações sobre as necessidades de Estado[footnoteRef:6]. [6:  Exemplo de necessidade de Estado é o chamado das mulheres para o magistério, onde o Estado (poder político) carecia de mão de obra barata e obediente. ] 

De acordo com a autora o gênero é uma indicação sob a qual habitualmente o poder político tem sido concebido, legitimado e criticado. “Ele não apenas faz referência ao significado da oposição homem/mulher; ele também o estabelece” (SCOTT, 1995, p. 92). O poder político tem utilizado o conceito de gênero para se construir e esse mesmo poder faz referência ao significado da oposição homem/mulher e também o estabelece. Em virtude de proteger o poder construído sobre as referências de gênero, estas devem ser fixas e sempre certas, sem qualquer construção humana natural ou divina.
Diante dessas informações, surge a seguinte indagação, se os significados para gênero e poder se constroem mutuamente, como as coisas vão mudar? A resposta para tal questionamento é: mudança pode até ocorrer, de diferentes lugares, através de revoltas políticas. Essas revoltas têm um objetivo que muitas vezes não é alcançado ou se desconfigura na ação, e no final, são os processos políticos que vão determinar qual resultado prevalecerá. 

Para escrever a história dos processos, é preciso reconhecer que homem e mulher são categorias vazias e transbordantes. Vazias porque não têm significado, é perfeito. Transbordante porque parecerem estar fixados, ocorrendo para estas definições alternativas, negadas ou suprimidas. (ibid., p. 93)

	A preocupação não está somente em como tratar a oposição entre homens e mulheres, mas também compreender como o gênero pode explicar ou justificar as posições de homens e mulheres e em que contexto isto está sendo reinscrito. 
Nessa perspectiva, o gênero torna-se uma ferramenta que pode subverter toda uma forma já consagrada e segura de resolver as situações, bem como insinua que se rompa com o arranjo binário entre masculino e feminino, passando a operar com pluralidade no interior dos polos contemplando as cumplicidades e conflitos que as relações sociais podem criar ou desfazer (LOURO, 2000, p. 16). Homens e mulheres são constituídos por raça, etnia, classe e sexualidade. Desse modo, o poder não tem sua função linear e centralizada onde há um homem dominador e uma mulher dominada, o que se busca é o conceito de gênero contra essa lógica essencialista.
Outro aspecto importante ressaltado por Louro (2000) é que na nossa forma usual de compreendermos e analisarmos as sociedades é empregado o pensamento de centralidade sobre os gêneros, ou seja, é comum compreender homem e mulher como polos opostos que se relacionam sempre na configuração de dominação e submissão. A proposta que se faz é desconstruir essa configuração, passando a problematizar a constituição de cada polo comprometendo-se a:
Observar que o pólo masculino contém o feminino (de modo desviado, postergado, reprimido) e vice-versa; implicaria também perceber que cada um desses polos é internamente fragmentado e dividido (afinal não existe a mulher, mas várias e diferentes mulheres que não são idênticas entre si, que podem ou não ser solidárias, cúmplices ou opositoras). (LOURO, 2000, p. 17)
	Para desconstruir os processos criados socialmente que levaram homens e mulheres a serem pensados cada um em um polo, é de se sugerir a procura pelos processos e condições que estabeleceram e os termos que constituíram essas polaridades. Ao fazer isso haverá o desmantelamento do dualismo que configura as polaridades masculino e feminino, mostrando que um está presente no outro e que as oposições foram e são construídas historicamente. 
Certamente há muitas considerações a serem feitas sobre gênero. Diferentes autores pesquisam o termo e o utilizam gerando, muitas vezes, confusão na conceituação da palavra. Conceituar gênero não é dar uma resposta fechada, uma vez que tal ação depende da maneira que se quer operar, do encaixe teórico que se deseja estabelecer, do contexto no qual se deseja utilizá-lo e, especialmente, a todos os fins que se pretende atingir.
Na busca por definir o termo gênero, pertinente para se pensar no contexto onde esta pesquisa nos levou, pautamo-nos, não sobre mulheres que atuam no magistério, mas sim, nos professores homens, passando a refletir sobre sua prática social, sem generificar os papéis de ambos. O que masculino e feminino fazem está intrinsicamente ligado com a produção dessas identidades, mas suas relações e práticas produziram as formas como as instituições são organizadas e instituídas. O que se procurou dizer é que a escola, ou o curso de Pedagogia, em nosso caso, é um espaço generificado, pelo qual perpassam as relações de gênero. Por isso a estranheza na presença dos homens nas séries iniciais, ambiente totalmente institucionalizado pelas mulheres. 

[bookmark: _Toc393100672]1.2 O PODER NAS RELAÇÕES DE GÊNERO

“Poder está para os seres humanos como a água está para os peixes. Ele é o meio em que nadamos e, em geral, sequer o percebemos”.[footnoteRef:7]  [7:  Revista Galileu. 20/03/2014. Disponível em: www.revistagalileu.globo.com/revista/noticia/2014/03/quem-manda-na-relacao.html Acesso em: 09/05/2014.] 


Diferentes autores já intentaram definir o poder, codificar em palavras o seu significado. Poder: “Capacidade ou possibilidade de fazer uma coisa, direito de agir, de decidir, de mandar.”[footnoteRef:8]. “Ter autoridade, domínio ou influência para; ter grande influência ou poder sobre ele.”[footnoteRef:9]. A capacidade ou possibilidade definida pelo dicionário, torna-se muito abrangente uma vez que pode se referir a qualquer indivíduo. O viés importante para o presente trabalho diz respeito ao poder nas relações de gênero, como ele ocorre e qual seu verdadeiro significado.  [8:  Dicionário informal. Disponível em: www.dicionarioinformal.com.br/poder/ Acesso em: 09/05/2014.]  [9:  Dicionário Michaelis. Disponível em:
 www.michaelis.uol.com.br/moderno/português/index.php?lingua=portugues-portugues&palavra=poder Acesso em: 09/05/2014.] 

	Michel Foucault, filósofo francês, produziu sua análise sobre o poder que, sem dúvida, deixou contribuições para a compreensão das relações de gênero. Sob a visão deste autor, o exercício do poder não ocorre do mesmo modo e com os mesmos resultados. O poder é algo que deve ser analisado como um movimento constante e em cadeia. 

O poder está em toda parte, não porque englobe tudo e sim porque provém de todos os lugares e “o” poder, no que tem de permanente, de repetitivo, de inerte, de auto-reprodutor, é apenas efeito de conjunto esboçado a partir de todas essas mobilidades, encadeamento que se apóia em cada uma delas e, em troca, procura fixá-las. Sem dúvida devemos ser nominalistas: o poder não é uma instituição e nem uma estrutura, não é uma certa potência de que alguns sejam dotados: é o nome dado a uma situação estratégica complexa numa sociedade determinada. (FOUCAULT, 1988, p.103) 

	No contexto educacional, em específico, na educação infantil e séries iniciais, o poder pode ser notado através daqueles sujeitos que supostamente têm acúmulo de saber e experiências sobre o cuidado para com os pequenos (no caso, as mulheres), e assim, acreditam que os homens fracassariam na mesma atividade. A partir do momento em que homens adentram no magistério, no curso de Pedagogia e atuam na educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental, passando a ser reconhecidos publicamente, e o empoderamento feminino garantido por seus saberes, começa a se enfraquecer. 
	O poder funciona em rede e esta, por sua vez, produz uma série de tramas sofrendo a ação e produzindo o dinamismo do poder, sendo que cada sujeito tem sua parcela de poder[footnoteRef:10], e o vincula nas suas relações sociais. Este poder não é propriedade de ninguém, não há preferências por lados dos indivíduos. O poder em si não existe, o que se tem de concreto são as práticas que envolvem o poder ou as relações de poder, conforme a perspectiva do estudo que está em curso, homens e mulheres exercendo, efetuando o poder, de uma maneira que se sobreponham uns sobre os outros.  [10:  Como no caso das mulheres que acreditam deter a experiência e os saberes de como cuidar de crianças.] 

O poder é utilizado como ferramenta, ninguém é seu dono, ninguém ocupa o mesmo lugar. Em alguns espaços torna-se dominante e produz a ação de hegemonia, cujo objetivo é assegurar que haja a dominação de uma classe no movimento que decompõe o poder sobre o domínio de apenas uma só pessoa.  
Foucault (1988) buscou discutir algumas proposições sobre poder: a primeira delas é que o poder não é algo que se adquire, que se extraia ou possa compartilhar ou ainda, algo que possamos guardar ou deixar ir. O poder é exercido a partir de inúmeros pontos e em meio a relações desiguais e móveis. 
A outra proposição desvela que as relações de poder não se encontram na posição de exterioridade a outros tipos de relação – de conhecimentos, econômicas, sexuais – são conscientes, efeito de partilhas desiguais e desequilíbrios que se produzem nesta ação e de forma recíproca. Aqui o poder atua diretamente em quem produz e não está presente nas relações de poder que ocupam o lugar de uma superestrutura. (ibid., p. 105)
	Esta preposição infere que as relações de poder são, ao mesmo tempo, intencionais e não subjetivas. Não há poder que se exerça sem uma série de miras e objetivos, mas 

Isto não quer dizer que resulte da escolha ou da decisão de um sujeito, individualmente; não busquemos a equipe que preside sua racionalidade; nem a casta que governa, nem os grupos que controlam os aparelhos do Estado, nem aqueles que tomam as decisões econômicas mais importantes, gerem o conjunto da rede de poderes que funciona em uma sociedade (e o faz funcionar). (ibid., p. 105, parênteses do autor) 

	Nas relações de poder fica claro o papel que um adversário tem: ou ele pode controlar a situação ou ser pego. Nessas relações haverá sempre formas de resistência, constituindo as redes de poder. A rede de relações de poder compõe um tecido espesso que perpassa instituições causando alterações por onde transita. O poder não está localizado, necessariamente, nestas instituições, ele pode simplesmente atuar ali e seguir adiante. Para Foucault (1988), é justamente nessas correlações que é importante analisar os mecanismos de poder. 
	Nesse sentido, quais são os mecanismos que atuam sobre os homens que se constituem em um contexto predominantemente masculino? No espaço escolar, precisamente na educação infantil e nas séries iniciais, quem tem o poder são as mulheres, que historicamente são privadas de poder pelos homens. Ao invés de eles serem os detentores do saber nesse contexto, as mulheres é que são as detentoras, ocorrendo uma inversão de papel reconhecido socialmente. 
	Gênero é configurado como as relações sociais desiguais de poder entre os indivíduos. Estas relações, em sua maioria, são constituídas socialmente baseadas nos papéis dos homens e das mulheres considerando suas diferenças sexuais.  
	De acordo com Cabral e Diaz (1998):

O papel do homem e da mulher é constituído culturalmente e muda conforme a sociedade e o tempo. Esse papel começa a ser construído desde que o (a) bebê está na barriga da mãe, quando a família de acordo com a expectativa começa a preparar o enxoval de acordo com o sexo [...] depois que nasce um bebê, a primeira coisa que se identifica é o sexo: “menina ou menino” e a partir desse momento começará a receber mensagens sobre o que a sociedade espera desta menina ou menino. (p.142)
	
Diante dessa configuração criada em sociedade, o sexo feminino faz o que socialmente foi construído para fazer, sendo legitimado como atividade feminina e o sexo masculino faz o que diz respeito à sua masculinidade. E desde muito cedo os meninos se dão conta de que pertencem ao grupo que tem poder, possuem diferentes vantagens sendo meninos, e as meninas, desde novas, devem obedecer a diferentes regras. (CABRAL; DIAZ, 1998)
	As relações de gênero são constituídas desde o nascimento da criança e permanecem durante toda a vida do indivíduo e, vez ou outra, reforçam a desigualdade existente entre os sexos masculino e feminino. Para Cabral e Diaz (1998), é possível construir quatro pontos que se destacam na desigualdade entre os sexos. 
	O primeiro deles é a sexualidade da mulher que, em princípio, está sempre vinculada à reprodução, descartando parte do prazer e sendo sempre incumbida de ser mãe e cuidar dos outros, restando ao homem viver o prazer e exercer a masculinidade. O segundo diz respeito à reprodução, pois a mulher pode gerar um filho o que leva à diminuição de algumas possibilidades durante a vida. O terceiro ponto é a divisão sexual do trabalho, sendo que o ideal é as mulheres permanecerem em casa para cuidar da prole, no entanto, tal ideia tem sido reconstruída nas últimas décadas, a mulher tem saído de casa para trabalhar e concorrer com os homens pelos mesmos cargos. 
Elas podem até ter a mesma função, mas no final acabam executando uma dupla jornada de serviço, pois operam fora e ainda somam as atividades domésticas. O poder e a independência que o trabalho trouxe para o sexo feminino têm sido considerados como desgastantes para elas, pois trabalhar fora e dar conta das suas atividades, pode não se dar da maneira como elas desejam, restando o sentimento de culpa por não realizarem o trabalho adequadamente. 
O último ponto refere-se ao espaço público e ao reconhecimento da cidadania. O sexo feminino muito conquistou até aqui, mas ainda falta a equidade entre os gêneros, já que as mulheres, muitas vezes, são impedidas de ocupar o mesmo cargo que os homens. Ainda não é comum ver muitas mulheres em cargos de direção, ou de comando, ou de maior hierarquia,  pois no processo de socialização ficou arraigado socialmente que a mulher deveria dar conta do trabalho reprodutivo (casa e filhos), o que a levaria a ter menos participação na sociedade e ao homem caberia tomar as decisões sociais. (CABRAL; DIAZ, 1998)
Se considerarmos os pontos discutidos até aqui, sobre como homens e mulheres constroem suas identidades diante das determinações sociais para cada sexo, chegaremos às relações de poder, que, via de regra, sempre favorecem os homens, como pôde ser vislumbrado anteriormente. 
A desigualdade de gênero, como outras formas de diferenciação social, trata-se de um fenômeno estrutural com raízes complexas e instituído social e culturalmente de tal forma que se processa cotidianamente de maneira quase imperceptível e com isso é disseminada deliberadamente ou não, por certas instituições sociais como escola, família, sistema de saúde, igreja, etc. (ibid., p. 3)

Muitos são os meios de diferenciação, incluindo gênero, que levam ao exercício de manutenção de poder e implicam nas relações desiguais e na submissão com consequências importantes para a autonomia dos indivíduos. Homens e mulheres constroem seu comportamento por meio de normas sociais, culturais e políticas criando, eles mesmos, a desigualdade entre os segmentos sociais e também a mantém como garantia dos privilégios dos que exercem o poder.  
 A escola, representante de um dos segmentos sociais é um espaço onde há práticas sociais. Organiza-se como um local de relações de poder, com posição privilegiada para se produzir meninas e meninos, homens e mulheres, professores e professoras. Nesse espaço são produzidas diferenças associadas ao sexo tanto de quem está dentro quanto de quem está do lado de fora.    
[bookmark: _Toc393100673]
1.3 GÊNERO NA FORMAÇÃO DOCENTE E NO CURRÍCULO

[...] quanto ao trabalho docente, é que sua feminização não é apenas a entrada de mulheres na ocupação de professora, mas, ao lado da mudança na composição sexual da ocupação, também um processo de deslocamento de significados – de escola, ocupação, ensino, mulher, feminilidade, maternidade, masculinidade, criança – que resultou na continuação observada hoje entre as representações de mulher, mãe e professora. (IZQUIERDO,1994, p. 49)

Na construção da proposta desta pesquisa objetivamos a analisar se são contempladas as questões de gênero nas diretrizes curriculares oficiais sobre a formação de professores com a intenção de identificar os encaminhamentos e/ou orientações sobre os temas sexualidade, diversidade cultural e preconceito.  
Gatti (2009) relata que o curso de Pedagogia é a graduação em licenciatura que possui mais estudantes. Na pesquisa realizada por ela, o total de estudantes que optam por tal curso somam 28,7% dos sujeitos e destes 65,1% escolhem-no porque querem ser professores. Outro dado relevante é que parte destes futuros pedagogos, num total de 28,2%, já trabalham na área.
No curso de Pedagogia, 75,4% dos estudantes são mulheres. Esta predominância não é recente, ela vem ocorrendo desde meados do final do século XIX. E mais, as mulheres constituem 92,5% do total no magistério das séries iniciais do ensino fundamental e da educação infantil restando menos de 8% deste espaço para o sexo masculino. 
De acordo com Vianna (2001/02), em um censo realizado pelo Inep no ano de 1997, a categoria de professores é constituída por uma maioria de 85,7% de mulheres e 14,1% de homens.  Dos 52 mil professores brasileiros, 97,4% dos docentes de 1a a 4a séries do ensino fundamental são mulheres, as quais ocupam 80,6% das 5as até 8as séries desse ensino e 60,8% do Ensino Médio. 
Ao abordarmos a formação docente, estamos nos referindo, mais especificamente, ao curso de Pedagogia. Para Gatti (2009) os cursos de Pedagogia são responsáveis pela formação de professores para os primeiros anos da educação básica – educação infantil e séries iniciais. O currículo que compõe estes cursos é fragmentado e seu conjunto disciplinar é disperso. 
Sobre a formação do professor, no texto das Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de Graduação em Pedagogia/Licenciatura está descrito que o professor deve cuidar e educar crianças, direcionando-as para sua formação como indivíduos autônomos, livres, responsáveis, cientes de seus direitos e deveres. Ao professor também cabe a formação de conceitos e valores das crianças e adolescentes e a função de professor, desde o princípio, é por escolha ou vocação. 
O curso de Pedagogia foi reformulado, quando o Ministério da Educação e Cultura (MEC) definiu as Diretrizes Curriculares (2006) para a formação dos profissionais da Educação, juntamente com outros cursos de licenciatura. Nesta pesquisa ressaltamos brevemente os conhecimentos que foram selecionados para o ensino superior, para serem ensinados por meio do currículo e como esses são abordados na prática.
No que se refere à organização curricular dos cursos de Pedagogia, vale destacar que existem brechas que podem comportar o trabalho com gênero, diversidade e preconceito, porém, segundo Silva (2011, p. 72), isso raras vezes acontece. A autora também destaca que existem lacunas em artigos que compõem as resoluções do Conselho Nacional de Educação, nas quais poderiam ser introduzidas as questões sobre gênero e sexualidade na prática educativa. 
Se cabe a este professor toda esta gama de tarefas para com as crianças, entende-se que o pedagogo não recebe a formação que contempla todas as dimensões necessárias sobre gênero e sexualidade.  Na verdade, os temas que se referem à sexualidade, diversidade cultural e preconceito quando são trabalhados apresentam-se no formato de manuais prontos e engessados, separando os sexos e deixando a formação destes pedagogos restrita ao campo biológico. (CRUZ; SOUZA, 2012)
O discurso sobre gênero presente no currículo do curso de Pedagogia encontra-se amparado pelas Diretrizes Curriculares Nacionais do referido curso, segundo a Lei de Diretrizes e Bases nº. 9394/96 e, também, em alguns componentes curriculares. Com base nesses documentos é que geralmente ocorre a elaboração do Projeto Político Pedagógico da licenciatura em Pedagogia. 
Ainda a respeito da presença das discussões sobre gênero e diversidade durante a formação do pedagogo, o licenciado, nos termos da Resolução CNE/CP nº. 1/2006, deverá estar apto a: 
I - atuar com ética e compromisso com vistas à construção de uma sociedade justa, equânime, igualitária; 
II - compreender, cuidar e educar crianças de zero a cinco anos, de forma a contribuir, para o seu desenvolvimento nas dimensões, entre outras, física, psicológica, intelectual, social; 
III - fortalecer o desenvolvimento e as aprendizagens de crianças do Ensino Fundamental, assim como daqueles que não tiveram oportunidade de escolarização na idade própria; 
IV - trabalhar, em espaços escolares e não-escolares, na promoção da aprendizagem de sujeitos em diferentes fases do desenvolvimento humano, em diversos níveis e modalidades do processo educativo; 
V - reconhecer e respeitar as manifestações e necessidades físicas, cognitivas, emocionais, afetivas dos educandos nas suas relações individuais e coletivas; 
VI - ensinar Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, História, Geografia, Artes, Educação Física, de forma interdisciplinar e adequada às diferentes fases do desenvolvimento humano; 
VII - relacionar as linguagens dos meios de comunicação à educação, nos processos didático-pedagógicos, demonstrando domínio das tecnologias de informação e comunicação adequadas ao desenvolvimento de aprendizagens significativas; 
VIII - promover e facilitar relações de cooperação entre a instituição educativa, a família e a comunidade; 
IX - identificar problemas socioculturais e educacionais com postura investigativa, integrativa e propositiva em face de realidades complexas, com vistas a contribuir para superação de exclusões sociais, étnico-raciais, econômicas, culturais, religiosas, políticas e outras; 
X - demonstrar consciência da diversidade, respeitando as diferenças de natureza ambiental-ecológica, étnico-racial, de gêneros, faixas geracionais, classes sociais, religiões, necessidades especiais, escolhas sexuais, entre outras; 
XI - desenvolver trabalho em equipe, estabelecendo diálogo entre a área educacional e as demais áreas do conhecimento; 
XII - participar da gestão das instituições contribuindo para elaboração, implementação, coordenação, acompanhamento e avaliação do projeto pedagógico; 
XIII - participar da gestão das instituições planejando, executando, acompanhando e avaliando projetos e programas educacionais, em ambientes escolares e não-escolares; 
XIV - realizar pesquisas que proporcionem conhecimentos, entre outros: sobre alunos e alunas e a realidade sociocultural em que estes desenvolvem suas experiências não escolares; sobre processos de ensinar e de aprender, em diferentes meios ambiental-ecológicos; sobre propostas curriculares; e sobre organização do trabalho educativo e práticas pedagógicas; 
XV - utilizar, com propriedade, instrumentos próprios para construção de conhecimentos pedagógicos e científicos; 
XVI - estudar, aplicar criticamente as diretrizes curriculares e outras determinações legais que lhe caiba implantar, executar, avaliar e encaminhar o resultado de sua avaliação às instâncias competentes. (BRASIL, 2006 apud SILVA, 2011, p. 72, grifos da autora)

Chama a atenção o fato de serem 16 cláusulas e que o professor deve estar apto a desenvolver todas elas. No que se refere ao objeto de estudo desta investigação, as cláusulas I, V, VII, VIII, X, e XIV, comportam a discussão sobre gênero, diversidade e até preconceito. A problematização sobre tais temas, pode o caminho para reclamar o direito à discussão sobre tais assuntos no currículo dos cursos de formação de professores/as. (SILVA, 2011, p. 73)
As cláusulas foram construídas pelo Conselho Nacional de Educação e a orientação foi a de que cada curso de Pedagogia teria um ano para construir seu Projeto Político Pedagógico de acordo com tais pontos. Há, sem dúvida, um afastamento entre o currículo dos cursos de formação de professores e os temas de gênero e diversidade, sendo necessária a criação de novas disciplinas se levado em conta a necessidade de abarcar todas as cláusulas que o licenciado deve estar apto. Assim, em 2008, todas as instituições de Ensino Superior deveriam apresentar um novo Projeto Político Pedagógico para o curso de Pedagogia. 
De acordo com as disciplinas ofertadas pelos cursos de Pedagogia dos quais os sujeitos fazem parte, não sabemos ao certo se o egresso do curso está tendo a garantia da cláusula X, na qual ele deve “demonstrar consciência da diversidade, respeitando às diferenças de natureza ambiental-ecológica, étnico-racial, de gêneros, faixas geracionais, classes sociais, (...) escolhas sexuais, entre outras”. (SILVA, 2011, p.76)

Aparentemente, nos três cursos de Pedagogia[footnoteRef:11] com os quais tivemos contato, apenas dois contemplam superficialmente a discussão sobre gênero, diversidade e preconceito. A exigência que há pelas Diretrizes Curriculares Nacionais nem sempre é garantida nos currículos, conforme investigado nesta pesquisa.  [11:  Entrevistamos sujeitos de três instituições, na Universidade Estadual de Maringá/PR. A discussão sobre  sexualidade, diversidade cultural e preconceito está parcialmente presente na disciplina: Psicologia da Educação: Temáticas da Vida Contemporânea, cujo objetivo é desenvolver estudos que possibilitem a compreensão e superação de situações discriminatórias e estereótipos baseados em diferenças étnicas, sociais, religiosas e sexuais. Quanto à Universidade particular de São Paulo/ Capital – não há disciplina que abarque as discussões sobre sexualidade, diversidade cultural e preconceito. Quanto à Universidade particular da cidade de São Bernardo do Campo/SP, as discussões sobre sexualidade, diversidade cultural e preconceito ocorrem muito superficialmente no módulo de Corporeidade, currículo e cidadania: desafios éticos e pedagógicos. O foco central é a articulação entre estes temas. Conforme ementa presente no PPP do curso de Pedagogia dessa instituição, esse módulo “discute as diferentes abordagens teóricas do currículo e seus pressupostos, bem como o lugar dos corpos e a construção das identidades de gênero na constituição do processo de humanização. Nesta perspectiva, propõe um diálogo em que se problematizem os desafios referentes a estes campos do saber na construção da identidade profissional do professor e professora da Educação Infantil.”.] 

O futuro professor deveria ter sua formação como espaço para refletir sobre suas crenças, seus valores, ideologias e também tomar posição frente à diversidade cultural e de gênero. As universidades deveriam ser espaço que fomentam o respeito e o reconhecimento das diversidades, contribuição contra a prática da homofobia e o sexismo. Em virtude disso, lançamos um olhar sobre como o Curso de Pedagogia tem tratado as abordagens sobre a sexualidade, diversidade cultural e preconceito. O debate sobre tais temas estão timidamente presentes no currículo em duas das três instituições pesquisadas. Consideramos que seria importante a revisão dos Projetos Político Pedagógicos dos cursos investigados, pois a discussão sobre diversidade, gênero e preconceito é recente e necessita ganhar espaço no currículo oficial, proporcionando aos futuros professores reflexões sobre tais assuntos, repensando as posturas que assumirão ao se tornarem professores.
Diante desse cenário, podemos inferir que o currículo da formação de professores, o  seu conteúdo e as suas propriedades serão possivelmente determinados pelas necessidades políticas e sociais da época vivenciada.
Para Cruz e Souza (2012), o debate sobre o currículo na Pedagogia, além de expressar conflitos de posições teórico-metodológicas, epistemológicas, também define questões de cidadania, igualdade de direitos e outras questões importantes.
As instituições constroem seu currículo como uma maneira de garantir o curso a ser seguido. “O currículo é sempre o resultado de uma seleção: de um universo mais amplo de conhecimentos e saberes selecionando-se aquela parte que vai constituir, precisamente, o currículo”. (SILVA, 2010, p. 15). É esta seleção que nos interessa, pois se o curso de Pedagogia precisa formar professores aptos a tratarem de tantos assuntos, o currículo deve contemplar todas as discussões que lhe são exigidas. Afinal “um currículo busca precisamente modificar as pessoas que vão ‘seguir’ aquele currículo”. (ibid., p. 15, grifos do autor)
Uma breve incursão junto ao conceito de currículo que Silva (2010) apresenta, permite o desvelamento sobre o significado de currículo. O termo vem do latim curriculum e quer dizer pista de corrida, e é no curso desta corrida que o currículo pretende auxiliar na formação e apropriação de saberes e conhecimentos considerados ideais: 
Nas discussões cotidianas, quando pensamos em currículo pensamos apenas em conhecimento, esquecendo-nos de que o conhecimento que constitui o currículo está inextricavelmente, centralmente, vitalmente, envolvido naquilo que somos, naquilo que nos tornamos: na nossa identidade, na nossa subjetividade. Podemos dizer que, além de uma questão de conhecimento, o currículo é também uma questão de identidade. (p. 16)
Certamente a consideração destes conhecimentos não é levada em conta, não é isso que vem ocorrendo nos cursos de Pedagogia, a discussão sobre gênero, diversidade cultural e preconceito é breve, não tornando o aluno – futuro professor – apto a “abordar o tema” ou se preparar para ensinar sobre o assunto. 
Desde o século XIX, os professores homens abandonam as salas de aula nos cursos primários e as escolas normais formam cada vez mais professoras. Tal tendência se mantém durante todo o século XX, com as mulheres se dirigindo especificamente ao ensino primário, ampliando sua presença em outros níveis e modalidades de ensino. No final do século passado já tínhamos a educação básica na configuração da feminização.
Nesta pesquisa o uso de gênero representa mais que a presença do sexo feminino, estamos buscando destacar o movimento inverso que o sexo masculino tem realizado ao adentrar novamente no magistério. E o gênero vem para oferecer sua contribuição, pois o termo busca interpretar também as relações entre homens e mulheres. Atualmente, a maioria dos trabalhos menciona a presença feminina e não explora as relações de gênero. 
No que diz respeito ao sexo da docência, tal determinismo é carregado sempre de preconceitos que se perpetuam em práticas sexistas.  O processo da feminização do magistério, junto às péssimas condições de trabalho, a baixa remuneração e praticamente o completo sucateamento da profissão, deixou uma maioria de mulheres resistindo a tais condições. E ainda hoje, com tentativas de mudanças salariais e benefícios à classe, mantém-se uma profissão pouco atrativa ao sexo masculino (VIANNA, 2001/02). Mesmo as mulheres perfazendo a maioria na educação básica na docência da educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental (com um percentual de 90% de mulheres na educação infantil), elas ocupam, inversamente, uma parcela mínima no ensino superior, onde os homens predominam. A feminização da docência ocorreu, mas o homem ainda ocupa as funções de maior prestígio social e recebem os salários mais altos (ibid.). Tal aspecto pode ser comprovado por meio de dados estatísticos e será tratado no próximo capítulo. 
	Há, conforme discutido anteriormente, a presença do binarismo, do que é feminino e masculino e o que é definido socialmente como papel de homem e mulher. Frequentemente,   ambos os sexos podem executar a mesma função mas por uma questão de relação de poder e construções sociais entre os sexos, o masculino é mais valorizado.  
[bookmark: _Toc393100674]1.4 O DILEMA DA MASCULINIDADE NA PROFISSÃO DOCENTE: “BENDITO O FRUTO”
Até o momento abordamos a feminização docente e como esse processo ocorreu. Nesse contexto, acreditamos que o diálogo entre a escola e a sociedade seria um dos motivos que leva a profissão de professor à instância feminina, que ao longo deste trabalho tornou-se evidente. A proposição de estudar o homem nas séries iniciais diz respeito à tentativa de discutir preconceitos e estereótipos e repensar a possibilidade de construir outras versões e sentidos.
Considerando o debate sobre masculinidade uma necessidade, pois estamos tratando da condição dos homens presente em um contexto feminizado, a discussão sobre esse tema, de forma crítica, é resultado de desafios e avanços dos debates científicos e políticos originalmente produzidos pelo movimento feminista e pelo movimento em defesa da diversidade sexual. (MEDRADO; LYRA, 2008, p. 824) 
O questionamento neste ponto é saber como se constitui a masculinidade, uma vez que discutimos a docência sob características claramente femininas, como cuidado e vocação. Do que é constituída a masculinidade? Para Medrado e Lyra (2008) não existe uma única masculinidade e tampouco é possível falar em formas binárias que supõem a “di-visão” entre formas hegemônicas e subordinadas. “Tais formas dicotômicas baseiam-se nas posições de poder social dos homens, mas são assumidas de modo complexo por homens particulares, que também desenvolvem relações diversas com outras masculinidades”. (p. 824)
Socialmente, são produzidas concepções sobre masculinidades e os homens são conduzidos a ocupar uma posição nestas práticas. Diante das diferentes concepções que surgem, torna-se necessário esclarecer sobre o conceito “masculinidades”, discernir e analisar o que se tem disponível sobre masculino e também discutir preconceitos e estereótipos objetivando construir outros sentidos. 
Podemos iniciar pela definição de masculinidade hegemônica, uma vez que esse conceito tem progredido como fundamento na luta contra a violência de gênero. Esse modelo representa uma ideia arcaica de homem baseado na força e no poder, que desencadeia respostas autoritárias e violentas. Apesar dessas ações, essa ideia tem sido importante para que se possa  compreender as relações de homens e mulheres, bem como dividir e favorecer a reprodução desses modelos. 
A masculinidade hegemônica foi entendida como um padrão de práticas que auxiliou  na continuação da dominação dos homens sobre  as mulheres. Tais práticas se diferenciam de outras e, em especial, da masculinidade subordinada e poucos homens a adotam. Por sua vez,  a  masculinidade hegemônica já é normativa social, é constituída pela forma mais honrada de ser homem, exige que todos os outros homens se posicionem em relação a ele e através da ideologia reafirma a subordinação das mulheres para com os homens. 
De acordo com Silva (2010), a masculinidade hegemônica possui quatro pontos que a sustentam: a ideia de mulherengos/conquistadores; reclusão dos sentimentos, entendidos como característica feminina; a ideia do poder/quanto mais poder mais masculino e também a agressividade e o gosto pelo risco como sinônimos de homem. Esses pontos desvelam como a masculinidade é entendida socialmente, e como os homens se constroem desde pequenos, sempre de acordo com o modelo tradicional, que para ser homem é preciso conquistar e oprimir o gênero feminino. A maneira como os meninos são criados, na maioria das vezes, reflete em seu comportamento e em sua prática. As famílias criam homens machistas e dominadores. Assim, o conceito de masculinidade
[...] precisa, necessariamente, estar atrelado às diferentes possibilidades de exercê-la no âmbito interpessoal, cultura e social. É fato que em diferentes relações se exerce de maneira diferente a masculinidade, isso porque em cada grupo social, em cada esfera (particular e privada), a aceitação de valores hegemônicos é variável, ou seja, a identidade do gênero masculino é definida a partir de contextos concretos em que é desenvolvida. (SILVA, 2010, p. 6)
	Não há apenas um modelo de masculinidade, pois este ocorre em diferentes esferas sociais, e estas diferentes manifestações vêm ganhando, pouco a pouco, visibilidade e reconhecimento. Diante deste contexto, somos levados a refletir que não havendo apenas um modelo de masculinidade os homens em um contexto predominantemente feminino reinventam suas relações e constroem um modelo de masculinidade muito característico no ambiente repleto de mulheres e crianças pequenas. 
	Os professores homens, que fazem parte de um ambiente feminizado, têm encontrado a tarefa de construir uma prática pedagógica diferente daquela baseada em valores femininos, buscam mesclar as características tão femininas arraigadas na educação infantil, sem deixar de lado a masculinidade. Esta tendência pode ser observada por meio dos resultados desta pesquisa, na qual é possível perceber os professores homens buscando construir sua prática junto às professoras com as quais convivem. 	
	Na escola, infelizmente, é reproduzida a desigualdade de gênero. Isto ocorre nas brincadeiras que são consideradas de meninos e de meninas, e espera-se dos dois sexos comportamentos tipificados.  Silva (2010) destaca que “a imagem social de homem e de mulher é reconstruída na escola, socializando e educando o corpo das crianças no sentido de formatá-los ao esperado pela sociedade.” (p. 7)
	É lastimável que os professores não tenham como escapar destes papéis historicamente construídos e delineados. O que alguns procuram fazer é participar das discussões de gênero e desta maneira caminhar para a superação da opressão.  Diante deste desafio, destaca-se a importância de se pensar em construir modelos alternativos de masculinidades, o que pode ser realizado através de uma prática igualitária e do diálogo com aqueles que fazem parte do cotidiano de trabalho desse professor. 
	Sabemos que tal exercício não é fácil, pois as relações sociais são carregadas de uma ideologia que confirma as diferenças entre meninos e meninas. Tal aspecto pode ser observado nos comportamentos, na escolha das cores para cada sexo e na maneira como os pequenos são vestidos pelos adultos que no fim, estão reproduzindo as normas sociais.
	Ao longo do corpo deste trabalho e com a intenção de retomar a feminização do magistério e seus motivos, vimos, de um lado, que as mulheres foram alvo de injustiças sociais de ordens variadas e, por mais conquistas que tenham alcançado, ainda não se pode dizer que há igualdade de gênero; por outro, há homens presentes na pedagogia e no magistério enfrentando condições adversas, deparando-se cotidianamente com a obrigação de responder ao modelo hegemônico de masculinidade. 
CAPÍTULO II – FEMINIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO – UM BREVE RETROSPECTO

  	Este capítulo tem por objetivo apresentar um breve histórico sobre a feminização do magistério, procurando delinear de forma sucinta a trajetória histórica das mulheres que buscaram a docência (educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental) como profissão. Para respaldar as discussões, utilizaremos autores como Saffioti (1969; 2013), a qual  tem sua obra reconhecida como pioneira na análise da situação das mulheres na sociedade por apresentar um rico panorama sobre a educação da mulher desde a época da colônia; Zotti (2004), autora cuja obra abrange a história do currículo e da educação, desde a chegada dos jesuítas ao Brasil até a constituição da LDB 5.692/71; Almeida (1996; 1998; 2004; 2007); Carvalho (1999); Bruschini e Amado (1988); Chamon (2005), entre outros que construíram suas reflexões sobre o processo de feminização, bem como o que isso representou na construção da carreira docente feminina. 
             Todo o movimento que compõe o processo de feminização teve seu início com a necessidade de mais mão de obra para dar conta da educação em dado momento histórico, e também, possivelmente, quando os homens que até então ocupavam a maioria das cadeiras educacionais partiram em busca de diferentes empregos com melhor remuneração. A partir deste acontecimento, as mulheres passaram a ocupar o papel de professoras das crianças. (ALMEIDA, 1998)
	Partimos da necessidade de compreender por que os homens deixaram de ocupar cargo de professores e por que os que ficaram na área educacional, em sua maioria, passaram a ocupar cargos administrativos. Diante desse fato, buscamos revelar qual foi o impacto desse acontecimento para as mulheres que então começaram a exercer os cargos remanescentes de professoras.
	Estudamos esse movimento no decorrer do capítulo, não com a intenção de reconstruir exaustivamente os discursos já tão debatidos sobre a feminização do magistério, mas intentando tornar visível alguns momentos dessa história que se mostram relevantes, dada a necessidade de embasamento para a atual pesquisa.
	Tomando como referência os censos demográficos trazidos por Bruschini e Amado (1988) e Gatti (2009), é possível reconhecer e estabelecer um comparativo entre as datas dos censos analisados por essas pesquisadoras e a publicação de suas reflexões, que somam mais de 21 anos. Em se tratando de educação infantil e das séries iniciais no ano de 1988, o percentual era de 86,6% do professorado composto por mulheres, sendo que 99% representavam a educação infantil e 96,2% o ensino nas séries iniciais. Ainda segundo as autoras, é possível perceber que a presença das mulheres declina gradativamente conforme a idade da criança vai aumentando. Depois de 21 anos, os resultados obtidos por Gatti (2009) demonstram que 75,4% dos estudantes de cursos de licenciatura são do sexo feminino. Referindo-se ao magistério das séries iniciais do ensino fundamental e da educação infantil, as mulheres constituem 92,5% do total dos sujeitos que estão se tornando aptos para o magistério. 	
	A desproporção em relação à quantidade de homens e de mulheres atuando como professores tem sido discutida por diferentes pesquisadores. Para Fontana (2010):
[ ] durante muito tempo, nas pesquisas educacionais, o corpo docente foi focalizado como assexuado. As questões pertinentes à formação, ao exercício profissional da atividade docente e às relações que se estabelecem na sala de aula e na escola, sempre referidas no masculino genérico – “o professor” – eram analisadas sob a ótica de um ordenamento masculino do mundo, configurando uma profissão neutra do ponto de vista do gênero. (p. 30)

	Assim, para realizar essa discussão, o presente capítulo encontra-se organizado em três subcapítulos. No primeiro subcapítulo, é realizada uma contextualização dentro da História da Educação no Brasil, resgatando o processo histórico sobre a feminização do magistério. Para isso, aportamo-nos em Almeida (1996; 1998; 2007); Santos (2009); Saffioti (1969; 2013); Hahnner (2011) Chamon (2005) e Demartini e Antunes (1993). O segundo subcapítulo traz uma linha de conjunturas sobre a questão da vocação e a missão do magistério, e o ato de cuidar apontado como qualidade para ser professora, incluindo um olhar sobre o trabalho das mulheres na Educação Infantil. Para tanto, as discussões estão respaldadas em Carvalho (1999); Fontana (2010); Brabo (2005); Bruschini e Amado (1988) e Valle (2006). Quanto ao terceiro subcapítulo, descrevemos brevemente quem são os profissionais da educação infantil realizando uma discussão tendo como referência Cerisara (2002), que caracteriza tais sujeitos.
	No percurso traçado foi possível compreender que o magistério não é constituído de gêneros neutros, mas sim de homens e de mulheres que podem transitar na profissão. Assim, a intencionalidade das discussões busca compreender como o processo da feminização ocorreu e também transpor a invisibilidade das professoras e dos professores que se encarregam da educação infantil e das séries iniciais desde a sua criação. 
	
[bookmark: _Toc393100668]2.1 O MAGISTÉRIO JÁ TEVE COR “AZUL”: DO MESTRE À PROFESSORA

	Em primeira instância, falar da história do magistério primário feminino no Brasil é procurar reconstruir a história das mulheres, que muitas vezes passaram despercebidas pela constituição histórica da educação, enquanto profissionais do ensino, uma vez que:
 
No Brasil, como em vários países, esse espaço[footnoteRef:12] foi a princípio marcadamente masculino. De um lado e de outro das carteiras circulavam meninos e homens: a escola foi, inicialmente, conduzida pelos mestres jesuítas e dirigida à formação dos meninos brancos da elite. (LOURO, 2010, p. 26) [12:  Em referência ao espaço escolar.] 

 
	Cabe destacar que, no Brasil, no período de 1549 a 1749, as atividades docentes foram iniciadas por homens religiosos. Posteriormente, estes se ocuparam do magistério com mais propriedade, sendo responsáveis pelas aulas régias e de forma autônoma. No entanto, essa configuração se alterou com a entrada das mulheres no magistério, pois “as classes de meninas deveriam ser regidas por ‘senhoras honestas’”. (LOURO, 2010, p. 449, grifos da autora)
Nesse mesmo sentido, Chamon (2005) declara que o magistério não nasceu como uma ocupação feminina em país nenhum, mas que a profissão foi transformada em ocupação feminina ao longo da história e de acordo com a necessidade social.
Hahner (2011), na busca por compreender a trajetória das mulheres no magistério, observa que:

No Brasil, como em muitos outros países do mundo ocidental, o magistério primário passou de ocupação majoritariamente masculina, em meados do século XIX, para ocupação feminina, no século XX, sempre com diferenças nacionais. Sem negar a grande importância de fatores econômicos e do discurso do ensino como uma extensão da função maternal (o que também servia como desculpa para os baixos salários das maestras) [...] Sim, foram homens as primeiras pessoas a serem nomeadas para as escolas públicas brasileiras nas primeiras décadas do século XIX. Mas isso não é surpreendente numa época em que a educação fora da casa era geralmente limitada aos meninos – e a muito poucos deles. (p. 467)

	Nesse contexto, vale afirmar que a docência já foi função predominantemente masculina. Com o propósito de compreender o deslocamento dos homens para outras funções, é necessário enveredar-se pela história do Brasil desde seu pré-descobrimento. Chamon (2005) evidencia que, nesse período, existia uma configuração social no modelo de sistema patriarcal[footnoteRef:13]: as diferenças entre homens e mulheres eram de práticas sociais, políticas e também educacionais; constantemente as mulheres estavam sujeitas a serem relegadas a uma posição inferior à dos homens.  [13:  Chamon (2005) descreve o conceito de patriarcalismo como sendo um processo de síntese de princípios enraizados em uma estrutura social complexa, baseada no “modo familiar de produção”. Diante dessa conceituação, a mão de obra das mulheres é apropriada pelos homens por meio de uma rígida divisão sexual de trabalho.] 

De acordo com Saviani (2004), a educação coincide com a própria origem do ser humano. Recorrendo a seus primórdios, os homens viviam em comum, produzindo sua existência em uma mesma classe e se educando por meio dessa existência em comum.
Esses indivíduos lidavam com as mais diferentes tarefas, aprendendo com elas e ensinando as novas gerações. Levando isso em conta, os adultos eram responsáveis por todas as crianças e a educação não recaía somente sobre os pais. Como não havia ainda uma instituição escolar, o ensino ocorria no cotidiano, por meio da própria vida do indivíduo e de sua relação com os outros, transmitindo às novas gerações o que era aprendido pelos mais velhos. De maneira semelhante, era esse mesmo modelo de educação que os indígenas praticavam. 
Diante disso, é oportuno destacar que: 
Uma das tarefas fundamentais de todas as sociedades humanas organizadas é a transmissão, de geração em geração, de um modo coletivo de viver e de compreender o mundo, é a reprodução de um conjunto de normas sociais através das quais os homens dão forma a sua existência [...] (NÓVOA, 1987, p. 413)

A existência da educação transmitida de geração para geração, de maneira comum entre os homens, foi rompida quando ao Brasil chegaram os portugueses. Conforme relata Zotti (2004, p.4) a cultura dos indígenas foi massacrada, sufocada e reprimida. Os portugueses colonizaram as terras brasileiras utilizando o poder, e os jesuítas, que juntos vieram, sustentaram a visão do colonizador, sedimentando, assim, suas ideias. 
De acordo com Saffioti (1969, p.187), foram os jesuítas que desenvolveram as primeiras ações educativas no Brasil, que fundaram escolas de primeiras letras, que criaram colégios desde o primeiro século de colonização e passaram a contar, no século XVIII, com uma extensa rede de ensino. Cabe aqui destacar que os jesuítas ensinaram as primeiras letras aos homens, mas para as mulheres não ofereceram essa libertação, adestrando-as a se submeterem à igreja e ao marido.
Nesse viés, Cunha (2009) evidencia que: 
Os jesuítas – e, consequentemente, os professores homens – chegaram em 1549 juntamente com Tomé de Souza, primeiro governador-geral. Eles fundaram, 15 dias após a sua chegada, uma escola “de ler e escrever”, dando início ao processo de criação de escolas elementares e secundárias, além de seminários e missões, espalhados pelo Brasil até 1759, quando foram expulsos por determinação do Marquês de Pombal. (p. 29)
A educação jesuítica tinha como função catequizar e instruir os indígenas. Esse intento estava estabelecido pelo regimento da coroa portuguesa que custeava e apoiava a vinda dos jesuítas ao Brasil. Outra ordem vinda do Estado Português seria a de incluir filhos de colonos, garantindo a estes a evangelização, pois no período do Brasil Colônia, os jesuítas eram os únicos educadores de profissão. (RIBEIRO, 2003) 
Zotti (2004) esclarece que a educação jesuítica foi dividida e organizada em dois momentos no Brasil, ambas por idealizadores homens. No primeiro momento, foi oferecida a educação a todos que aqui habitavam, filhos de diferentes condições de vida, buscando oferecer a igualdade. Aos indígenas, eram passados os ensinamentos cristãos, os costumes portugueses e as primeiras letras. Afinal, era necessário ter índios instruídos e catequizados, o que possivelmente os tornariam dóceis e adeptos ao catolicismo, com o objetivo final de aproveitar a mão de obra, vindo ao encontro das necessidades colonizadoras daquele momento.
Quando o idealizador e jesuíta Manuel de Nóbrega faleceu, o modelo de recolhimento[footnoteRef:14] foi extinto, surgindo então os primeiros colégios, com localização privilegiada em grandes centros. Nessas escolas eram ensinadas as primeiras letras, o ensino secundário e o superior. A oferta de educação para todos passou a ser somente para um público elitizado, com o intuito de preparar novos padres, formar homens para governar e administrar a colônia e, por fim, educar a classe dominante. É possível entender que a educação jesuítica era voltada para a criação do homem perfeito. Ribeiro (2003) destaca que os jesuítas dedicavam especial atenção ao preparo do professor, o qual geralmente estava apto a exercer a profissão com excelência após os 30 anos de idade. Ainda, de acordo com a autora, a escola mantida pelos jesuítas era conservadora, mantendo-se longe das revoluções intelectuais, e os conteúdos ensinados eram restritos ao racionalismo cartesiano e ao renascimento científico, deixando aquém a educação feminina, que se restringia às boas maneiras e prendas domésticas. Não coube, durante esse período, proposta alguma para a educação das mulheres, independentemente de elas fazerem parte ou não de alguma classe dominante. [14:  Educação jesuítica comandada pelo Padre Manuel de Nóbrega, uma educação organizada em recolhimentos, na qual eram educados os mamelucos, os órfãos, os indígenas (especialmente os filhos dos caciques) e os filhos dos colonos brancos dos povoados. O recolhimento funcionava como agência de democratização, aproximando as raças e os filhos provenientes de diversas condições de vida, irmanando-os no trabalho, pela igualdade de tratamento e pelo convívio diário no colégio, na capela e nos pátios de recreação.] 

Sebastião José de Carvalho e Melo, conhecido como Marquês de Pombal, junto com a instituição laica, expulsou os jesuítas do Brasil em 1759. Tal acontecimento ocasionou a desestruturação da educação formal, que tinha como objetivo levar o ensino para todos. Entretanto, como alcançar esse objetivo, se havia falta de professores ou eles estavam despreparados? 
A expulsão dos jesuítas do país resultou na precariedade do ensino. Restaram poucos professores, e desses, a maioria era formada segundo os moldes jesuíticos. Sem esses profissionais, conhecidos por sua metodologia organizada, o ensino tornou-se, via de regra, descontínuo, sem organização alguma ou conteúdo claro. (RIBEIRO, 2003)
A autora aponta que alguns dos problemas foram falsamente resolvidos quando, tempos depois da partida dos jesuítas, a família Real chegou ao Brasil. Foram construídas novas escolas, que ofertavam o ensino primário, o secundário e o superior; todavia, isso não foi suficiente para resolver o problema do analfabetismo, o que tornou essa uma época marcada por poucos avanços educacionais. 
No final do século XVI em que os jesuítas chegaram ao Brasil, Francisco de Melo Neto[footnoteRef:15] afirmava que, para as mulheres, bastavam apenas as primeiras letras, sendo o serviço de bordado na almofada o seu melhor livro. Nesse contexto, Ribeiro Sanches[footnoteRef:16] ressaltava que, para as mulheres, era necessário apenas saber escrever, pois assim poderiam preparar cartas com provisões para a casa e fazer cálculos prevendo o custo dos alimentos. Ademais, seu tempo deveria ser dividido entre os cuidados com a casa e a família, restando-lhes um pouco de lazer no ato de bordar. (LOURO, 2010) [15:  Escritor, contemporâneo do poeta Gregório de Matos.]  [16:  Autor do manual “Educação para meninas até a idade de tomar estado no reino de Portugal”. ] 

	Nesse mesmo panorama, Louro (2010) esclarece que graças aos esforços do bispo Azeredo Coutinho e à elaboração de documentos no ano de 1798 contendo regras para o estudo das meninas, hoje é possível ter um breve conhecimento sobre como o ensino acontecia naquela época. Para as meninas, era delimitado o ensino dos princípios da religião e da supressão dos desejos, a “perda de consciência” e/ou “dos sentimentos abafados e domesticados” do próprio corpo. Quanto à aprendizagem, bastava o mínimo de instrução. Somente mais tarde as mulheres teriam a oportunidade de frequentar um convento para aprender latim e música. Os poucos conventos foram fundados no Brasil a partir do ano de 1678 e neles o ensino da leitura e da escrita era ministrado ao lado da música e dos trabalhos domésticos.  
	Até meados do século XIX, as mulheres tinham acesso limitado ao ensino normal. A elas cabia apenas a educação religiosa, nos recolhimentos dos conventos configurados como o primeiro espaço para o acesso à sua educação. Aqui, algumas concepções sobre a instrução feminina são desveladas: a primeira é de que o papel social da mulher e suas necessidades de instrução foram concebidas de acordo com as reformas sociais e políticas que cada corrente de pensamento pretendia realizar. Preservando a estrutura patriarcal da família, os católicos alegavam que existiam diferenças entre homens e mulheres no que diz respeito às capacidades civis e políticas. Outra constatação, por verdade muito ruim, estava na crença de que a mulher apresentava inferioridade mental em relação ao homem.
	No século XIX, o Brasil encontrava-se diante da Proclamação da República e havia a necessidade de extirpar os indícios de colonialismo[footnoteRef:17]. Para tanto, era necessário ofertar educação a toda a população. Todavia, o avanço educacional era escasso: da pouca educação que era ofertada, a maior parte estava voltada para o sexo masculino. No ano de 1827, foi instalado o primeiro decreto imperial, a primeira lei de instrução elementar no Brasil durante o Império, que se estendeu até 1946. De acordo com as determinações dessa lei, deveriam ser estabelecidas escolas para a população de todas as cidades e vilas do Império, tanto para meninas como para meninos. Essas instituições deveriam ensinar as primeiras letras, garantindo que a matriz curricular fosse seguida em todas as escolas, com o objetivo de ensinar a ler, a escrever e a realizar as quatro operações básicas, além de oferecer noções de gramática, moral cristã e doutrina religiosa, entre outros ensinamentos. (ZOTTI, 2004, p. 39) [17:  Esses indícios referem-se a uma sociedade dominada pelas leis dos homens – latifundiários e coronéis – que supostamente não permitiam a construção de novas escolas que poderiam tornar letradas pessoas com menor oportunidade, como os escravos e as mulheres. 
] 

No primeiro decreto imperial sobre a instrução que deveria ser ofertada a toda a população, estava presente a ideia de educar também as mulheres, mas houve a dissolução da assembleia e essa medida foi perdida. Foi criado um projeto de lei, assinado por diferentes deputados da época, cujo objetivo era organizar o ensino primário público do Império. Esse documento mencionava a implantação de escolas de primeiras letras e a nomeação das mestras de meninas. A fim de justificar a instrução feminina, tratou-se de fundamentar a educação delas em nome das funções maternas, já que as mulheres eram dotadas de características de mãe e possuíam a vocação de ensinar, necessária para a função de professora. Eram elas a darem a primeira educação aos filhos, e também eram elas que faziam os homens bons ou maus. Contudo, ao possibilitarem a nomeação dessas mestras, surgiu um problema: em sua maioria, elas não possuíam conhecimento algum para poder ensinar.
Diante dessa constituição e das novas exigências, estabeleceu-se a educação em separado para meninos e meninas. Essa segregação entre homens e mulheres é explicada por Saffioti (1969) como sendo uma tradição validada pela igreja católica e que, sem dúvida, pesou profundamente na formação da personalidade feminina, fazendo da mulher um ser sedentário, submisso, religioso e de restrita participação cultural. As meninas, educadas separadamente dos meninos, ao invés de aprenderem geometria, deveriam ser instruídas a serem boas donas de casa e a realizarem alguns cálculos básicos. 
Em um resgate sobre a educação na cidade de Campinas/SP feito por Negrão (2004), muitas das meninas educadas no Brasil desde o século XVI, faziam parte de recolhimentos[footnoteRef:18]. As órfãs pobres eram recolhidas e preparadas para serem mães de família ou empregadas domésticas e se até os 18 anos isso não ocorresse, tornariam-se professoras. A quantidade de meninas desamparadas fez proliferar o modelo de recolhimento dirigido por irmandades e santas casas da misericórdia.  [18:  Instituições, escolas, fundações que se ocupavam das órfãs. Os primeiros recolhimentos criados funcionavam como abrigo, anos depois houve a implantação dos planos educacionais.] 

As órfãs do estado de São Paulo, ao completarem18 anos, se não tivessem sido requeridas em casamento e nem encontrado uma família para servir, deveriam oferecer seus serviços educativos a outras órfãs que vagassem pela cidade. (DEMARTINI; ANTUNES, 1991)
	Para Safiotti (2013), tais arranjos nada mais são do que a educação feminina pensada apenas como uma necessidade para se estabelecer a justiça social e como setor-chave de uma política de reformas sociais, cujo objetivo era atingir um estágio superior de organização social. 
	O resultado do apoio político voltado para a educação feminina foi a possibilidade de as mulheres receberem instrução, pois assim poderiam fazer parte do desenvolvimento do país. Em contrapartida, associou-se a instrução feminina ao caráter materno da mulher. Além disso, os políticos trataram de providenciar que as mulheres somente recebessem o ensino de primeiro grau, deixando para os homens a graduação superior, o que é entendido como um sério fator de discriminação sexual.
Reflexões importantes sobre a conquista das mulheres quanto à sua própria educação e as relações de poder travadas com o sexo oposto são trazidas por Almeida (1996). A autora destaca que, nos anos iniciais do século XX, os homens faziam as guerras e disputavam poderes no espaço público. 
[ ] mantinham-se as mulheres na penumbra doméstica e domesticadora, confinadas num espaço restrito que lhes tolhia a liberdade e a expansão de sua inteligência e de seu talento. Distanciadas dos olhares públicos e resguardadas pelo recato e pela ignorância, eram a metade invisível do mundo social urbano, ausentes da política, do campo científico e da produção. Reprodutoras por natureza, delas se esperava apenas a continuidade da geração masculina pela perpetuação da raça. (p. 72)

	A justificativa social para que as mulheres transitassem livremente pela sociedade estava embasada no fato de que as mesmas não iam para a guerra. Posteriormente, apesar de toda a tensão entre homens e mulheres, a mão de obra feminina se fez necessária. Os homens estavam na guerra e a indústria e o comércio careciam de trabalhadores. Diante da adesão delas ao mercado de trabalho, houve a mudança de costumes e de mentalidade, e o poder foi parcialmente distribuído. (ibid., p.73)
	Era preciso educar as mulheres e, para formar mais mestres e mestras, foi preciso implantar novas instituições de ensino, o que deu origem às escolas normais, localizadas em diferentes estados do país, com o objetivo de formar professores (as) mais habilidosos (as) para o magistério. Em meio à necessidade de instruir as mulheres, surgiram os políticos que se tornaram favoráveis à educação feminina, gerando mal-estar no poder patriarcal e nos representantes do poder da época, pois estes acreditavam ser desnecessário educar as mulheres, bem como temiam que elas fossem incapazes de ensinar. 
Almeida (1996) ressalta informações importantes sobre a escolarização das mulheres. A autora aponta que, no final do século XIX, quase dois terços das mulheres eram analfabetas. Paralelamente, iniciou-se o debate sobre co-educação. Em 1880, foi fundada a terceira escola normal com aulas mistas e houve continuidade no movimento pelo aprimoramento da educação das mulheres. Foi reconhecida a necessidade da criação de escolas que dessem conta das mulheres analfabetas. Era necessário ainda criar escolas normais, com o objetivo de preparar professores para a escola básica. E mais, não apenas era preciso preparar boas professoras, como havia a intenção de oferecer a essas moças formação profissional, aumentar o nível de instrução e preparar boas mães e donas de casa. 
Apesar da necessidade de mais escolas e do crescimento da educação voltada para as mulheres, Saffioti (2013) afirma que a escassez de mulheres competentes e a necessidade de separar meninos de meninas levou o poder público a manter nos cargos magisteriais professoras cuja competência era questionável. Nas instituições de ensino, era crescente o debate sobre a co-educação, pois se reconhecia a necessidade de existir uma educação para todos, uma vez que educar meninos e meninas juntos sairia mais barato e manter uma sala de aula apenas era muito mais econômico do que duas. Tal reconhecimento trouxe vantagens às mulheres que assumiram a regência de aulas mistas. Com mais professoras, foi também possível educar mais crianças.
No final do século XIX, as mulheres estavam buscando o direito de ter outra formação que não fosse o magistério. Em continuidade à lei instituída em 1870, surgiu uma reforma que favorecia a educação das mulheres em escolas mistas e a sua participação nos cursos de Medicina. Agregada às novas reformas, ocorreu a implantação de escolas mistas e normais. Junto à inauguração destas, vieram as dificuldades financeiras para prover as novas escolas. Assim, prevaleceram as escolas mistas, pois geravam menos custos, e as escolas normais começaram a ter uma maior quantidade de moças. Finalmente, essas escolas passaram a ser predominantemente do sexo feminino para a educação com o propósito de formar professoras. 
Havia diferentes instituições de ensino, diferentes instituições com a presença de moças de origens sociais diversas: escolas normais públicas, colégios normais religiosos, alguns internatos particulares, cursos nas cidades maiores. É inegável que, dentre essas moças, as que possuíam uma situação privilegiada teriam a possibilidade de uma formação com mais status e possivelmente maior qualidade. (LOURO, 2010)
Naquele tempo, ainda persistia a distinção no ensino de meninos e de meninas, e as disciplinas cursadas por ambos os sexos eram diferentes. Ao longo do século XIX, motivados pelos ideais positivistas e cientificistas, foi justificada a educação feminina “ligada ainda à função materna, afastando as superstições e incorporando as novidades da ciência, em especial das ciências que tratavam das tradicionais ocupações femininas” (LOURO, 2010, 465). Essas novidades auxiliaram na formulação de novas disciplinas com o objetivo de entender o ser humano e também, de o controlar. Com todas as modificações sociais que estavam ocorrendo, era necessário construir novos mecanismos de controle, justificando, assim, as novas disciplinas. (ibid.)
As mulheres em sala de aula reforçavam a hierarquia doméstica: enquanto elas exerciam a atividade de ensino, os homens dirigiam e controlavam todo o sistema escolar. Normalmente, eram eles que detinham o poder dentro das instituições, sendo em geral homens os detentores de cargos de direção e inspeção durante muito tempo na história do magistério. (ibid.)
Conforme o exposto, aos homens então caberia o papel de coordenar e de manter a escola sob a liderança masculina. Eram eles que organizavam e selecionavam o que deveria ser ensinado pelas mulheres para as crianças. Nesse viés, é possível afirmar que o homem, ao ocupar cargos de coordenação ou de direção, estaria deixando a mulher ocupar seu antigo lugar na hierarquia, tornando-a um ser submisso, papel tão bem aceito pela sociedade da época, no qual caberia sempre existir um domesticador e um domesticado. 
Nesse sentido, os homens – que construíram uma história marcada por relações de poder e submissão do sexo feminino – ao deixarem o magistério sob a função de docentes mulheres, passaram a menosprezar a profissão, sendo a tarefa de ensinar relegada à desqualificação. Em vista dessa desvalorização, Almeida (1998) sustenta que a decadência do profissional da categoria não ocorreu apenas em virtude da sua feminização. A história do magistério aponta que ele nunca foi valorizado ou bem remunerado.
Até as três últimas décadas do século XIX, a educação para todos ainda estava sendo relegada ao esquecimento. Era preciso criar e implantar novas escolas normais. O Brasil, que sempre se espelhava em modelos importados de educação, não acompanhou o avanço de outros países e implantou tardiamente novas escolas, persistindo em não assumir a responsabilidade de instruir a população. Somente em 1846 foi fundada a primeira escola normal paulista, cuja formação era voltada para o sexo masculino, pois a formação intelectual feminina não era priorizada. Tempos depois, ocorreu a instalação de uma escola normal para as mulheres.
Em 1890, foi implantada no Brasil, no estado de São Paulo, a primeira escola normal. Tal acontecimento foi considerado um marco na formação dos professores primários do estado. Ao mesmo tempo em que essa instituição servia para a formação intelectual, funcionava também como um canal de ascensão social. As mulheres ali formadas eram alocadas nas poucas vagas existentes no primário para meninas ou, mais frequentemente, eram contratadas como preceptoras ou professoras particulares nas casas ou fazendas das famílias abastadas. (BRUSCHINI; AMADO, 1988)
O funcionamento da escola normalista da cidade de Campinas/SP consistia em algumas professoras, porém havia uma predominância masculina, para servir de exemplo moral e de boa conduta para os alunos e a sociedade em geral. De 1920 a 1936, coube às meninas aprenderem noções de corte e costura, economia doméstica e bordado; já para os meninos, eram ensinadas “coisas de homens” como marcenaria e matemática. Para a sociedade, os alunos que frequentavam essas instituições eram exemplos de boa conduta e considerados com respeito. Sendo assim, as famílias concentravam seus esforços para que suas filhas ali estudassem. Para o sexo feminino, estudar nessa época na escola normal significava que as mulheres se tornariam representantes de respeito, com valores morais e sociais. (PINHEIRO, 2003) 
Na escola normalista localizada na cidade de Campinas/SP, relata-se que a frequência de moças sempre foi superior à de meninos, pois os homens buscavam níveis mais altos de instrução. A eles, eram reservadas as vagas nos liceus, nos ginásios e nas academias, restando para as mulheres a escola de primeiro grau – as pedagogias. Nesse mesmo enredo, Saffioti (2013) destaca:
Os educandários para meninas não constituíam solução total para o problema do ensino da mulher; representavam apenas uma tímida tentativa de transformar em pessoas úteis à sociedade as meninas sem recursos. A instrução feminina continuava, contudo, precária, quer nas escolas públicas, quer nas particulares, quer ainda nos educandários destinados a receber indigentes. (p. 286)
Após as mulheres passarem a frequentar escolas, elas representavam maior número do que os homens a buscar por profissionalização. O argumento para tal fato estava embasado na ideia de que, culturalmente, cuidar de crianças sempre foi tarefa feminina; e mais, no fato de que o que as mulheres receberiam por seu trabalho, enquanto docentes, um salário muito baixo, principalmente para professoras primárias, o que de certa forma não atraía os homens para tal função e salário.
	Em meados da década de 1930, escolas livres somaram-se às oficiais e as mulheres eram maioria nos cargos discentes. No entanto, a elas ainda era negada a entrada em cursos superiores. A partir do ano de 1930, a escola normal se transformou em escola profissionalizante, o que exigia das mulheres a passagem pelo ginásio completo. Tal transformação foi uma conquista para as mulheres, pois elas poderiam ampliar sua escolaridade. Na década de 1940, estendendo-se até o ano de 1953, foi permitido a algumas normalistas a participação em certos cursos de Filosofia. As mulheres até então predominavam no magistério primário, mas a partir da sua entrada no ensino superior elas passaram a contribuir também no magistério secundário, formando cada vez mais docentes. (BRUSCHINI; AMADO, 1988)
Foi no século XX que as mulheres adentraram maciçamente na educação, como alunas e também como professoras. Essa inserção é descrita por Louro (2010) como:
[ ] a entrada das mulheres no exercício do magistério – o que, no Brasil, se dá ao longo do século XIX (a princípio lentamente, depois de forma assustadoramente forte) – foi acompanhada e mesmo justificada pela ampliação da escolarização a outros grupos ou, mais especialmente, pela entrada das meninas nas salas de aula. (p. 27)
Esse movimento não aconteceu somente em algumas regiões isoladas, ele foi amplo e na perspectiva de diferentes países. Um espaço antes dominado predominantemente por homens passou a ser ocupado também por mulheres. Essa ocupação trouxe incômodo em uma sociedade de valores patriarcais. Os homens observaram as mulheres ocupando as vagas no magistério com certa desconfiança, pois até então as mulheres eram consideradas por muitos como pouco inteligentes e de ações desastrosas (LOURO, 2010). A competência delas sempre foi questionada; assim, junto à sua ocupação no magistério, também crescia a discriminação quanto ao trabalho feminino, sendo que, socialmente, qualquer profissão caía em descrédito, caso fosse exercida por mulheres. 
Ao encontro da discussão sobre a inteligência feminina, Saffioti (2013) relata que a sociedade acreditava que:
[ ] a mulher apresentava uma inferioridade mental em relação ao homem, não atribuída, entretanto, a fatores de natureza anatômica ou fisiológica. O desuso do cérebro a que a sociedade condenara a mulher, negando-se a instruí-la, seria o responsável pela menor evolução verificada das capacidades mentais femininas. (p. 292) 
O alerta de Saffioti (2013, p.292) acerca da competência feminina permite chegar ao entendimento que a “desigualdade de capacidades intelectuais entre os sexos se devia a fatores de caráter histórico. A mulher não estava condenada a persistir na ignorância e, portanto, na interioridade mental e social”. Diante disso, a autora conclui que a resolução mais acertada seria a educação feminina, que permitiria à mulher recuperar o atraso a que esteve sujeita quanto à evolução de seu cérebro. 
Nessa perspectiva, a profissionalização das mulheres, apesar de ter sido vista como duvidosa pelos homens, foi a oportunidade para elas se libertarem das amarras de algumas obrigações sociais impostas ao sexo feminino. O magistério representou a conquista pelos direitos à cidadania, garantindo participação política – mesmo que muito pouca – e também participação no mercado de trabalho.
A realidade já era outra: as mulheres ocupando cargos na docência e os homens buscando uma profissão com melhor remuneração, pois para eles existiam diferentes opções de trabalho devido à recente industrialização e urbanização do país. A disponibilidade da oferta foi proporcional ao aumento da crise na educação. Havia uma quantidade razoável de mulheres e pouquíssimos homens buscando o ofício de professor, o que transformou o magistério em um espaço predominantemente feminino. Demartine e Antunes (1993), em seus estudos sobre a feminização do magistério no Brasil, especificamente no estado de São Paulo, explicam melhor uma das possíveis questões que levaram à feminização do magistério: 
O salário certamente foi uma das prováveis causas do pouco estímulo dos homens postulantes à carreira. Pode-se considerar também que o aumento da urbanização e o movimento econômico em torno da cultura do café ainda no final do século passado poderiam ter contribuído para a ampliação do mercado de trabalho masculino, afastando os homens do magistério. (p. 3)
Nesse sentido, compreende-se que as mulheres, em sua maioria, passaram a se dedicar ao magistério, uma das poucas profissões que esse sexo poderia exercer, em um contexto reforçado pelo preconceito e carregado por machismo cultural, no qual a mulher, mesmo exercendo a mesma função masculina, ganharia um salário inferior. 
Segundo dados estatísticos resgatados do final da década de 1920, o magistério estava composto maciçamente por mulheres. Os números revelavam que, do total de professores, 72,5% eram do sexo feminino e lecionavam nas séries iniciais. A quantidade de mulheres em formação era cada vez maior; assim, a solução encontrada foi deixar que elas ocupassem o cargo de mestras também dos meninos. No que diz respeito à década de 1930, as mulheres professoras alcançaram um nível de vida satisfatório, mas esse contentamento logo se tornou extinto com a expansão da industrialização e da urbanização. Novas escolas foram implantadas e as professoras não somavam a quantidade necessária para lecionar, o que exigia que muitas dobrassem sua jornada, passando a ganhar menos ainda.
A construção das informações aqui expostas busca reconstruir a conjetura de que as mulheres se tornaram necessárias à educação uma vez que restaram poucos homens na função de docentes. A busca deles por novos cargos ocasionou o aumento das mulheres no mercado de trabalho. As mulheres conquistaram suas primeiras atividades profissionais através do magistério, afinal, era possível conciliar as funções maternas às de professora, o que era ideal para os planos políticos e morais da sociedade. 
Tal situação pode ser afirmada por meio da citação de Pinheiro (2003):
A educação tornou-se um dos primeiros campos profissionais respeitáveis à atividade feminina, conforme os padrões da época. Portanto, ser professora tornou-se uma profissão especial, pois requeria uma formação específica que a distinguia de outras profissões, dotando-a de especificidades. Para as mulheres que seguiram o caminho do magistério, esse fato significou novas possibilidades de inserção social. (p. 4.535)
Em virtude de ter se tornado uma atividade respeitável, por consequência ocorreu o elevamento do status de ser professor. Sua função se alterou nas décadas de 1920 e 1930: o professor era o mestre que deveria ultrapassar suas ações também fora da escola, deveria ser exemplo e formar cidadãos. O êxito nesse sentido dependeria dos professores que fossem formados sob as concepções educacionais modernas e de acordo com os valores republicanos.
Para Santos (2009), a feminização do magistério ocorreu em virtude de fatores de ordem econômica, social e educacional. Assim, partiu-se da necessária mão de obra das mulheres no mercado de trabalho, valendo-se das suas características femininas como atributos para o magistério. 
A constatação a que se chega, diante dos relatos históricos, é a de que parte das mulheres foram alvos e vítimas de um discurso muito bem elaborado socialmente. Historicamente, é possível afirmar que, para as mulheres, não era possível pagar um salário justo. O poder político se apropriou das características enaltecidas pela época, de “mulher bondade, mulher doação e patriota”, para que o chamado ao magistério viesse como uma atividade quase beneficente, ou seja, era necessário que as mulheres cumprissem essa missão em prol da sociedade brasileira. 
Muitas das referências que foram utilizadas até aqui, tais como Louro (2010), Almeida (1996), Pinheiro (2003) e Saffioti (2013), elaboram seus discursos calcadas no seguinte viés: quando os homens passaram a ocupar melhores posições, como administrativas ou de direção, e a buscar por outros empregos com melhor colocação, eles deixaram a sala de aula para as mulheres. Reconhecendo que, ao longo das últimas décadas, esse tem sido considerado um trabalho feminino, a mulher “ganhou”, enfim, a possibilidade de exercer uma profissão, no entanto, esta adquiriu uma tendência machista. A feminização do magistério ainda é um movimento que tem força e se perpetua, uma vez que o papel da mulher como professora também é desvalorizado e o homem continua se distanciando das salas infantis embora, vez ou outra, encontremos alguns junto aos pequeninos. 
A feminização do magistério aconteceu por diferentes motivos, um dos quais foi o distanciamento dos homens das salas de aula, pois ser professor era uma profissão de baixo prestígio. Sendo assim, a profissão nada atrativa ainda impede que eles voltem para as salas de aula. A própria sociedade em que esses homens vivem desenvolveu mecanismos de representação que acabaram criando limitações ao homem para exercer funções ligadas ao magistério, em especial como professor, exceto em cargos de coordenação e direção. 
Outro motivo levantado para a feminização é que, em 1879, os salários no ensino fundamental foram igualados para ambos os sexos, causando a desprofissionalização e a proletarização do magistério. Isso contribuiu enormemente para afugentar os professores homens do ensino fundamental. No século XVI, as mulheres exerciam atividades importantes, que eram reconhecidas e respeitadas. Até então, mulheres e homens realizavam as mesmas atividades, mas aos poucos essas tarefas foram sendo separadas devido às mudanças econômicas e políticas. Pela necessidade de haver ordem pública em uma sociedade ainda patriarcal, as mulheres deveriam ser submissas. Nesse período, com todas essas transformações, houve a desvalorização gradual do trabalho feminino. Brabo (2005) aponta que: “O trabalho da mulher era considerado inferior ao realizado pelo homem porque a ele era destinado prover o sustento da família, conferindo à mulher a condição de mão de obra barata”. (p. 39)
É possível listar, de acordo com Demartini e Antunes (1993), outros fatores da feminização e aqui, dois são destacados:
· Necessidade de preencher as muitas cadeiras vagas no ensino preliminar e também achar uma ocupação para as órfãs que não haviam casado na época; também pelo baixo salário que, para as mulheres, ainda servia de ajuda, mas afugentava os homens por ser pouco compensador.
· O conceito de vocação foi um elemento fundamental para a feminização do magistério. Tal atribuição estava alicerçada historicamente e era aceita pelos próprios educadores e educadoras, que davam mostras de que a escolha da carreira devia ser adequada à natureza feminina, devido às características que a mesma deveria possuir, como dedicação e carinho.
Considerando o argumento de todos esses pesquisadores, pode-se afirmar que a feminização do magistério ocorreu na história como um processo inevitável. Os homens precisavam buscar uma nova fonte de renda, um emprego digno com salário maior e reconhecimento social; por consequência, suas vagas passaram a acumular, restando a necessidade de encontrar alguém para ocupá-las. Assim a mulher o fez, de acordo com suas características, vocação e destino, as quais combinavam exatamente com a necessidade da época. 
A educação das mulheres e a sua inserção no magistério vieram em resposta às demandas do projeto liberal republicano de estender a educação a todos. A mulher obteve certo poder no ambiente escolar, iniciando tal processo logo após a República e solidificando-o nas décadas seguintes. Para Almeida (2006), a feminização do magistério foi e continua sendo um fenômeno universal. Vários pesquisadores têm se dedicado ao assunto, contribuindo com suas reflexões e construindo uma rica história sobre as mulheres no magistério. 
A história contada no decorrer das últimas décadas é constituída por relações sociais de poder:
É mais adequado compreender as relações de poder envolvidas, nessa e em outras histórias, como imbricadas em todo o tecido social, de tal forma que os diversos sujeitos sociais exercitam e sofrem efeitos de poder. Todos são, ainda que de modos diversos e desiguais, controlados e controladores, capazes de resistir e de se submeter. (LOURO, 2010, p. 478)

Muitos compreenderam a feminização como um processo marcado por atitudes preconceituosas, pelo conceito de vocação e pela diferença salarial e curricular. Todas essas atitudes levaram as mulheres a constituírem presença em profissões menos valorizadas socialmente, em especial, frente às profissões ocupadas por homens.
Atualmente, a feminização é considerada como definitiva. Em vista disso, abrem-se novos questionamentos: as mulheres, em quantidade quase absoluta nas séries iniciais, mudaram a escola como instituição? Houve mudanças no sistema escolar e na escola depois de sua chegada? Houve mudanças quanto à educação feminina e seu papel social depois da tomada pelo magistério? As famílias se modificaram diante da sua participação no mercado de trabalho, ocasionando então mudanças sociais? 
A mulher, ao se enveredar pela educação, também foi gradativamente conquistando outras profissões. O magistério foi somente o ponto de partida para que a história de luta das mulheres fosse escrita em favor de seu direito ao estudo e ao trabalho. Em virtude dessas batalhas travadas pelas mulheres, alguns direitos – entre eles independência econômica e o voto –, também foram concedidos a elas, ao longo do tempo. 
A discussão aqui apresentada contempla um breve histórico a respeito do processo ou movimento de feminização. O estudo dessas ações trouxe algumas considerações importantes, que levam à reflexão sobre a docência – não a docência neutra, assexuada, presente em parte das pesquisas, mas aquela que conta a história de homens – e sobre as mulheres que enfrentaram e aderiram ao movimento para chegarem à carreira docente ou a outras profissões de sua escolha. É fato, diante de todas as leituras realizadas, que as mulheres hoje ocupam praticamente todas as vagas no ensino primário. Essa é uma constatação baseada em números. Houve, na abordagem realizada até o momento, a tentativa de tornar mais claros os motivos que levaram os homens a “abandonar” o magistério e o porquê de as mulheres massificarem a profissão, tornando-a predominantemente “cor-de-rosa”.
[bookmark: _Toc393100669]2.2 MAGISTÉRIO: VOCAÇÃO, CUIDADO COMO HERANÇA SOCIAL OU FUNÇÃO FEMININA?
	Historicamente, o conceito de vocação foi aceito por muitos educadores que reconheciam a carreira porque ela se adequava à natureza feminina, uma vez que exercer o magistério exigia sentimento, dedicação e paciência, o que seria a “missão” de muitas mulheres que foram levadas por esse discurso a escolherem uma profissão menos valorizada.
	Entendendo o magistério como vocação feminina, Almeida (1989) apud Demartini e Antunes (1991)  aponta que, no caso masculino, o magistério é uma anomalia, a não ser o caso vocacional
que é sempre tardio no homem, não vejo porque, senão por incapacidade de competir com outros homens, nas carreiras masculinas, virão eles parar aqui. Tenho pena quando os vejo conosco, se não lhes descubro vislumbre de vocação [...] (p. 16)
	O magistério, que já foi visto ideologicamente como dever sagrado e próximo ao sacerdócio, na atualidade ainda é entendido pela sociedade como missão ou vocação. Tal crença deve ser superada, uma vez que o professor, assim como qualquer outro profissional, deve passar por formação para estar apto a atuar na área, e não simplesmente ser amparado pela vocação ou por habilidades conhecidas e atribuídas aos professores. Tais características promovem a desvalorização profissional, pois, socialmente, acredita-se que para ser um bom professor basta ter vocação. (VALLE, 2006)
Quando o magistério foi consolidado como trabalho essencialmente feminino, ocasionou distorções no que diz respeito à desvalorização da profissão e à vitimização da mulher. Tal desvalorização se tornou fator de discriminação e desqualificação profissional, um processo que, em nossa realidade atual, não mostra indícios de ser revertido. 
As concepções de vocação e cuidado estão presentes no magistério e influenciam na escolha dos docentes pela carreira. Para Valle (2006), o destino de uma pessoa não se prende somente às características próprias de sua personalidade – disposição, inteligência, caráter e vocação são dons e méritos pessoais que podem ser cultivados de diferentes maneiras. Um fator que infere nessas características é o momento sócio-histórico em que o sujeito nasceu, em cujo contexto ele fará sua opção profissional. 
O apelo à vocação vem para justificar as escolhas profissionais, ajudando a construir uma relação harmoniosa entre disposição e posição, “fazendo com que as vítimas da dominação simbólica possam desempenhar com satisfação as tarefas subalternas ou subordinadas, atribuídas às virtudes de submissão, gentileza, docilidade, devotamente e abnegação” (VALLE 2006, p. 179). Ao tratar da subordinação à qual a mulher tem se sujeitado durante tantas décadas, é oportuno destacar que ela até pouco tempo sequer aparecia nos registros históricos. Quando passou a constar, figurou no papel heroico de docente, com características como abnegação e missão vocacionada no magistério se revestindo de características universais. 
A entrada das mulheres no magistério foi justificada pelo trabalho filantrópico, como uma forma verdadeira de atividade feminina. As ações desenvolvidas por elas eram entendidas como um trabalho não pago, uma verdadeira doação característica de seu gênero. Diante disso, o poder político usufruiu desse dom, recrutando mulheres para ensinar, enquanto os homens deixavam o magistério – um processo idealizado a partir das necessidades políticas da conjuntura histórica. 
	A missão era preparar as mulheres através da educação formal. A habilitação deveria deixá-las aptas a serem boas mães e esposas, cumprindo de forma efetiva a nobre missão de educar novos cidadãos. Trazendo à tona discussões sobre o processo da feminização devido às características do ato de cuidar e da vocação, Bruschini e Amado (1988) explicam que, no final do século XX, havia uma discussão sobre a existência de “diferenças ‘naturais’ entre os sexos, tais como caráter, temperamento e tipo de raciocínio, que acabaram influenciando todas as medidas adotadas na área educacional, acentuando ainda mais os preconceitos e a ordem estabelecida” (p. 5, grifos das autoras). Para os precursores dessas correntes, a mulher, exercendo sua função materna, era biologicamente dotada da capacidade de integrar crianças. 
Considerando essa capacidade, ao dedicar-se ao magistério, a mulher estaria estendendo a função materna também na escola. Foi essa concepção que levou à rotulação do ensino primário como profissão exclusivamente feminina. É desvelado que o conceito de vocação foi um dos mecanismos mais eficientes para induzir as mulheres a aceitarem profissões com menos prestígio social (ibid.). De acordo com essa perspectiva: 
A mulher recebeu como herança social o cuidar dos filhos e estender tal função fora de casa, em creches e escolas. Essa herança foi concebida advinda dos moldes portugueses, o que também foi determinante para moldar na sociedade brasileira os contornos extremamente definidos dos papéis sexuais: homens dominantes e responsáveis pelo sustento do lar e mulheres dominadas e responsáveis pelo cuidar da casa, dos filhos e educá-los. (ALMEIDA, 1998, p. 31)
Essa herança configura o magistério como função essencialmente feminina, mas que também possibilita à mulher ingressar no mercado de trabalho e transitar pela sociedade, mesmo que por meio da ocupação de ensinar crianças. (ibid.) 
No que perpassa a história profissional das mulheres, o magistério foi uma das primeiras profissões a ser conquistada pelas mulheres, uma vez que somente décadas depois elas conseguiram acessar outros setores do mercado de trabalho. Mesmo diante das diferentes ofertas, as mulheres permaneceram e, ainda hoje, predominam no magistério das séries iniciais. Por mais paradoxal que essa situação possa parecer, algumas mulheres que permanecem no magistério realmente gostam do que fazem e resistem às mazelas na educação com saídas criativas. Para Almeida (1998), o trabalho docente feminino pode ser descrito como:
[...] processo regulador impingido pelo sistema capitalista, também encontra-se atrelado a esse modelo de normatização exigido pelas regras masculinas e é acentuado pelo controle que o sistema social pretende exercer sobre as mulheres, nesses mesmos planos. (p. 63)
A mulher recebe a profissionalização em prol da necessidade de mais professoras para educar crianças. A respeito disso, Demartini e Antunes (1993) ressaltam que a mulher seria o único ser biologicamente dotado da capacidade de socializar crianças, como parte de suas funções maternas. Tal aspecto foi e ainda é utilizado para justificar a predominância das mulheres no ensino infantil. 
Na perspectiva de o magistério se equiparar à função materna, Almeida (1998) ressalta que as mulheres acolheram essa imagética criada em torno da profissão, pois aceitando tal designação e classificação elas seriam beneficiadas, “podendo ser mães e ser professoras, com aceitação e autorização social” (p. 69), justamente a aprovação que lhes faltava.
Embora seja histórico e social o cuidar de crianças como função da mulher, existem autores que buscam explicar como esse processo ocorreu. Ocorreram transformações socioeconômicas nos modos de relação entre os sujeitos, além de mudanças no exercício das funções, em especial, aquelas realizadas pelas mulheres, de modo que o espaço onde ocorria o cuidado das crianças, no seio familiar, foi sendo revisto. O pensar em um lugar para as crianças serem cuidadas só foi idealizado a partir da necessidade das próprias mulheres de deixarem seus filhos em um local comum, já que elas precisavam trabalhar apoiadas pela atual conjectura social. 
Como o Brasil era adepto a se espelhar em moldes educacionais trazidos de outros países, chegou até aqui uma ideia existente na França. As creches eram locais onde ocorria o cuidado de bebês e crianças cujos pais e familiares trabalhavam. Elas também serviam como abrigo para crianças pobres que estavam na rua. Diante disso, as instituições tinham cunho assistencialista com função de abrigo. 
Em 1899, foi inaugurada a primeira creche no Brasil, e outras na sequência, em diferentes estados. Tais instituições, como mencionado, eram locais de assistencialismo e não de ensino. Macêdo e Dias (2012) ressaltam que, desde sua origem até a atualidade, a creche é concebida em nossa sociedade como destinada às camadas populares mais necessitadas, havendo indubitavelmente a sua discriminação. Diferentemente da Europa, onde as creches possuíam sim o caráter de assistência, mas com perspectiva educativa, no Brasil, pelo menos até o final da década de 1980, as crianças nunca foram objeto de cuidado e educação. A partir do século XIX, o estado passou a se preocupar mais com a educação e o cuidado das crianças, as quais até então não eram compreendidas como seres humanos que também requeriam educação específica. 
A carreira docente da mulher, construída sobre a profissão de professora, traz personagens bem distintos que não deveriam se mesclar: a profissional e a mulher transformadas em mãe, esposa, dona de casa etc. Os papéis dessas personagens, no entanto, foram misturados por muito tempo: a sociedade não conseguia separar a professora da mãe, acreditando que uma boa professora só era realmente apta se também fosse uma boa mãe, com todas as características maternais incutidas em seu ser e fazer. 
O ser “professora” foi forjado diante de uma unidade não lógica e tampouco coerente, de mulheres professoras. O que fazer e como fazer foi descrito e interpretado por si só, mas não foi explicado como fazê-lo em sua criação. A imagem de boazinha, de ser ingênuo, da vocação e da doação, foi descrita e explicada como determinante estrutural, mas não compreendida na atividade do fazer, diante das interações com os sujeitos envolvidos na educação. (FONTANA, 2010)
A escolha pelo magistério pode ser marcadamente influenciada pela mãe, e associada também a concepções sobre a profissão como símbolo de vocação, de amor, de abnegação, de doação e de missão, que repercutem numa prática docente impregnada da ideia de que, para ser professora, basta gostar de crianças e também dominar algumas habilidades técnicas. Muitas professoras não percebem esses determinantes ao escolher a profissão, uma vez que ela contém significados sociais e culturais já associados ao magistério primário e à mulher. Esses determinantes são reforçados na rotina escolar e ao longo de sua trajetória formativa, quando vão sendo incorporados pelos sujeitos.
Em relação à escolha pelo curso de licenciatura, tal ato tem a ver com a socialização desse curso, pois existe a vinculação do magistério ao trabalho doméstico. As mulheres, quando procuram o magistério, estão em busca de colocar em prática habilidades que aprenderam desde a infância. Nesse contexto, o que precisa emergir é a reflexão de que gostar de trabalhar com criança ou ser afeiçoado aos pequeninos não quer dizer necessariamente que a pessoa será uma boa professora. Gostar de crianças pode não ser o suficiente para educar, ato que tem sua especificidade, é complexo e abrangente. 
O cuidar é sempre compreendido como função feminina, uma ação já executada por mulheres no interior de suas famílias:
[...] para muitos autores seria o modelo básico de “cuidado”, mesmo quando exercido numa relação de assalariamento, no âmbito de instituições como hospitais, creches ou equipamentos de assistência social. Assim, uma característica do conceito “cuidado” é que ele transita entre as esferas da vida pública e privada, da família ao mercado de trabalho e às políticas públicas. (CARVALHO, 1999, p. 51, grifos da autora)
Carvalho (1999) se empenha no sentido de tecer o significado da palavra cuidado ao longo de seus estudos, procurando compreender seu significado nas séries iniciais do ensino fundamental. Ela encontra dois grandes significados para o termo: um, que lida diretamente com o cuidar, e outro, que o faz indiretamente, na maternidade, na família ou na docência, onde ocorre o trato direto com crianças. 
Assim como o conceito de cuidar, compreender a criança como uma pessoa diferente de um ser adulto também ganhou novas concepções no final dos séculos XIX e XX, levando a novas interações dentro da escola. De fato, a história do cuidar e a relação entre docente primário e ensino requer uma longa discussão, pois se trata de uma trajetória rica em percalços. 
No final do século XIX, a infância passou a ter um novo significado e mudou a importância quanto ao estudo de crianças, muito comum já em outros países, que passaram a adotar a concepção de estágios de desenvolvimento. Essas transformações foram concebidas de forma natural, e desse modo, as crianças não poderiam ser ensinadas, mas sim, ser cuidadas através do amor e de um local propício para tal desenvolvimento (CERISARA, 2002). O afeto passou a ser inserido na história como algo fundamental.
A partir dessas novas concepções, as mulheres estariam se formando como modernas mestras, bem como sendo preparadas para um futuro casamento e maternidade, dentro de uma instituição de ensino. O magistério como vocação deveria ser preservado como uma atividade de amor, de entrega e de doação.
O magistério possui diferentes representações sociais. É um trabalho digno, nobre, zeloso, pode ser comparado a causas religiosas e patrióticas, e constrói sobre esses aspectos a ética de uma professora ideal. Levando essas representações em conta, o magistério era ideal para as mulheres, consideradas por muitos como educadoras natas, uma vez que possuíam a inclinação natural para educar seus filhos e ainda estender o cuidado aos filhos dos outros. A partir do entendimento de Almeida (1998), a profissão do magistério era dever sagrado e sacerdócio devido à tradição religiosa do ato de ensinar. Na metade do século XX, esse “exercício sagrado” tornou-se alvo de denúncias, com a desvalorização de professores (as), como se fossem os culpados pelas mazelas educacionais. Além de carregar a culpa, as mulheres sofreram inúmeras discriminações, conforme ressaltado anteriormente. 
Diante do exposto, as consequências acabam refletindo de forma negativa no curso para formação de novos professores e, posteriormente, na profissão. As indagações que surgem são: como será o cotidiano profissional dessas mulheres, uma vez marcadas pelo fracasso histórico impingido na profissão? Elas carregarão o estigma da profissão durante sua permanência na docência? 
Nesse cenário, Bruschini e Amado (1988) consideram que: “A discriminação persiste e é tão evidente porque o magistério não apenas permanece uma carreira basicamente feminina, mas ainda mostra tendências a uma crescente feminização nos níveis superiores de ensino.” (p.7)
	Não foi apenas no magistério que as mulheres aumentaram em número. Elas também ocuparam lugar de destaque nas publicações e pesquisas, sendo responsáveis por parte das produções acadêmicas. A luta dessas mulheres tem seu significado na busca por romper com as velhas estruturas patriarcais que ainda rondam a sociedade atual, em que mulheres são entendidas como esposas e mães, mas que também devem ser reconhecidas como profissionais, seja qual for a profissão escolhida. (ibid.)
	Certamente, existe a necessidade de se voltar a refletir sobre a importância da profissão docente, sejam os profissionais homens ou mulheres no ambiente escolar. Eles são os atores principais envolvidos na educação das crianças, por isso carece serem reconhecidos e valorizados, independentemente do seu sexo e do segmento em que escolheram atuar.

[bookmark: _Toc393100670]2.3 QUEM SÃO OS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO INFANTIL: PROFISSÃO PARA MULHERES OU HOMENS?

	Os objetivos desta pesquisa buscam investigar homens que, histórica e discursivamente, já fizeram parte da educação das séries iniciais, mas que hoje pouco representam a docência nas séries iniciais. Por esse motivo, ao adentrarem nesse segmento, sofrem com o estigma e o preconceito porque não pertencem ao gênero que se dedica à educação das crianças, sendo este um preconceito que comumente refere-se às questões de orientação sexual. Eles são, inúmeras vezes, questionados sobre os motivos pelos quais estão na pedagogia, sobretudo por se tratar de uma licenciatura para atuar na educação infantil e nas séries iniciais. 
Consideramos que realizar uma investigação sobre esses profissionais é uma questão relevante, pois quando falamos nesses segmentos da educação básica, é comum pensarmos na maior participação das mulheres nesse segmento de trabalho. A profissão é historicamente reconhecida como extensão do trabalho de casa e do cuidado das mães com seus filhos. Vale lembrar que até bem pouco tempo, o trabalho em creches era compreendido como assistencialista e não educativo. 
A Lei de Diretrizes e Bases procurou garantir o que antes já havia sido constituído como a responsabilidade dos pais e da sociedade quanto aos cuidados com as crianças na pré-escola, entre as idades de zero a seis anos. A LDB operacionalizou esse princípio da Constituição, criado há anos, e incorporou as instituições responsáveis pela educação das crianças de até seis anos. Em meio a essas junções, foi necessário um aumento de mão de obra para as novas instituições e assim, as mulheres foram levadas às escolas de educação infantil. 
	Em áreas reconhecidas como pobres, o atendimento à primeira infância baseia-se nas habilidades “naturais” das mulheres em expandir para o trabalho o cuidado que têm com suas famílias. O que se sabe dessas profissionais é que elas são mal pagas e não possuem qualificação adequada, o que diminui a realização na prática da atenção idealizada para os pequenos.
A LDB nº 9394/96 possibilitou que a educação infantil tivesse o caráter educativo e que os profissionais atuando junto a crianças de zero a seis anos viessem a ter professoras com direito à formação inicial e em serviço, valorizadas em termos de seleção, contratação, estatuto, piso salarial e outros (CERISARA, 2002, p. 12). 
	Segundo essa lei, ao final de uma década, os professores de educação infantil deverão ter formação em nível superior, podendo ser aceita a formação de nível médio e na modalidade normal. Todos aqueles que trabalham com esse segmento, portanto, precisam ter formação específica. 
	A dicotomia entre o cuidar e o educar criou uma situação de confusão no magistério. De fato, como seria possível definir o profissional da educação infantil? 
	Cerisara (2002) nos auxilia a delinear esse profissional. A autora busca, em seus apontamentos, romper com a tendência que se alicerçou nos últimos anos, que considera todo trabalho profissional considerado feminino e que guarda características de trabalho doméstico como negativo em si. Quando a autora descreve esses profissionais, ela deixa claro que se refere às mulheres, pois não há a presença de homens no contexto estudado.
	 Levando isso em conta, não é possível traçar o perfil ou conhecer o profissional de educação infantil do gênero masculino, mas apenas delinear o papel de um educador infantil, seja ele homem ou mulher. 
	De acordo com essa autora, as profissionais de educação infantil são mulheres de diferentes classes sociais, de diferentes idades, de diferentes raças e com trajetórias profissionais e pessoais muito distintas. Aparentemente, muitos estudos se ocupam em discutir o porquê da presença maciça delas na educação infantil e nas séries iniciais, mas poucos exploram as implicações do gênero na construção da identidade das educadoras. 
	Ao buscar delinear a identidade profissional de quem educa as crianças de zero a seis anos, devemos levar em consideração o gênero ao que pertencem, pois se trata de um constituinte das “relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos e como um primeiro modo de dar significado às relações de poder” (CERISARA, 2002, p. 28) 
	O magistério primário tem sido conhecido há décadas como um ambiente feminino, pois há o predomínio de mulheres. Assim, a categoria de gênero é uma dimensão decisiva da organização da igualdade e da desigualdade em nossa sociedade. Diz-se dimensão decisiva porque homens e mulheres nesse contexto produzem suas relações baseados na própria construção social do que é pertinente para os supostos papéis do homem e da mulher.
	Segundo Sayão (2005) os homens somam 3% dos professores da pré-escola até a quarta série, 19% da quinta até a oitava série e 39% dos professores do ensino médio. Os dados indicam ainda que 19% dos diretores são homens. Os estereótipos prevalecem e permanecem entre as próprias professoras, uma vez que, em sua maioria, elas atribuem incapacidade ao professor homem para atender aos pequenos. 
	Os trabalhos que se referem à presença de homens no magistério ainda são poucos, sendo muito mais comum encontrar a discussão sobre o predomínio feminino na educação infantil. Eles são poucos porque as escolas são palcos femininos. Essa escassez de profissionais do sexo masculino traz a dificuldade em traçar o perfil desses sujeitos, e mais ainda, em descrever suas relações de gênero, sendo necessária uma maior presença masculina nessas instituições.



CAPÍTULO III – TRAJETÓRIAS METODOLÓGICAS DA PESQUISA

[...] ao determinar o tema de sua pesquisa se encontra inserido num universo físico, social e intelectual que a delimita; é também por meio da percepção do que neste universo existe que formula o que pretende investigar (QUEIROZ, 1992, p. 19).

Neste capítulo apresentamos os procedimentos metodológicos e a análise dos dados coletados que tiveram como referência a revisão da literatura sobre o processo de feminização do magistério, bem como as discussões que perpassam pelas questões de gênero.
A coleta de dados foi realizada a partir da aplicação de um questionário e realização de entrevistas gravadas, as quais contêm informações relevantes sobre os sujeitos – futuros pedagogos, professores e seus pares[footnoteRef:19]. Todos os sujeitos assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Anexo 1). [19:  Quando se fala em pares, identificamos as colegas de classe dos homens no curso de Pedagogia e das professoras que trabalham junto aos professores homens entrevistados. 
] 

As questões e os objetivos da pesquisa, nortearam a construção dos questionários (Apêndices 1 e 2 ) e do roteiro das entrevistas (Apêndices 3 a 6). Para as análises, realizamos recortes dos discursos dos sujeitos em relação àquilo que queríamos discutir. 
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3.1 METODOLOGIA E INSTRUMENTOS DE PESQUISA

Nesta pesquisa optamos pela metodologia de cunho qualitativo, amparados na perspectiva teórica de Chizzotti (2003), que define tal abordagem como sendo:

Uma partilha densa com pessoas, fatos e locais que constituem objetos de pesquisa, para extrair desse convívio os significados visíveis e latentes que somente são perceptíveis a uma atenção sensível e, após este tirocínio, o autor interpreta e traduz em um texto, zelosamente escrito, com perspicácia e competência científicas, os significados patentes ou ocultos do seu objeto de pesquisa. (p. 221)

Diante disto, por meio desta coleta de informações, vamos abordar o tema de nossa investigação, procurando elencar as informações que parecem mais importantes – justificadas a partir da discussão teórica proposta por esta pesquisa. De acordo com Zanten (2004), “o trabalho de investigação qualitativa é entender globalmente as categorias que mobilizam os atores para compreender a realidade e para atuar sobre a realidade” (p. 31). Procuramos essencialmente isolar as respostas e analisá-las em sua lógica interna, com o objetivo de buscar respostas às indagações que levaram a pesquisar os homens inseridos em um contexto predominantemente feminino. 
Como instrumento de coleta de dados, utilizamos a entrevista, a qual, na concepção de Ludke e André (1986) é uma grande vantagem, pois ela estabelece uma interação com o pesquisador e pesquisado, diferentemente dos outros métodos. Em relação à análise do material qualitativo levamos em conta o posicionamento dos sujeitos a respeito das questões que estabelecemos no roteiro sobre gênero e preconceito, e buscamos mostrar aquilo que, em nossa visão, na condição de pesquisadores, é realmente representativo. 
Após a transcrição das entrevistas, utilizamos o método de análise de conteúdo para examinar as respostas e relacioná-las aos objetivos propostos pelo estudo. A escolha pela análise de conteúdo justifica-se, sobretudo, em resposta à qualidade das informações expressas pelos sujeitos entrevistados. Para análise propriamente dita, realizamos a categorização das unidades de texto (palavras ou frases) que se repetiram, ponderando as expressões que as representam. 
Para Bardin (2011) “A análise de conteúdo aparece como um conjunto de técnicas de análise das comunicações que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição de conteúdos das mensagens.” (p. 44)
Podemos utilizar diversos instrumentos metodológicos que a análise de conteúdo nos oferece para estudar o discurso oriundo das entrevistas. Optamos por trabalhar com vestígios, que são manifestações de dados e fenômenos. Após a entrevista, os dados foram cuidadosamente transcritos, com os quais procuramos interpretar os diferentes significados que podem estar inseridos nas respostas. A fim de atingir aos objetivos do estudo, foram selecionados excertos das entrevistas, das quais passaram por um tratamento metodológico e transformados em informações importantes para a pesquisa. 
A primeira etapa é a descrição, cujo trabalho está pautado na enumeração, de forma resumida, das características do texto, e a última etapa está relacionada com a interpretação que consiste em dar significado às características do material. (ibid.)
[bookmark: _Toc393100676]3.2 SUJEITOS PARTICIPANTES DA PESQUISA
Para desenvolvimento da pesquisa foram entrevistados 22 sujeitos, sendo 10 (5 homens e 5 mulheres) alunos e alunas de cursos de Pedagogia, e 12 (6 homens e 6 mulheres) professores e professoras em escolas de EI e SIEF. Esclarecemos que, tanto em relação aos cursos de Pedagogia, quanto em relação às escolas, selecionamos sujeitos homens e mulheres em pares: que frequentam a mesma sala de aula da Pedagogia (um par) e que trabalham juntos na mesma escola (um par). Assim, temos 5 pares de sujeitos de cursos de Pedagogia e 6 pares de sujeitos que são professores.
- dois pares (4 sujeitos) de alunos do curso de Pedagogia de uma universidade pública da cidade de Maringá/ Pr;[footnoteRef:20] [20: A escolha pelos sujeitos do curso de Pedagogia no estado do Paraná, cidade de Maringá, se deu pelo fato desta pesquisadora ter familiaridade com o local e saber da existência de homens que frequentavam o mesmo.] 

- dois pares (4 sujeitos) de alunos do curso de Pedagogia de uma universidade particular da cidade de São Bernardo do Campo/SP
- um par (2 sujeitos) de alunos do curso de pedagogia de uma universidade particular da cidade de SP;
 - três pares (6 sujeitos) de professores que atuam na educação infantil, do município de Diadema/SP;
- dois pares (4 sujeitos) de professores das séries iniciais do ensino fundamental, do município de SP;
- um par (2 sujeitos) de professores das séries iniciais do ensino fundamental, do município de Diadema/SP 
Assim, buscamos alunos (homens e mulheres) ingressantes no curso de Pedagogia e professores (homens e mulheres) que atuam em educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental. Após a definição dos sujeitos, utilizamos e-mail e telefone como forma de comunicação para realizar o agendamento das entrevistas. Com data e horário marcados, foram realizadas as visitas nas instituições, onde os pares foram entrevistados. As entrevistas ocorreram durante o ano de 2013, primeiro e segundo semestres. 
[bookmark: _Toc393100677]3.3 RECURSOS PARA ANÁLISE – O QUESTIONÁRIO DE PERFIL E O ROTEIRO PARA AS ENTREVISTAS
	Com o objetivo de preservar a identidade de cada um dos 22 participantes das entrevistas, os mesmos foram identificados da seguinte maneira: os futuros pedagogos como P1[footnoteRef:21], P2, P3, P4, P5; os professores de Educação infantil como PEI 1, PEI 2 e PEI 3 e os professores das Séries Inicias do Ensino Fundamental como PSI 1, PSI 2 e PSI 3.  [21:  Na sequência dos quadros identificamos os sujeitos como P1, P2(...), onde há duas respostas sendo a primeira P1H – Homem e P1M- segunda resposta mulher.] 

 A opção pelo instrumento entrevista surgiu da necessidade de identificar as relações de gênero que estes sujeitos têm com os seus pares e se nestas relações há indícios de estigma ou preconceito. Diante dos resultados, é importante deixar claro a necessidade de realizar recorte nas respostas; portanto, não utilizamos originalmente todas elas, mas procuramos nos ater às perguntas que nortearam esta pesquisa. 
	A elaboração do questionário, com o objetivo de servir de roteiro para as entrevistas, foi desenvolvida com questões abertas que possibilitassem aos sujeitos participantes da pesquisa apresentar seu cotidiano no que se refere às relações entre os gêneros na escola, aos professores homens versus professoras mulheres e também verificar os indícios de possíveis preconceitos ou estigmas.
Conforme Szymanski (2011), a entrevista tem sido considerada um encontro entre pesquisador e sujeito, em que uma delas vai obter as informações necessárias sobre o assunto que está investigando. Neste “face a face” pode-se considerar que existe a interação social entre os sujeitos e que haverá influência do meio nesta relação, potencializando as alterações nas informações recebidas. 
	Quem está na condição de entrevistador tem informações, mas busca novos dados que se somam a outros já obtidos; assim como o indivíduo que está colaborando com a pesquisa tem embutido nele um conjunto de conhecimentos e pré-conceitos sobre o entrevistador, organizando suas respostas para aquela situação. (ibid.)
	Ao desenvolver o roteiro para entrevista, procuramos organizar as questões que permitissem ao entrevistado disponibilizar, por intermédio deste recurso, uma quantidade maior de informações sobre o seu cotidiano, as relações entre seus pares, bem como sua trajetória até chegar ao curso de Pedagogia ou sala de aula. As questões contidas no roteiro abordavam a escolha pelo curso ou profissão de professor, o preconceito sobre esta escolha, o tratamento de seus colegas para com ele, a visão dele (a) sobre a capacidade para exercer a profissão, entre outras.
[bookmark: _Toc393100678]3.4 RESULTADOS DAS ANÁLISES DE DADOS A PARTIR DA PESQUISA DE CAMPO
Para a realização da análise dos dados coletados na pesquisa de campo, separamos os resultados em duas etapas. Na primeira etapa foi realizada a tabulação dos dados do questionário relacionado ao perfil, que buscou traçar a identidade e a trajetória dos sujeitos que participaram da pesquisa. A segunda etapa consistiu na análise das respostas dos entrevistados, seguindo o roteiro previamente elaborado.
 Segundo Szymanski (2011), o processo de transcrição da entrevista é também um momento de análise; quando se transcreve revive-se a cena da entrevista e aspectos da interação são relembrados. Na construção do texto para discussão é possível incluir impressões, percepções e sentimentos do entrevistado. Diante deste processo e a partir das questões foi possível delinear o perfil dos sujeitos participantes da pesquisa, constituindo um conteúdo cheio de elementos a serem discutidos. 
Este conteúdo foi organizado e tabulado em quadros, para a apresentação do perfil dos participantes da pesquisa e também prevendo as possíveis semelhanças e ou diferenças necessárias para a análise de conteúdo.
Com o conteúdo organizado concentramo-nos no exercício da categorização, que consiste em um longo processo, em um movimento de retroalimentação entre a teoria e o material de análise (FRANCO, 2008). Tal atividade é necessária para que o pesquisador possa se organizar com seus dados, agrupando-os conforme sua compreensão. 
[bookmark: _Toc393100679]3.4.1 QUEM SÃO OS PARES QUE COMPÕEM ESTA PESQUISA? (IDENTIFICAÇÃO E TRAJETÓRIA)
No primeiro momento, tabulamos as questões pertinentes ao perfil dos entrevistados. Os dados a seguir são resultantes do questionário que traçou o perfil dos sujeitos do curso de Pedagogia.
	Até 20 anos
	4

	De 21 a 25
	2

	De 26 a 30
	2

	De 31 a 40
	2

	Acima de 41
	0


[bookmark: _Toc387268791][bookmark: _Toc393100680]Quadro 1 – Idade dos participantes – Estudantes de pedagogia




	Por se tratar de um curso de formação inicial, a maioria dos participantes encontra-se na faixa etária inferior aos 20 anos de idade, (Quadro 1). Em seguida, a faixa etária se  distribui na sequência das faixas etárias, a saber: dos 21 aos 25 anos há dois participantes, dos 26 aos 30 anos dois e dos 31 aos 40 mais dois sujeitos.
[bookmark: _Toc387268792][bookmark: _Toc393100681]	Como a pesquisa foi realizada aos pares, a divisão foi igualitária entre o sexo dos participantes, conforme o quadro 2.
Quadro 2 – Sexo
	Masculino
	5

	Feminino
	5




	Os estudantes entrevistados foram 5 homens e 5 mulheres. Desses podemos constatar que dos dez entrevistados, a maioria é solteira(o), apenas um está namorando. E nenhum dos estudantes possui filhos. 
[bookmark: _Toc387268795][bookmark: _Toc393100682]Quadro 3 – Ensino médio e ano de formação dos pares
	P1H
	Magistério
	

	P1M
	Regular
	

	P2H
	Regular
	

	P2M
	Regular
	

	P3H
	Regular
	

	P3M
	Regular
	

	P4H
	Técnico
	

	P4M
	Técnico
	

	P5H
	Técnico
	

	P5M
	Regular
	






	1995 - 2005
	5

	2006 - 2011
	5









	Quanto à formação inicial, observamos que dos 10 estudantes entrevistados 3 fizeram o ensino médio com habilitação técnica, 1 com habilitação no magistério, e os outros 6 fizeram o ensino médio básico.
[bookmark: _Toc387268796][bookmark: _Toc393100683]Quadro 4 – Instituição de ensino (Público/Particular/Estadual).
	Instituição pública ou particular
	Estado

	P1H
	Público
	PR
	

	P1M
	Público
	PR
	

	P2H
	Público
	PR
	

	P2M
	Público
	PR
	

	P3H
	Público
	SP/ Taubaté
	

	P3M
	Público
	SP
	

	P4H
	Público
	SP/São Bernardo do Campo
	

	P4M
	Público
	SP/ Diadema
	

	P5H
	Público
	SP/São Bernardo do Campo
	

	P5M
	Público
	SP/ Santo André
	




Predominantemente, todos concluíram o ensino médio em instituições públicas de ensino. Quatro sujeitos cursaram em instituições do Estado do Paraná e seis sujeitos no estado de São Paulo. 
[bookmark: _Toc387268797][bookmark: _Toc393100684]Quadro 5 – Graduação
	P1H
	Pedagogia

	P1M
	Pedagogia

	P2H
	Pedagogia

	P2M
	Pedagogia

	P3H
	Pedagogia

	P3M
	Tec. Rádio/ Pedagogia

	P4H
	Ciências Sociais/ Pedagogia

	P4M
	Pedagogia

	P5H
	Letras Inglês/ Pedagogia

	P5M
	Pedagogia










Todos os estudantes entrevistados estão cursando Pedagogia, salvo a exceção dos P4 e P5 que já possuem uma graduação anterior, e o par do P3 que tem curso técnico anterior a graduação. Os pares P1 e P2 estão cursando pedagogia em uma Universidade Estadual, os demais em faculdades particulares do Estado de São Paulo e entorno. 

[bookmark: _Toc387268798][bookmark: _Toc393100685]Quadro 6 – Profissão 
	P1H
	Vendedor

	P1M
	Professora

	P2H
	Gerente de um Fast’Food

	P2M
	Professora

	P3H
	Instrutor de cursos Técnicos

	P3M
	Professora

	P4H
	Educador

	P4M
	Professora

	P5H
	Professor

	P5M
	Professora










Referente à atuação profissional dos sujeitos, 8 estudantes já atuam como professores e 2 somente atuaram como professores durante o estágio supervisionado, e atualmente ocupam outras funções, mas demonstraram o desejo de atuar como professores, após a conclusão do curso de formação.
[bookmark: _Toc387268799][bookmark: _Toc393100686]Quadro 7 – Atuação como professor/Local e Segmento
	Local
	Segmento

	P1H
	Estágio
	Escola Pública
	Ensino Fundamental I e II

	P1M 
	Profissão
	Escola Pública
	Séries Iniciais

	P2H
	Estágio
	Escola Pública
	Ensino Fundamental I e Séries Iniciais

	P2M
	Profissão
	Escola Pública
	Séries Iniciais

	P3H
	Profissão
	Escola Informática
	Cursos Livres

	P3M
	Profissão
	Escola Particular
	Todos os segmentos

	P4H
	Profissão
	Escola Pública
	Educação Especial, EJA

	P4M
	Profissão
	Escola Pública
	Séries Iniciais

	P5H
	Profissão
	Escola Pública
	Ensino Fundamental

	P5M
	Desempregada
	Escola Particular
	Séries Iniciais






Referente à atuação profissional, no quadro 7, observamos que 7 dos entrevistados atuaram e ainda atuam em escolas públicas, e 3 em instituições particulares. Observamos que a área de atuação é diversificada, indo das séries iniciais até cursos livres. 
[bookmark: _Toc387268800][bookmark: _Toc393100687]Quadro 8 – Tempo de atuação como professor
	P1H
	Durante estágio

	P1M
	2 anos

	P2H
	Durante estágio

	P2M
	4 anos

	P3H
	13 anos

	P3M
	1 ano

	P4H
	2 anos

	P4M
	2 anos

	P5H
	3 anos

	P5M
	1 ano (estágio)










Outro dado relevante é o tempo que os sujeitos atuaram como professores. Observamos que o maior tempo de experiência é do P3, que relata ter atuado em diferentes segmentos educacionais. O restante dos estudantes tiverem menos de 4 anos exercendo a função de professores.
[bookmark: _Toc393100688]3.4.1.1 – PERFIL DOS PROFESSORES DE EDUCAÇÃO INFANTIL E SÉRIES INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL.

[bookmark: _Toc387268802][bookmark: _Toc393100689]Quadro 9  – Idade dos participantes – Professores (as) Educação Infantil e Séries Iniciais do Ensino Fundamental	

	De 21 a 25
	0

	De 26 a 30
	2

	De 31 a 40
	4

	Acima de 41
	6





Metade dos professores (as) que participaram da pesquisa está na faixa etária acima dos 40 anos, sendo apenas 2 com idade inferior a 30 anos e 4 na faixa etária dos 31 aos 40 anos.
[bookmark: _Toc387268803][bookmark: _Toc393100690]Quadro 10 – Sexo
	Masculino
	6

	Feminino
	6




Devido a nossa metodologia optar pelos pares, os sujeitos foram 6 homens e 6 mulheres. Constatamos que dos doze entrevistados (as), 10 são casados (as), e apenas 2 estão solteiros (as). Quanto a filhos, 10 professores (as) têm filhos, e dois não os têm.

[bookmark: _Toc387268806][bookmark: _Toc393100691]Quadro 11 – Ensino médio e ano de formação

	PEI1H
	Regular
	

	PEI1M
	Magistério
	

	PEI2H
	Regular
	

	PEI2M
	Magistério
	

	PEI3H
	Regular
	

	PEI3M
	Regular
	

	PSI1H
	Magistério
	

	PSI1M
	Magistério
	

	PSI2H
	Regular e Magistério
	

	PSI2M
	Magistério
	

	PSI3H
	Regular
	

	PSI3M
	Magistério
	










	1980-1990
	3

	1991 – 2000
	7

	2001 – 2010
	2







Através do quadro 11 é possível observar que 7 dos 12 professores cursaram o magistério, o restante concluiu o ensino médio regular.  Quanto ao ano de formação, 3 professores (as) concluíram o ensino médio até o ano de 1990, 7 professores (as) até o ano de 2000, 3 até o ano de 2010.  No que diz respeito às instituições que estes professores frequentaram para concluir o ensino médio, pode ser observado no quadro 6 que 10 professores frequentaram instituições públicas e apenas dois finalizaram em instituições particulares.

[bookmark: _Toc387268807][bookmark: _Toc393100692]Quadro 12 – Instituição de ensino médio (Público/ Particular/Estadual).
	Instituição pública ou particular
	Estado

	PEI1H
	Público
	Santo André/SP
	

	PEI1M
	Público
	Santo André/Sp
	

	PEI2H
	Público
	Diadema/Sp
	

	PEI2M
	Público
	Diadema/Sp
	

	PEI3H
	Público
	Diadema/SP
	

	PEI3M
	Público
	Diadema/SP
	

	PSI1H
	Público
	São Paulo
	

	PSI1M
	Público
	Diadema/Sp
	

	PSI2H
	Público
	Uberaba/Mg
	

	PSI2M
	Público e Particular
	São Paulo
	

	PSI3H
	Público
	Bahia
	

	PSI3M
	Público e Particular
	São Paulo
	



[bookmark: _Toc387268808][bookmark: _Toc393100693]Quadro 13 – Curso de graduação e ano de conclusão
	PEI1H
	Pedagogia
	 2007

	PEI1M
	Pedagogia
	- 

	PEI2H
	Pedagogia
	2010

	PEI2M
	Ciências sociais/Pedagogia
	2016

	PEI3H
	Geografia/Pedagogia
	2010

	PEI3M
	Pedagogia
	2013

	PSI1H
	Pedagogia
	-

	PSI1M
	Pedagogia/Psicologia
	1995

	PSI2H
	Pedagogia
	2000

	PSI2M
	Pedagogia
	2012

	PSI3H
	Pedagogia
	2012

	PSI3M
	Pedagogia2012
	-






	


	
	
	No quadro 13 é possível observar que todos os professores (as) têm o curso de Pedagogia ou estavam finalizando o mesmo na época da entrevista. Dos doze entrevistados, quatro professores possuem outro curso de formação superior. Todos os entrevistados tiveram sua graduação superior em Instituições particulares. Exceto um dos professores que está cursando Geografia em uma Universidade Estadual do Estado de SP.
[bookmark: _Toc387268809][bookmark: _Toc393100694]Quadro 14 – Profissão/Função 
	PEI1H

	Professor

	PEI1M
	Coordenadora Pedagógica

	PEI2H
	Professor

	PEI2M
	Professora

	PEI3H
	Professor

	PEI3M
	Professora

	PSI1H
	Professor

	PSI1M
	Coordenadora Pedagógica

	PSI2H
	Professor

	PSI2M
	Professora

	PSI3H
	Professor

	PSI3M
	Professora




[bookmark: _Toc387268810][bookmark: _Toc393100695]





Quadro 15 – Tempo de atuação no magistério e Instituição


	PEI1H
	10 anos/ 3 anos de SIEF

	PEIM
	8 anos Educação Infantil
5 anos como Coordenadora Pedagógica


	PEI2H
	19 anos/ Rede pública

	PEIM
	17 anos/ Rede pública

	PEI3H
	17 anos/ Rede pública

	PEI3M
	1 ano/ Rede pública

	PSI1H
	6 anos/ Rede pública

	PSI1M
	10 anos/ Rede pública
2 anos/Coordenadora Pedagógica

	PSI2H
	28 anos/ Rede Municipal

	PSI2M
	3 anos/ Rede Municipal

	PSI3H
	1 ano/ Rede Municipal

	PSI3M
	18 anos/ Rede Municipal








Em relação à atuação docente, todos os professores (as) entrevistados dedicam-se exclusivamente a profissão de docente. Quanto ao tempo de atuação como professores (as) (quadro 15), dos 12 professores entrevistados, 4 estão na faixa de até 5 anos; 4 na faixa de 6 a 10 anos; 3 na faixa de 11 a 20 anos e apenas um na faixa acima dos 20 anos de atuação. Queremos destacar que, os pares femininos do PSI1 e do PEI1 atuam hoje como coordenadoras das instituições, não trabalhando mais diretamente com as crianças. Dos participantes, a maioria atuou somente no segmento de Séries inicias, apenas dois trabalharam com Ensino fundamental e um atuou nas Séries iniciais, Ensino Fundamental, EJA e Profissionalizante.
Após concluirmos a etapa do questionário de perfil, partimos para as entrevistas com os estudantes do curso de Pedagogia e professores (as), buscando aprofundarmos nas informações obtidas na etapa anterior, investigando as questões que nortearam nossa pesquisa. 
Como já ressaltamos anteriormente, para a organização das categorias de análise, realizamos em primeiro lugar a pré-análise das transcrições das entrevistas que, segundo Bardin (2011), tem por objetivo a organização. Tal acomodação ocorre via de regra através da leitura flutuante, que é o conhecimento do material, onde: “[...] pouco a pouco a leitura vai se tornando mais precisa, em função das hipóteses emergentes, da projeção de teorias adaptadas sobre o material e da possível aplicação de técnicas utilizadas sobre materiais análogos. (p.126)
Depois da pré-análise, caminhamos em direção à organização das categorias. Tal etapa é definida por Franco (2008) como “[ ] uma operação de classificação de momentos constitutivos de um conjunto, por diferenciação seguida de um reagrupamento baseado em analogias, a partir de critérios definidos.” (p. 59)	
A criação de categorias é o ponto crucial do trabalho. Formular categorias é um processo longo e difícil. Ao tratar o material transcrito, o codificaremos, ou seja, o discutiremos, se apropriando dos dados brutos do texto, transformando os sistematicamente e organizando os recortes em unidades, que nos permitirão descrever suas características conforme o conteúdo. (BARDIN, 2011)
Na sequência, estão representadas as estruturas dos quadros onde destacamos as principais perguntas do roteiro elaborado previamente, na busca por identificar os desafios dos professores homens frente à feminização do magistério, ressaltando se neste trajeto houve indícios de preconceito ou estigma. Os quadros apresentam respostas dos sujeitos, no lado esquerdo do quadro são as respostas masculinas, e na sequência do lado direito as respostas femininas.
[bookmark: _Toc387268811][bookmark: _Toc393100696]Quadro 16 – Por que a escolha em ser professor? Pela Pedagogia?

	P1H- Na verdade eu queria ser professor e tinha três opções em minha mente, pedagogia era a última, tentei para História e para Ciências Sociais e não passei em nenhuma das duas. Fiquei na lista de espera. Como eu já tinha em mente ser professor, optei pela pedagogia que é um curso teoricamente mais fácil de passar, neste caso tive um pouco de influência da minha mãe que também é professora. Trabalhei como instrutor e agora faz 4 anos que eu trabalho no MEC. Nesse lugar, ensinamos as pessoas e ficamos felizes ao notar o desenvolvimento delas. Então eu acho que é uma satisfação muito boa, sabe? Você ensina e vê que ela está progredindo, se desenvolvendo, é muito gratificante. Acho que é até mais que isso, você está em um serviço não só para ganhar dinheiro. Acho que ver o desenvolvimento de outra pessoa é muito bom! O Brasil é um país que valoriza pouco a educação, então eu gosto de dar a minha contribuição. O que eu puder fazer para ajudar e melhorar, eu farei sim!
	P1M- Porque eu gosto de trabalhar diretamente com  pessoas esse ambiente é mais a minha cara. Gosto de trabalhar com adultos, mas prefiro as crianças, é bem mais gostoso trabalhar com elas. A princípio eu gostaria de ter uma escola para mim, mas já mudei de ideia, eu espero é que o governo melhore as escolas públicas e não que aumente as escolas particulares.

	P2H- Desde criança, nos três primeiros anos, observava a atenção e o carinho dos professores e eu percebia o quanto era importante um professor na vida de alguém, por isso desde cedo pensei: “eu quero ser professor”. Cheguei a pensar em Direito, mas surgiu a oportunidade do magistério. Quando tomei essa decisão minha mãe ficou meio em duvida e perguntou: “- É isso mesmo que você quer?”.  No magistério, quando começou a fundamentação teórica a parte que estuda a história da educação, eu decidi que seria mesmo a pedagogia. E, também, nos estágios e nas vivências fui observando o quanto era gratificante. Você pode fazer a diferença na vida de alguém, pode ensinar o que sabe a quem está ali com vontade de aprender.
	P2M- Eu escolhi por influência de alguns familiares, minha mãe e eu temos muitos professores na família. Quando a gente entra no magistério vai pegando o gosto pela docência, fiz o vestibular, acabei passando, e já trabalho com alfabetização.

	P3H - Como eu disse, já atuo na área da educação há 3 anos, mas na área de cursos livres. Decidi graduar-me para poder continuar no ramo, talvez não em informática mas em outros ramos.
	P3M- Bom, porque eu comecei a trabalhar como voluntária cuidando de crianças, fiquei interessada, mas não pensava em dar aulas. Gostava de mostrar algo novo e com o tempo isso foi se desenvolvendo.

	P4H- Inicialmente eu vim para a pedagogia porque eu queria me licenciar, fiz Ciências Sociais e bacharelado. Então a minha ideia inicial era me licenciar para atuar como professor de ensino médio. Só que entrando na pedagogia comecei a ampliar as possibilidades para uma pedagogia política. Entrei com a perspectiva de me licenciar e atuar no cargo de direção escolar ou coordenação, mas hoje tenho uma perspectiva diferente da pedagogia.  Vejo como uma ciência da educação, não só como didática ou como método, mas como um processo da sociedade, de reproduzir os conhecimentos que a sociedade já tem pronto, mas de atuação política, a pedagogia como uma forma de transformação.  
	P4M- Eu sempre tive e ainda tenho uma identificação muito grande com crianças. Mas, foi pelo lado social mesmo.

	P5H- A pedagogia para mim é um complemento, que pode melhorar a minha prática como profissional. Estou na minha área, sou professor formado em letras, porém não basta só ter o conhecimento é preciso saber lidar com ele. Na pedagogia vim buscar um pouco mais de conhecimento. Vivemos em um sistema capitalista, onde é preciso ter uma ascensão profissional e social.
	P5M- Inicialmente foi na sorte, eu queria fazer jornalismo e tentei a bolsa pelo PROUNI e como eram dadas três opções, coloquei jornalismo, publicidade e, por último, pedagogia. Minha mãe é pedagoga e ela tinha vontade que eu atuasse na mesma área.  A bolsa veio para pedagogia, e com o decorrer do curso e com a prática eu fui me apaixonando pelas possibilidades que a pedagogia traz para minha vida, não só profissional mas, também, pessoal.



[bookmark: _Toc387268812][bookmark: _Toc393100697]Quadro 17 – Por que você acha que poucos homens escolhem a pedagogia, e menos ainda as séries iniciais? 

	P1H – Não respondeu – não sentiu-se confortável em responder e desconversou.
	P1M - Podem escolher com certeza!

	P2H - Porque ainda tem essa visão sexista de que cuidar de crianças é função das mulheres.  Eu acredito que é por causa disso. Permanece até hoje essa referência de que educador, principalmente para educação infantil, deve ser mulher. Tem um conhecido que fez geografia e passou num concurso do munícipio para educação infantil, foi chamado, mas não o deixaram assumir o cargo porque é homem. Acredito que ele esteja entrando com um processo contra o município.
	P2M - Eu acredito que sim, se for uma pessoa que tem responsabilidade, sem problema algum!

	P3H- Eu acho que ainda falta espaço para os homens nesse ramo de trabalho. Acho que é uma profissão muito discriminada.
	P3M- Realmente, parece que a pedagogia tem um núcleo fechado para homens. Acontece a discriminação, quando você vê um homem na área, já fala que é homossexual, tem um preconceito do próprio curso. No meu caso, só vi um professor que não é homossexual.

	P4H - Estou compreendendo a história da escolha, a história da educação. As mulheres foram para a pedagogia por já estarem em seus lares cuidando de crianças, dando inicio ao processo. Sim, acredito que tem estigma, tem preconceito, dificilmente conseguimos trabalho em escolas privadas principalmente porque tem uma aversão com relação às famílias do homem estar em contato com a criança. Mas eu não me importo muito com o preconceito. Encaro numa boa. Temos que desconstruir muita coisa, eu acredito nessa desconstrução de valores morais que estão prontos, então não me prendo pelo preconceito.  Não só eu como os meninos da minha turma e as pessoas que eu encontro pelo caminho têm dificuldades para atuar na educação infantil e  séries iniciais.
	P4M - Sim, eu acredito que sim, embora seja muito raro! Dificilmente, pelo menos no local em que eu trabalho, não tem professor, só professoras, mas em uma creche que fica ao lado da minha casa eu ouvi falar, faz três anos, que existia um homem trabalhando lá.  Até me surpreendi!

	P5H - Eu acredito que é mais um preconceito das mulheres. A área de pedagogia é historicamente foi iniciada por mulheres e para mulheres, aos poucos os homens foram entrando, invadindo.  O curso de pedagogia ainda tem muito preconceito com homens. Não é fácil para quem está fazendo estágio na educação infantil e séries iniciais, é bem complicado. Os alunos limitam para o cargo de gestão.  
	P5M - Eu acho isso muito triste (a pouca procura de homens pelo curso), por vários motivos, o primeiro é tendo muita mulher num lugar só não dá certo; o olhar deles faz muita diferença, agrada muito; ele já vem de outra formação assim como o outro rapaz. O outro rapaz foi quem ficou mais à margem da sala como um todo, pois demonstrou seu desejo homossexual, e além de ser homem ele era um “homem mais ou menos”, não só por ele ser homossexual assumido, acredito eu, mas ele era extremamente polêmico.  Isso em uma sala cheia de mulheres, mexe com certas feridas, com certos preconceitos, ele só ficou no curso por dois meses. Nossa sala recebeu alguns alunos que haviam trancado por algum motivo, foram dois homens, o do semestre passado desapareceu.


[bookmark: _Toc387268813][bookmark: _Toc393100698]Quadro 18 - Sua família/amigos opinou sobre sua escolha pelo curso? O que eles pensam sobre você estar cursando pedagogia? Como é ser homem em meio a tantas mulheres dentro de uma sala de aula? 

	P1H - A minha mãe opinou. Já a minha irmã ficou meio que em cima do muro, mas fez o comentário de que eu deveria ter escolhido algum curso como engenharia ou  matemática.
Eu tenho um primo que me apoiou, foi uma surpresa. Já outro comentou “Você vai fazer curso para ser professor, ganha pouco!”. Mas independentemente das opiniões eu decidi estudar.

	P1M - É normal, eu vejo como igual.  Acho que nunca vi ninguém tratando diferente, principalmente o João, que já o conhecíamos antes de entrar na faculdade.

	P2H - Quando eu decidi pelo magistério, meu pai não queria que eu fizesse, minha mãe ficou meio assim: “é isso mesmo que você quer? Não vá começar pra desistir depois”, eu estava decidido. Quando eu comecei, as primeiras experiências de estudo e tal, me motivaram bastante, assim eu continuei. Depois que perceberam que eu estava decidido meus pais me apoiaram em tudo. E quando eu decidi fazer a inscrição para o vestibular já tinha certeza que iria fazer pedagogia. Mas, todo mundo perguntava: “- Pedagogia? Você podia passar em outro curso”. E as pessoas tem esta ideia de pedagogia para ser somente professor, “você quer cuidar de criança mesmo, você quer ser professor?” E é o que eu decidi. Quando eu entrei no curso, (há mais de dois meses) fiquei apaixonado de verdade. É realmente o que eu queria, quero me aperfeiçoar cada vez mais.
	P2M - Eu acho bem bacana, não tenho preconceito algum.  Porque não é só mulher que pode dar aulas, homem também pode!




	P3H - Eu sempre escolhi o que quero fazer! Família e amigos queriam que eu fizesse outra coisa, porém, eu faço o que eu quero. E amo o que faço de verdade!

	P3M – Então, eu fui a última pessoa a aceitar que eu deveria fazer o curso de pedagogia, todo mundo que eu encontrava falava: “tem que fazer pedagogia é a sua cara, você vai se dar bem”.  Então me decidi e fui fazer pedagogia.

	P4H - Quando eu comecei esse curso eu tinha 26 anos, então já estava um pouco definido o que eu queria. Os meus pais não têm nenhuma reflexão da graduação e das possibilidades por isso eles não interferiram e sempre me apoiaram. Agora é claro que os amigos e pessoas mais próximas acabam olhando você de maneira diferente, questionando a escolha. Socialmente não é bem vista porque não tem retorno econômico, e aí porque um homem vai querer trabalhar com crianças? Imediatamente as pessoas estranham.
	P4M -  Não falou sobre o que os colegas pensaram, somente sobre a escolha pelo curso.

	P5H - Os familiares não, sempre me apoiaram, mas os amigos, já torciam o nariz, “pedagogia? Por quê? Pra quê?”.  Eles não têm a visão que é para melhorar tudo o que a gente faz e melhorar também, como ser humano, eles só pensam na visão capitalista, sugerem fazer especialização, pós, e eu acho que minha caminhada é fazer tudo isso, gradativamente, degrau a degrau, não quero queimar etapas, quero aproveitar muito do que a pedagogia tem a oferecer e depois ir para uma especialização.
	P5M -  Desconversou



[bookmark: _Toc387268814][bookmark: _Toc393100699]Quadro 19 - No primeiro contato com as colegas de turma, você notou diferença do tratamento delas com você? Descreva?

	P1H - Se teve eu não percebi, ninguém me trata diferente. Tanto as colegas, como a professora me tratam normal.

	P1M - Não, ela (professora) fala por igual, eu me lembro que no primeiro dia a Eliane Maio fez uma brincadeira: “eu não vou falar boa noite meninos por causa de 2, eu sou feminista, então, eu vou falar boa noite meninas”.

	P2H - Hoje eu já estou acostumado. No magistério todo, geralmente era eu sozinho, e 37 meninas. Agora na sala toda tem eu e mais 2, as outras 40 pessoas são meninas. Eu acho que não tanto por quem é da sala, quem está ali entende, mas o pessoal de fora não. Por exemplo, houve comentários na escola de magistério: “Mas ele sozinho no meio daquelas meninas?”
	P2M - Eu acredito que não, porque pelo menos em minha sala todo mundo é bem companheiro. Nunca vi, em nossa sala nenhum caso de discriminação, nem com ele, nem com nenhum dos meninos.

	P3H - Eu achei estranho porque no primeiro dia tinha só eu de homem, mas foi tranquilo. 

	P3M - Não, normal, se tiver que fazer trabalho em grupo, tranquilo.
Mais por parte das colegas do que professora, pois ela acha super bacana ter meninos, claro que quando ela entrou na sala comentou: “tem homens nesta sala, raridade”. As meninas da sala tem aquela crença em achar que é gay, sempre têm as piadinhas. Houve uma situação onde a professora falou que iria dar um aviso para as meninas e o menino, e uma menina fez o seguinte comentário: “todas meninas!”

	P4H - Na minha turma de 60 alunos tinha dois meninos. É estranho, na pedagogia eu comecei a observar as mulheres, algumas tem o perfil religioso e já no início tem algum bloqueio. Normalmente pela experiência das meninas na igreja elas trabalham com crianças na escola dominical e também cuidam delas na igreja. Depois vão fazer pedagogia para estender essa possibilidade. Normalmente essas meninas entram na pedagogia porque gostam de crianças e porque gostam da infância, sendo que a pedagogia dá essa dinâmica que a ciência da educação exige que é ser politizado.  Tem até um livro do Paulo Freire, onde ele fala que o professor não é tia,  que a função do professor não é ser tio nem tia. É  um ser que se posiciona, que ensina a democracia através do seu ato, de sua ação e de sua luta, e aí acho que é difícil para quem carrega valor moral e religioso, porque não consegue ampliar. Ainda mais que eu vim das ciências sociais onde a militância dos alunos é muito forte. Venho de uma universidade religiosa, que era a PUC, chego na (UMESP) que também é uma instituição profissional, o diálogo é muito mais fechado. Então ser professor acho que é isso, criar possibilidades de transformação e aqui a gente não é estimulado a isso. É uma universidade bastante fechada e se o estudante resiste, ele logo já é podado, cortado.  
Sim, tem. Nos primeiros dias de aula eu cheguei e só tinha um menino, foi estranho porque ele é da idade comum das meninas, acabou o ensino médio e entrou na universidade, porém eu já era um pouco mais velho por isso me pergunto porque que estou aqui, já que vim das ciências sociais, todo mundo achando que a ideia é trabalhar  ensinando as crianças, e eu não parei pra refletir se estão me olhando de maneira diferente, mas claro que de imediato elas questionam porque eu estou fazendo pedagogia.

	P4M - De forma alguma. Eles acrescentam muita coisa (...) até na forma de pensar, a gente acha que o homem é mais racional (...) quando me aproximei do João[footnoteRef:22], ele tinha uma visão diferente, não é por ser homem que não possa ter uma visão mais sensível, mais humana. Isto me surpreendeu bastante! No Alex nem tanto, pois ainda não tive muito contato. Mas tanto o João quanto o Luís tem uma visão bacana. [22:  Os nomes dos sujeitos citados foram alterados para manter a privacidade dos mesmos.] 


	P5H - Na turma eram 07 homens, o restante mulheres, uma proporção descomunal.  A maioria foi parando, apenas 02 se formaram. Não fui excluído, mas percebe-se que alguns professores dão aquela vacilada, aquela esquecida, mas nada marcante, forte ou excludente.
	P5M - Ele como pedagogo independe do gênero,  mas ele dentro da instituição de ensino não, porque a gente vive em uma sociedade de preconceito, então existem várias barreiras que precisam ser quebradas. Há uma parceria, onde a gente faz projetos juntos dentro da instituição, a gente já percebe os olhares, mesmo ele sendo uma pessoa competente e comprometida com aquilo que faz. “Nossa mas ele é homem, nossa mas olha o tamanho dele”.



[bookmark: _Toc387268815][bookmark: _Toc393100700]Quadro 20 - Você acredita que irá sofrer algum tipo de preconceito quando for atuar como professor na EI ou SIEF?
	P1H - É, já sofri um pouco, eu já estou sofrendo isso, mas não estou ligando, eu acho que independentemente do que vier ou do que falarem, deixa falar. Mas acho que vou sentir sim. (...) Já, não é constante mas há, vez ou outra sim, uma coisa ou outra, com certeza é chato. Eu falei para um amigo que tinha mais dois, ele perguntou assim: “os outros dois são gays né?” Eles já classificam pelo curso não pela pessoa.
	P1M - Talvez, pode até ter alguns lugares mas, não sei, não sei mesmo! Pode ter, principalmente se for na área infantil, ficar só com as criancinhas.

	P2h- Eu por exemplo, estou no comecinho, mas já percebo preconceito, sabe?
	P2m - Não que eu lembre. Não, eu acredito que não, pelo menos se for em concurso público, há um padrão e o concurso é aberto né? Mas eu acredito que não haja nenhuma diferença entre as escolas públicas e particulares, nem nas creches, mesmo que nestas a maioria são mulheres que ocupam as vagas.

	P3H - Não!
Eu acho que teria preconceito da sociedade nas escolas talvez para arrumar trabalho, mas eu acho que por mim não. Sim eu gosto! Provavelmente eu fique na coordenação, porque a empresa que eu trabalho hoje já sabe que eu faço graduação e já ofereceu o cargo de pedagogo antes de eu começar o primeiro semestre, mas eu ainda estou pensando.  



	P3M - Sim, as mães são bem enjoadinhas, você começa a ver que em colégios particulares são os pais que mandam, o aluno é dinheiro, então o que conta é o aluno e não a competência do professor.


	P4H - Acho que no primeiro momento sim, vai depender do professor, se é um cara esclarecido vai conseguir demonstrar seu trabalho, mas acho que de imediato a família e até a própria escola podem criar certa resistência. No ensino público não sei dizer, pois não tenho contato, mas na rede privada gera uma grande dificuldade para ser contratado. Dificilmente eles chamam um professor para uma entrevista, só se for para um cargo de recreação. Para assumir sala de aula tem ainda resistência e em muitos casos as escolas divulgam vagas para professoras.
	P4M  – Eu acho que sim Fernanda, até por parte dos pais, eu acho que é cultural isso, a gente ver professores homens nas séries mais avançadas, até no fundamental, na Educação Física, onde você vê os alunos saírem da sala e retornam. Mas eu acho que sim! Com certeza sofrerão algum tipo de preconceito.

	P5H - Com certeza, tem aquele exemplo clássico, tem aquela criança de 5, 6 anos, que dá um abraço numa professora mulher e no professor homem, o pessoal vai dar uma conotação mais pejorativa, “olha só, um pedófilo, tá abraçando a criança” há demonstração de carinho tanto de mulher como de  homem. A criança tem uma visão diferente, eu acredito que a nossa sociedade tem que quebrar essas barreiras, é muito complicado, aos poucos a gente vai tentando, vamos ver no que dá.
	P5M - Com certeza, ainda hoje estando juntos há quase três anos, isso sai ainda. E de onde parte, são grupos que não se relacionam com eles, é extremamente cheio de grupinhos, panelinhas, esses grupos não tem contato com os meninos, são os grupinhos que os atacam em certos momentos. 
Na escola que eu faço estágio tem um homem trabalhando, mas ele ainda esta cursando a graduação, por isso é auxiliar da professora e ele tem uma figura (presença), é grande, e eu percebo que há cobrança para que ele vista uma “capa” feminina, que se pareça com uma professora, que tenha falas mais delicadas, não que todas as professoras sejam delicadas, mas pelo fato de ser homem. Não é uma cobrança direta, mas em algumas palavras que são soltas, direcionando as falas do professor, para que fale com mais delicadeza, não que ele seja uma pessoa bruta, mas para que ele se pareça mais com uma mulher. E mesmo estando dentro de uma sala de aula, por ele ser homem e auxiliar, percebo que não é respeitado pelos alunos, mas pelos professores e coordenação é diferente. A palavra que é solta dentro da sala de aula é solta no ambiente de trabalho, então observando o que acontece com ele, poderá vir a acontecer com os meninos, não sendo pessimista, esta é a realidade que a gente vive. Não que eles sejam ruins, aprendemos muito com eles.


[bookmark: _Toc387268816]
[bookmark: _Toc393100701]Quadros com as entrevistas dos Professores de Educação Infantil e Séries iniciais.
[bookmark: _Toc392399118][bookmark: _Toc392435619][bookmark: _Toc392435780][bookmark: _Toc393100702]	Na sequência seguem as respostas dadas pelos 6 pares de professores, sendo 3 pares de professores homens e suas respectivas colegas, onde ambos atuam na Educação infantil, e 3 pares de professores homens e suas colegas que atuam nas séries iniciais do Ensino fundamental.
[bookmark: _Toc387268817][bookmark: _Toc393100703]Quadro 21 – O que o levou a ser professor (a) da Educação Infantil/Séries iniciais Ensino Fundamental?

	PEI1H - Não, na verdade não, era de outra área, tinha outra profissão, era torneiro mecânico e atuei até os 34 anos atuei, depois queria ingressar em uma área diferente, prestar um concurso, não pensei na educação e muito menos nas séries iniciais, mas foi o que apareceu, vinha tentando de repente, foi uma época que fiz cursinho para ingressar na faculdade e acabou que eu não ingressei no que eu queria, porém prestei o concurso e fui aprovado.  Recordo que era uma quinta-feira à tarde, eu estava desempregado e tinha conseguido um emprego de torneiro, isso em 1996.  Mandaram começar na sexta-feira mesmo, eu retornei para casa e tinha uma fila enorme ali no centro de Diadema e pensei o que será? Todos com jornal na mão, eu desci e perguntei, falaram que era um concurso, me deram o jornal, em casa vi que educador infantil batia com a escolaridade que eu tinha e a inscrição só seria na sexta-feira, dia que eu tinha marcado para começar a trabalhar, mas fui fazer a inscrição, eu não tinha dinheiro, minha mãe me emprestou. Em 1996 ingressei como educador infantil da rede pública e na mesma época fui fazer letras na fundação, fiquei um período lá e desisti. Estudei inglês por uma época e passei na USP, me preparei para estudar lá e fiz geografia, minha graduação atual. Bom eu me formei, trabalho com geografia no estado e estou aqui na rede como educador infantil.
	PEI1M -  Na verdade foi mais uma coincidência. Fiz outra faculdade, fisioterapia, entrei no último ano e não gostei, e por conta de uns problemas de custo, meu pai pagava então eu não podia desistir e dizer que não gostei e na primeira oportunidade que tive a chance de parar, eu parei. Mas não sabia o que fazer da vida, não sábia no que trabalhar, e eu tenho muitos parentes que são professoras, muitas tias e, também, uma amiga que era coordenadora de uma escola particular, ela me deu uma oportunidade pra ver se eu me identificava com a profissão, um teste e na verdade eu gostei e encarei.

	PEI2H - Não, nenhuma, entrei com a cara e na coragem, eu fiz o concurso e nem sabia o que era auxiliar de creche e quando entrei, gostei e estou até hoje.
	PEI2M - Na época fiz magistério por uma questão financeira, você é bem mais nova que eu, não tive acesso a isso, é toda essa parte manual, sabe, dos trabalhos, eu desenvolvia muito bem, hoje em dia a gente percebe que as crianças que vem pra cá trabalhar com a gente vão embora com a questão da teoria, mas aquelas coisas manuais pertinentes ao trabalho infantil era só no magistério e se perdeu e foi isso que eu gostei mais, de produzir historinhas, os cartazes e parte didática.


	PEI3H - Na verdade na educação infantil eu já trabalhava como professor no fundamental II, aí eu fui por um convite de uma professora que me incentivou a atuar na educação infantil.
	PEI3M - Comecei com o magistério, depois consegui cursar pedagogia, na época que comecei era porque podia fazer o magistério e eu gostava de trabalhar com crianças.. 

	PSI1H - O primeiro motivo para eu trabalhar em escola é que venho de uma família onde as mulheres são todas professoras, então desde a minha base de vida sempre vivi na escola onde minha mãe trabalhava, ficava em uma sala sozinho, brincando, me imaginando sendo professor, escrevendo, desenhando na lousa, então foi criando uma vontade de estar ali. O primeiro baque foi trabalhar com inclusão, foi onde tive a primeira dificuldade, estou em outro estado, outro convívio, então começo a observar diferenças de línguas, gestos, falas, você vai vendo outro mundo que tem que se adaptar. Eu comecei a ter mais gosto ainda pela área da educação, foi quando tive a oportunidade de ingressar na metodista, entrei e fiz pedagogia. Os primeiros meses foram uma lua de mel, comecei a me descobrir e perceber que fiz tudo até ali,  comecei a pensar em tudo que quero daqui pra frente e foi esse patamar que me fez virar um professor.
	PSI1M - Eu já trabalhava com crianças e tinha que ser professora. Fiz o curso e fui trabalhar, atuei primeiro com uma amiga minha que tinha uma escola infantil, depois fiz um concurso e entrei na prefeitura.
Educação infantil foram alguns anos, não muitos, fiquei mais tempo nas séries iniciais.

	PSI2H - Sou de São Paulo, comecei com magistério, gostei e acabei ficando com a educação, fui até atrás de outras coisas, mas acabei voltando para a área onde eu gosto de atuar. Comecei matemática, depois química e parei ambas e acabei ficando com a educação infantil e séries iniciais que é o que eu gosto. Não foi uma escolha aleatória, foi por decisão mesmo. O que gosto na educação infantil é o poder real da transformação com o aluno.
Trabalhou na Educação Infantil, hoje atua nas séries iniciais. 
	PSI2M - Eu tenho curso de pedagogia, prestei concurso pra professora e iniciei na rede municipal de São Paulo como professora de educação infantil e séries iniciais.  Depois prestei concurso de coordenador pedagógico, então alterei meu cargo de professora para coordenadora. 
Meu desejo era trabalhar em sala de aula, com o decorrer do trabalho, o contato com as questões administrativas e cotidianas da escola é que veio o desejo de colaborar com a educação de outra maneira.

	PSI3H - Então, isso faz parte da minha história de formação. Quando eu vim para o magistério comecei trabalhando com a formação de alunos e suplência 1 aqui em Diadema mesmo, fiquei vários anos trabalhando com a educação de adultos e de um tempo pra cá , desde o ano 2000. Mas desses 13 anos não foram todos em sala de aula, eu vim pra sala de aula, depois fui para a direção de uma escola, pois fui eleito, após o mandato terminar voltei pra sala de aula, dando aula nas séries iniciais, efetivamente são uns 7 a 8 anos e sempre com a alguma interrupção de tempo, tipo, dou dois anos de sala, paro 1.
A minha entrada no magistério é um negócio assim que não foi planejado, eu frequentei seminário e quando larguei eu carreguei essa questão de lidar com pessoas, e quando eu saí apareceu aqui em Diadema um concurso pra professor, e na realidade quem prestou foi minha mulher, eu vim deixar ela pra fazer a inscrição e acabei fazendo também, daí pra cá meu ingresso foi em 1986, aqui em Diadema, e você vai criando o gosto por aquilo, você vai ficando um pouco encantado, é um desafio com certeza, mas não foi algo planejado,  há eu vou entrar no magistério! Eu tinha 29 anos, não era mais mocinho.
	PSI3M - Eu me identifiquei com os anos iniciais, trabalhei dois anos no terceiro ano, amei, mas com o processo de escolha de classe, depois peguei um quinto ano e depois me ofereceram um primeiro ano de manhã e o primeiro ano é sensacional, muito melhor que o quinto ano. Na época que fiz o magistério o ensino médio era dividido, segui o conselho de minha mãe e fiz o magistério e nele uma amiga me ofereceu trabalho e trabalhando com as crianças de três anos me senti realizada.



[bookmark: _Toc387268818][bookmark: _Toc393100704]Quadro 22 – Normalmente os profissionais encontrados nas SI e SIEF são do sexo feminino, você acredita que ser do gênero masculino possa ser impedimento para desenvolver o mesmo trabalho que as mulheres? 

	PEI1H - Quanto ao impedimento, eu acho que não tem não, o fato de serem poucos homens na rede acredito que é porque as professoras têm  habilidades, ou pela competência que tem naturalmente ou por que desenvolveu muitas coisas que eu não tenho.  Mas, tem o outro lado, tem muita coisa que faço que é minha, que eu trouxe da infância, da experiência de menino, de brincar, tudo que elas também não têm, a gente faz mesmo é somar as competências e as capacidades em prol de uma educação melhor para a criançada.
	PEI1M - Eu acho que ele encara de uma forma bem tranquila, tanto que a mulher dele trabalha aqui neste módulo que estou substituindo e com os pais também é bem tranquilo, na verdade a intrusa aqui sou eu, é o meu primeiro ano aqui nesta creche e ele já trabalha há muito tempo aqui, eu é que estou ganhando a confiança dos pais. No começo o contato dos pais era muito maior com ele pois já o conheciam, já estavam acostumados, mas agora não vejo essa diferenciação. Ele é educador, está fazendo pedagogia, é formado em geografia se não me engano e passa as atividades normalmente, ele acredita muito nas brincadeiras, tudo que ele faz é bem lúdico.

	PEI2H - Não impede, eu acho que não, por que eu estou trabalhando aqui, no começo era de 0 a 07 anos, comecei com uma turma de 04 anos, fiquei 04 anos no berçário também, não tive problema nenhum com os pais e nem com as crianças, trabalho normal, como outro qualquer.  Entrei como concursado.
	PEI2M - Eu acredito que sim, se for uma pessoa que tenha responsabilidade, sem problema algum! Têm uns 40 professores e ele é o único homem. Quanto aos pais nunca percebi, inclusive como te contei, a gente trata ele como igual, poxa, ele troca meninas, dá o banho nelas e nunca nenhuma mãe questionou, “ah não, minha filha não vai ser aluna desse professor não, ele vai manusear ao dar banho”. Nunca percebi não. Os alunos obedecem muito, mas, não precisa repetir, falou tá falado, as coisas acontecem, é outra relação.

	PEI3H - Eu acho que sim, que há uma diferença de personalidades, cada professor tem seu método de atuar, mas isso independe de sexo. Cada professor tem uma personalidade um jeito de lidar, de se entender com os alunos e com os pais, com coordenação. Eu não vejo uma relação direta com a questão da sexualidade, acho que mais diretamente com a questão da personalidade. As pessoas dizem, mas eu não vejo muito não.
	PEI3M – Acredito sim, durante o meu tempo de atuação como professora da educação infantil e agora na minha gestão passaram 3 homens, todos eles deram conta.

	PSI1H -	Não. Ao olhar você tem até um choque ao ver um homem na sala de aula, mas quando se olha na sala de aula, os próprios pais e as próprias crianças tentam ver o que você quer. Quando é uma mulher já observam com outro olhar, não o que você está levando, não o que você está querendo, o que você está buscando é a forma do homem tratar e desenvolver o trabalho dele, demonstrar que ele está ali para continuar um processo e é aquela forma de fazer cada vez mais, o que vai produzir e conforme vai produzindo no seu dia a dia vai mostrando o seu potencial, aí todo mundo cai nas tuas graças, a coisa flui.
	PSI1M - Acho que difere, criança sente mais, quando eles veem um professor, eles sentem, mas, não é respeito, eles têm uma sintonia melhor com o professor, eles respeitam e gostam mais.

	PSI2H - Por ser homem, não vejo assim não, o homem é muito bem recebido na educação infantil, o que percebo é uma dificuldade, é a exploração que a mídia faz sobre essa questão da pedofilia, a exploração da imagem masculina em alguns determinados centros, se hoje sair uma reportagem, não tenho problema com pai nenhum, mas se aparecer alguma reportagem de pedofilia os pais que conhecem meu trabalho não vão fazer imagem, pois conhecem meu trabalho, mas ficam na dúvida, será que é pedófilo será que não é? Desde quando comecei a trabalhar com educação infantil, nunca tive uma rejeição direta, estou há seis anos trabalhando direto em creche este é o terceiro ano que trabalho em berçário, este é o ano em que tive mais atrito em berçário, por causa da exploração de imagem e por causa de coisas que achei perverso logo no começo do ano, uma falta de diálogo e alguns dos pais falando da figura masculina dentro do centro. Ano passado fiquei o ano inteiro aqui e não tive problema nenhum, este ano a direção já começou com uma reunião dizendo que vai ter um professor e deixando um questionamento no ar e alguns pais intrigados, foi quando tiveram três pais que apresentaram rejeição a mim. Porém nos anos anteriores não tive problema nenhum. Ano passado eu estava na reunião e quando começou o questionamento eu me posicionei informando da minha trajetória, que fiz magistério, pedagogia, fiz pós em psicopedagogia e que todos os cursos que fiz foram direcionados a educação infantil, todos os cargos que assumi sempre foram direcionados também para a educação infantil, vim com meu currículo de formação na área e com referência de outros pais com quem já tive alunos formados.

	PSI2M - Sinto, existe essa diferença, aliás, não necessariamente o professor na educação infantil, mesmo o auxiliar técnico, ele se destaca, as crianças tem uma atração pelo gênero masculino, então se percebe outro tipo de relação daquela que se tem com o gênero feminino.
É difícil de ver, eu já trabalhei com alguns professores na educação infantil, enquanto professora. Depois, como coordenadora de educação infantil, acho que este é o primeiro ano que vejo um professor, é muito difícil de se ver e, via de regra, normalmente os professores de educação infantil têm acesso muito mais rápido aos cargos de coordenação e direção, em relação às professoras.

	PSI3H -  Não, nesses anos todos nunca me senti impedido de fazer alguma coisa que as professoras fazem, sempre procurei desenvolver o trabalho da melhor forma possível e nunca tive dificuldades pra lidar com essa questão, o pessoal fala que a mulher é mais afetiva, não sei, eu sou muito afetivo com todo mundo e com meus alunos também, acho que isso até contribui pro trabalho, até mesmo a questão da figura masculina, não sei se você vai perguntar isso mais pra frente, mas para os alunos é algo novo e diferente, a relação minha com eles é algo diferente da relação das professoras, porque as crianças convivem normalmente com elas em toda sua história, raramente ela encontra um professor e quando encontra, então tem uma nova possiblidade, eu e as próprias colegas também sentem isso, algo bem diferente, eles veem bem a figura masculina. Até a gente sabe, muitas crianças para quem damos aula às vezes não tem uma figura masculina dentro de casa, muitas são criados pela mãe, tia ou avó, então talvez isso traga esta questão nova, eu não sei explicar exatamente o que é, mas dá uma empatia de ambas as partes no trabalho.
	PSI3M - Nunca observei isso, quando eles conquistam a confiança acabam ganhando a preferência das crianças, os homens fazem falta na educação, eles acabam impondo mais respeito, as crianças respeitam mais e os pais também.



[bookmark: _Toc387268819][bookmark: _Toc393100705]Quadro 23 – Como foi a recepção das colegas de trabalho?

	PEI1H - Também, porque na escola onde eu ingressei perto de casa eu conhecia meninas do grupo operacional, eu escolhi lá para poder me situar, mas quando eu cheguei nem todas eram amigáveis, algumas era só bom dia, umas caras mais fechadas, eu não sabia se porque eu era o único homem ali e isso não era comum, ou se porque seria assim com qualquer outra pessoa, isso eu nunca soube, com o tempo você vai ganhando confiança com todo mundo e tem a criançada que te promove, que te coloca no diferencial porque para as crianças não tem nenhum problema se é homem, se é mulher, se é gordo, se é baixo, ou alto, eles são bem sinceros, caiu na graça deles, pronto, eles sempre me promoveram muito, então a aceitação era muito boa, a criançada aceitando, as professoras no grupo em geral acabam também,  não tem como não te aceitarem né, é incoerente, se você faz sucesso junto a criançada é bom para o grupo e é bom para todo mundo.
	PEI1M – Entrou para substituir uma professora, então ela que foi recepcionada e não percebeu nada de diferente. Ressalta que tudo é igual e que há muito companheirismo entre os professores.

	PEI2H - O primeiro dia foi tranquilo, entrei com mais um colega, então elas ficaram meio assustadas, dois homens trabalhando com educação infantil, depois foi normal.
	PEI2M - Como eu cheguei depois e essa coisa do grupo em aceita-lo, por conta dessa postura do grupo eu não tive surpresa, não me senti mal e logo percebi a forma de como as crianças se apegam e gostam dele, teve um ano em que ele trabalhou à tarde com uma turma danada e com ele eram outras crianças.

	PEI3H- Não! Eu não observava mesmo porque é muito subjetivo esta questão da obediência, de como você observa estas questões (...) Eu vejo que comigo não foi muito diferente  até porque eu dava liberdade para as crianças  interagirem e se relacionarem. Então tem a questão não tanto da obediência, mas uma ideia de organização que o professor tem, por isso eu acredito que não. Acho que as crianças se relacionam diferente, mas não que elas obedeçam mais ao homem ou à mulher, acho que é um mito isso.
	PEI3M – Notei o estranhamento das professoras, tenho um colega que está há muito tempo com a gente, mesmo assim sempre tem os “borburinhos”.

	PSI1H - Como você vai fazer pedagogia, você entra numa sala que tem 40 mulheres e quatro homens, minha sala era assim, então você começa a ver o perfil das mulheres e a desenvolver uma forma de como vai chegar nelas para ser bem recebido. Quando você chega na escola tem muita coisa, aquele baque, homem? Hoje elas já falam graças a Deus, parece que o homem está vindo dar uma proteção para a mulher, por conta de disciplina, por alunos que não querem fazer nada e  desrespeitam, quando chega um homem os alunos tem meio que um retranque e as professoras já te acolhem para te englobar, para você ter uma postura de referência. “Olha, vou falar com o professor x”, é um símbolo de respeito.
	PSI1M – Normal, foi bem normal.

	PSI2H - Entrei através de concurso. Não me lembro quantas pessoas tinham na sala, mas aproximadamente 15 a 20% eram homens. Um grande empecilho para trabalhar na educação infantil é que pagam pouco, eu queria ter entrado muito antes, mas atuei em outra área que dava uma remuneração melhor, mas hoje em dia a renda melhorou, a projeção de aposentadoria nessa área está mais compatível com o meu grau de estudo.
	PSI2M – (...) ele chegou aqui antes de mim, pois eu entrei somente neste ano, então essa relação com o grupo não percebi nada que destoasse ou que fosse estranho, até eu temia a reação dos pais, pois eu vim de uma escola que os pais reagiram muito mal com a chegada de um auxiliar técnico masculino nessa escola.  Só tinha mulheres e quando chegou o auxiliar os pais ficaram receosos com toda essa história de pedofilia, eles relacionam muito a figura masculina e esquecem que uma mulher também pode agir de má fé, se fosse o caso. E nós tivemos lá essa reação, quando fiquei sabendo que aqui teríamos um professor, já me preparei pensando que nós precisaríamos conversar com os pais, mas como ele já estava isso pareceu muito tranquilo, não teve nenhum tipo de problema, depois uns dois pais manifestaram um certo desconforto e nós precisamos conversar particularmente com eles, mas nada grandioso como eu vivi na outra escola.

	PSI3H - Eu não posso me queixar disso, estou na escola faz 10 anos, como a gente tem uma dinâmica aqui em Diadema em fazer reuniões pedagógicas semanais em grupo, então existe uma relação de proximidade, discussão... e a gente conhece muito o trabalho um do outro, por isso não teve nenhuma resistência, alias é algo assim, você pode até achar estranho, mas em toda minha história de magistério eu nunca tive uma situação de desconforto. Eu sempre soube administrar isso. Quando você entra em um grupo, você sabe o momento de se aproximar e quando tem que se distanciar, eu observo muito essa questão, às vezes tem algum assunto que não participo. Também tenho uma história aqui na rede de trabalhar com formação de professores durante muitos anos, então praticamente em quase todas as escolas eu tenho um conhecido, pessoas que fizeram curso junto comigo e, talvez, isso tenha facilitado minha relação com os professores.
	PSI3M - Não, muito pelo contrário, a gente tem o maior respeito e o acho formidável.



[bookmark: _Toc387268820][bookmark: _Toc393100706]Quadro 24 - Já houve alguma situação de preconceito ou exclusão por parte das professoras com você? Pode nos contar?
	PEI 1H - Eu soube de coisas que nunca foram ditas, ninguém me falou diretamente, por exemplo, teve um ano em que fui para o berçário de uma escola  e você dá banho nos bebês onde também tem meninas, a gente usava luva e tudo. As professoras se incomodavam porque achavam que as mães também iam se incomodar se vissem eu dando banho nas suas filhas, era uma coisa complicada, então havia um acordo, eu dava banho nos meninos e evitava as meninas, eu também gostava disso, preferia evitar as meninas para evitar o constrangimento. Não me constrangia com isso, eu achava que era bom ter esse tipo de cuidado, foi bom para todo mundo, se alguém se assustou com isso, mesmo com os meninos, eu sei que perguntaram – “Um homem aqui no berçário? Esses questionamentos aconteceram e nunca foram diretamente para mim.


	PEI1M - Não, nunca

	PEI2H - Não, nem professores e nem de pais, que eu saiba. Não.
	PEI2M - Nunca, nem das colegas para com ele, nem dele com as colegas. 
Não, nenhuma, banho, pentear o cabelo das meninas, ele sempre se virou com a mesma desenvoltura, não vou negar que a gente ria dos penteados que ele fazia, mas tudo bem, risos....nunca nada foi obstáculo para ele não.

	PEI3H - Sim! Observei, tanto dos pais, quanto dos colegas, de início têm um preconceito provisório, certa desconfiança, por exemplo, com crianças muito pequenas isso é maior ainda, mas com o tempo e com o trabalho foi se dissipando.
	PEI3M  – Não observei nada.

	PSI1H – Não houve preconceito ou exclusão por parte de ninguém. Aqui tudo é muito aberto, como eu sou homem e a gente não tem algum trejeito, mas quando tem surge um pouco o preconceito. Quando tem uma voz mais grossa, você passa segurança para as pessoas, elas não  olham com preconceito, as vezes até  chamam por ser outro olhar. Quando existe um homem dentro da instituição é outro olhar, outro público, mas às vezes ocorrem as divergências.
	PSI1M - Pelos pais eu não percebi, já não sei te falar, mas acho que os pais preferem as professoras, com algumas exceções.

	PSI2H - Nunca teve nenhuma situação de preconceito comigo ou exclusão por parte de outros professores. O que houve foram comentários como “será que ele vai conseguir trocar fraldas, será que ele vai cuidar bem”, mas somente nesse sentido. E isso ocorria com professoras mais antigas. Os problemas que tive nesta escola com alguns pais foram em decorrência principalmente por falta de uma intervenção correta da direção da escola, mas a mídia também contribuiu muito.
Existe, mas eu sempre quis estar aqui, sempre me apresentei como professor de educação infantil, berçário. Eu até poderia dizer que sou professor de história, mas não, tenho amigos que falam que são professores do ensino médio e acho até que é para evitar conversas. Quando as pessoas falam comigo elas perguntam se eu troco as crianças, se eu arrumo o cabelo, e eu digo “sim”, faço tudo isso e, por eu ser homem, eles não acreditam muito nisso.
	PSI2M - Não, por parte de funcionários ninguém percebeu nenhum tipo de preconceito. Não, dentro de um ambiente escolar e até acredito que dentro de qualquer ambiente você tem inúmeras situações, problemas, mas não consegui perceber nenhuma situação que envolvesse a questão de gênero, como dificultadora de resolução ou como promotora do problema. Podemos analisar as situações e as soluções como questões de personalidade e relacionamento, mas não de gênero. Eu tenho professoras que tem essa questão de serem mais vaidosas em arrumar o cabelo das crianças e tem outras que são mais tranquilas, que são mais práticas e não se preocupam com essa questão estética, então o fato de ser professor não fez essa diferença, não se destacou aqui.

	PSI3H - Não, não tive nenhuma experiência assim. Tenho contato com os pais. Como minha presença na escola já há algum tempo e pelo fato de eu ter uma relação próxima, não só com os alunos, mas todos me conhecem e eu procuro sempre quando encontro falar um “oi”.  Então com tudo isso você vai se tornando uma pessoa conhecida e ao que parece passa pelos pais, tem pais que até falam que gostariam que o filho estudasse com professor. Na reunião de pais do ano passado, tive alguns relatos de pais, alguns perguntaram se eu iria continuar com eles (alunos) e eu acabei ficando, acharam que foi um trabalho interessante, a questão da figura masculina, tem pais que falam isso, embora não seja com muita frequência. Sempre que se inicia numa turma nova, a última que iniciei foi em maio, é a primeira vez que eles pegam um professor homem, na primeira reunião de pais, que foi minha primeira apresentação, todo mundo ficou apenas observando, na segunda reunião, já teve alguns comentários de aprovação, não pelo fato de ser homem, mas pela minha postura. Na escola tem um movimento de alunos nos bastidores, fazem lobby para que no ano seguinte eu possa pegar a turma deles, é uma coisa impressionante, aconteceu nos últimos dois anos, eu reflito o que seria isso e concluo que é essa minha relação próxima com as pessoas, pois brinco com todo mundo, mas quando é pra dar duro eu dou.
	PSI3M - O João é o único homem nesta faixa etária. Eu não percebi nenhum preconceito em relação a ele, mas já escutei casos de alunos de outros professores se apaixonarem pelo professor, comentar em casa e acaba ocorrendo algum tipo de complicação para o lado deles, eles tem esse lado vulnerável.



[bookmark: _Toc387268821][bookmark: _Toc393100707]Quadro 25[footnoteRef:23] - Já teve algum problema com os pais devido ao seu gênero? [23:  Questão direcionada apenas aos Professores homens.] 

	PEI1H - Aqui mesmo nesta escola, fiquei 6 anos na outra escola, depois de alguns anos você adquire bastante confiança, todo mundo te conhece, qualquer desconfiança que tem já cai por terra, ainda mais naquela época que se falava muito de pedofilia e abusos, mesmo hoje eu tenho muito cuidado que lá eu nunca tive. Nesta escola teve uma época que tinham dois irmãos, um casal de alunos, não me lembro os nomes agora e por conta da mãe, segundo o que me contaram, ter tido problemas, eu não sei se sofreu algum tipo de abuso, ela tinha uma preocupação muito grande com os filhos e não me via com bons olhos, uma vez a filha dela veio de outra sala e ficou na minha sala e eu na sexta-feira fazia cabana e a criançada entra na cabana, não era eu, eles entram fazem bagunça, crianças de 6 anos, um menino da um beijo em uma menina e ela soube que a filha entrou na cabana, comigo não falou nada, mas recomendou que não era para a filha entrar de maneira nenhuma na cabana. E a menina disse “minha mãe não deixa entrar na cabana”. E depois as professoras me falaram que ela tinha muita reserva com homem e o problema não era eu, ela tinha um histórico de vida que teve problema. Ela preferia que os filhos estudassem com as mulheres.
	PEI2M – Não, nunca.

	PEI3H – Não. Nunca a este ponto
	PSI1M – Não. 

	PSI2H - Os problemas que tive nesta escola com alguns pais foram em decorrência mais por falta de uma intervenção correta da direção da escola, mas a mídia também contribuiu muito.
	PSI3M - Não, não tive nenhuma experiência assim.



[bookmark: _Toc387268822][bookmark: _Toc393100708]Quadro 26 - Como é sua relação com os alunos? Você acha que difere o tratamento por você ser homem?
	PEI1H- As professoras diziam que é homem, e a figura masculina é muito importante aqui, eu ouvi e acreditei e ainda acredito nisso, não era a questão de mais competência feminina e menos masculina, é o que elas falavam para mim a figura do homem é diferente.
	PEI2M - Eu acho que difere um pouco porque eles têm um pouco mais de respeito, eles veem o professor como uma figura masculina, como se fosse um pai, então eles respeitam mais, eu grito menos, eu falo tranquilo com eles.

	PEI3H – As crianças maiores tem mais respeito.
	PSI1M- Sim, difere o respeito e a atenção porque a figura masculina é diferenciada. Dentre 18 professores apenas 1 é homem, então o aluno quando olha para as outras salas  e vê só professoras e apenas o dele ser professor então se sente de forma diferenciada por ter na sala um homem, é como se fosse o pai, então se tem o respeito deles a visão deles, então os outros querem te conhecer, querem sair da sala das professoras e te conhecerem, pra ver o diferencial, a postura, o jeito e é aquela coisa que a gente vai vivendo.  Falo com gosto em ser professor, estou aqui dentro pra ajudar a formar novos pensadores e quando você começa a falar as pessoas “baixam a bola”.

	PSI2H - Sem dúvida o tratamento dos alunos é diferente comigo pelo fato de ser homem, eu saio na vantagem, pois a maioria das crianças tem um grande vínculo com a figura paterna e traz isso para a escola, respeitando muito essa figura masculina. Quando chego na sala de aula não preciso gritar para ficarem em silêncio, basta minha presença. Eu não trato com diferenças os alunos independentemente de classe social ou sofrimento ocorrido em casa, procuro diversificar as atividades e rotina, sair da sala, ir para o pátio, jogo futebol com eles, as professoras não tem essa habilidade de jogar futebol e a relação masculina permite isso, essas são algumas vantagens.

	PSI3M - Para os alunos é algo novo e diferente, a relação minha para com eles é algo diferente da relação das professoras, porque as crianças convivem normalmente em toda sua história com professoras, raramente ela encontra um professor e quando encontra, então tem uma possiblidade. Uma coisa diferente, eu sinto e as próprias colegas também sentem isso, algo bem diferente, eles veem bem a figura masculina. A gente sabe muitas dessas crianças da sala de aula, às vezes não tem uma figura masculina dentro de casa, muitas delas são criados pela mãe, tia ou avó, então, talvez isso traga essa questão nova, eu não sei explicar exatamente o que é, mas da uma empatia de ambas as partes no trabalho.



[bookmark: _Toc387268823][bookmark: _Toc393100709]Quadro 27 - Você, de alguma maneira, já sentiu algum tipo de constrangimento em relação a ser homem atuando como professor? Descreva.

	PEI1H - Já senti, no começo, atualmente depois de anos você fica mais descolado, bendito entre o fruto, você mesmo já tira sarro de si próprio. Nos 1º, 2º e 3º anos, algumas vezes, tinha muito curso e eu tinha muito medo, porque o educador que estava ministrando o curso para a gente, agora fulano vai cantar e dançar para todo mundo, essas coisas me incomodavam, meu perfil não era esse, meu perfil era mais sério, essas situações me deixavam com muita vergonha e era muita mulher sempre, olha tem que dançar, tem que (...) sempre. Se fizer um teatrinho aqui eu não tenho o menor jeito para esta coisa, eu sabia que isso era importante para a educação deles, mas eu não tinha habilidade nenhuma, vivia me escondendo. Entrava em uma porta saía na outra, mas não sentia o constrangimento direto por ser homem.
Uma questão que eu não resolvi até hoje foi o cabelo das meninas, eu sinto que as professoras têm muito mais habilidades com o cabelo, eu só sei juntar, molhar e por a xuxinha para trás, eu nunca resolvi isso, se as professoras não me ajudam fica aquele cabelo bem esculachado Elas não né, fazem xuxinha, trancinha, penteiam bonitinho, não sei se por ser homem, vou falar por mim, eu não tenho o menor jeito com os cabelos das meninas
Outras situações, uma menina que sujou toda a roupa tem que levar para o banho e trocar, isso eu sempre fiz, nunca tive problema, antes até 2009 aqui tinha turma de até 6 anos. Meninas mocinhas, nem todas gostam e algumas quando eu queria ajudar elas mesmas falavam assim: “não professor pode deixar”, iam para o banheiro e se resolviam, eu não ia atrás delas, para mim era indiferente, algumas não queriam a ajuda, se constrangiam. Se fosse a professora até deixariam ajudar, mas o professor não. Algumas meninas eram precoce, adolescentes muito antes, eram muito “aflorados”, palavra que usamos muito, que é sexualidade “aflorada”, 6 para 7 anos não deveriam estar assim.
	PEI2M - Não, nenhum. Eu pensei que não iria conseguir trocar fraldas, dar banho, esse tipo de coisa, mas tirei de letra, fiquei 04 anos no berçário e tudo normal.


	PEI3H - Olha eu acho que não! Porém, tem algumas questões na sala de aula que envolve as meninas.  Na Educação Infantil e às vezes no Ensino Fundamental, o fato de ser mulher ajuda, pois algumas vezes há um contato que sei lá (...) dizem que as mulheres têm um sexto sentido que elas resolvem com mais facilidade. Há algumas coisas que a gente, por ser homem, releva, não que não dê importância, mas não há nada que possa ser impedido. Acho que há diferenças, mas acredito que o fato de ser homem não tem problema que possa me impedir.
	PSI1M - Sim, já teve, mas consegui resolver mesmo sendo homem, principalmente com a turma do quarto ano, pois as meninas já estão com a evolução do corpo então uma garota veio falar pra mim que estava menstruada e ela falou meio que para me testar e eu agi naturalmente fiz as orientações como qualquer mulher teria orientado e resolvi, ela ficou meio em choque com a solução. Da forma com que a gente trabalha, se você não chega da forma que o aluno quer ouvir ele foge, então eu cheguei do meu jeito, da minha forma, na minha conduta e deixei a coisa bem feita para criança. Então esse é meu olhar, não deixei correr. Poderia ter chamado uma professora para pedir auxílio, mas não o fiz, eu sou um professor, querendo ou não tenho que arcar tanto com lado masculino quanto o feminino.

	PSI2H - Não, nunca teve problemas que eu não pudesse resolver por ser homem. É como eu disse, acho que saio na vantagem por ser uma figura masculina em um ambiente feminino. Já trabalhei em creches onde tem professoras mais antigas e mais novas, as mais antigas de carreia têm o foco no cuidar das crianças, já as mais novas não querem isso, querem uma visão progressista, estão voltadas muito mais para a educação e elas trabalham com o esquema da igualdade do trabalho tanto para professor quanto para professora. Já com as professoras mais antigas não vou negar que já me passou pela cabeça de falar que tinha medo de fazer alguma coisa e elas facilmente fazerem o trabalho, até já tive amigos que fizeram isso.
	PSI3M - Não, eu nesses anos todos nunca me senti impedido de fazer alguma coisa que as professoras fazem, sempre procurei desenvolver o trabalho da melhor forma possível e nunca tive dificuldades pra lidar com essa questão.



[bookmark: _Toc373304737][bookmark: _Toc393100710]3.5 AS CATEGORIAS DE ANÁLISE

Posterior ao momento da pré-análise das respostas transcritas dos 22 participantes da pesquisa, definimos 3 categorias de análise:	

1. A escolha pela Pedagogia/docência
2. Preconceito e estigma pela formação/profissão.
3. Relações entre os pares: Questões sobre o gênero - O que é de homem? O que é de mulher?

3.5.1 Primeira Categoria: A escolha pela Pedagogia/Docência 

Analisando os quadros podemos observar que dos 22 entrevistados, apenas dois optaram por fazer a Licenciatura em Pedagogia por escolha – curso que idealizaram como profissão. Três mencionaram a existência da influência familiar na escolha pela profissão, apenas um sujeito reconheceu o curso como uma melhoria profissional, pois já tem formação inicial em Letras. Seis sujeitos relataram que foi ao acaso, devido ao curso de Pedagogia ser “mais fácil” de passar. Outros quatro participantes disseram que já atuavam na área e precisavam do curso, ou por questão financeira, ou por exigência da instituição. Os demais entrevistados cursaram[footnoteRef:24] ou estão em formação na Pedagogia, e afirmam que entraram no curso porque já trabalhavam com crianças ou gostam muito delas. [24:  Parte dos sujeitos desta pesquisa está cursando Pedagogia.] 

A escolha pela profissão é o resultado de uma combinação entre a representação que o indivíduo tem de si e a experiência. Já a escolha pela carreira docente “[...] parece ser proveniente do esforço contínuo de integração em um determinado universo social ou profissional relativamente constante, como é o caso do magistério.” (VALLE, 2006, p 183). O primeiro esforço ocorre no seio familiar, onde podem ser nutridas as motivações para atuar na docência, bem como pode ser ao contrário, podendo ocorrer a desmotivação quanto à atuação como professor.  
Primeiramente, o ingresso no magistério “[...] supõe um determinado grau de formação correspondente ao nível de ensino pleiteado e a aprovação em concurso.” (VALE, 2006, p. 179). No caso dos professores entrevistados, todos eles almejando ou não a profissão docente passaram por concurso. Este é, na realidade, um requisito para construir a carreira docente. Segundo Valle (2006), a tardia e frágil democratização do sistema de educação brasileiro comprometeu o ensino de qualidade para todos, postergou a construção da carreira de professor e também fragmentou o corpo docente. 
	Comumente, a escolha pela profissão de professor (a) liga-se à diversidade de relações que marcaram a vida deste sujeito. Por exemplo, sua vida escolar, se marcante, poderá trazer resultados muito singulares, como incentivar o indivíduo a construir sua trajetória na docência, ou ainda escolher outros caminhos motivados por fatos marcantes na infância. Ao analisar partes das falas dos sujeitos, é possível constatar que a experiência vivida na infância (ou logo após a conclusão das séries iniciais do ensino fundamental) foi essencial para motivar o desejo de ser professor(a). É resultado de uma constituição histórica do sujeito, embora em algumas situações, podemos observar que foi sem pretender, aconteceu por outros meios. Neste sentido, o magistério é visto como profissão que não recebeu influência externa direta no momento da escolha. 
	É possível perceber tal construção na fala dos sujeitos P2 e PSI 1: 
“Desde criança lá no início, os três primeiros anos, assim a atenção dos professores, o carinho dos professores, eu percebi o quanto é importante o professor na vida de alguém, e desde cedo eu falei assim eu quero ser professor.” (P2H)
“desde a minha base de vida sempre vivi na escola, minha mãe trabalhava na escola, então sempre vivi na escola, ficava numa sala sozinho, brincando, me imaginando sendo professor, escrevendo, desenhando na lousa, então foi criando uma vontade de estar ali.” (PSI 1H)
	As escolhas destes sujeitos pela profissão de professor, mesmo em se tratando de uma profissão que, historicamente, se desvalorizou[footnoteRef:25], foram motivadas pela vivência e pelo amor à profissão. O magistério, quando escolhido pelas mulheres, é justificado pela vocação, mas os homens quando adentram nesta profissão são questionados, pois os mesmos não são vistos como vocacionados e habilidosos no processo de cuidar.  [25:  Sobretudo em termos de remuneração e reconhecimento da profissão. (ROSENBERG, 1994)] 

	Mesmo sendo um curso, também desvalorizado[footnoteRef:26], as mulheres continuam aderindo à pedagogia pela questão da vocação e da afinidade no ato de cuidar. Já o homem, geralmente adere pela questão da necessidade ou por vocação também. O magistério foi justificado como escola prioritária feminina, depois da possibilidade das mulheres adentrarem para as escolas como alunas e professoras. Esta entrada foi legitimada mediante a vocação que é ressaltada em algumas falas dos sujeitos entrevistados: [26:  Desvalorização do curso de licenciatura em Pedagogia. (MONTEIRO, 2005).] 

	Trazemos a seguir a menção dos sujeitos sobre a escolha devido à herança familiar:
“Escolhi mais por influência de alguns familiares, minha mãe, como tem bastante professores na família e quando a gente entra no magistério a gente vai pegando o gosto pela docência”. (P1M)
“Mas eu já tinha em mente ser professor, porque minha mãe é professora então assim, teve um pouco de influencia.” (P2H)
“Eu venho de uma família onde as mulheres são todas professoras, então desde a minha base de vida sempre vivi na escola, minha mãe trabalhava na escola, então sempre vivi na escola.” (PSI 1H) 
Estes sujeitos mencionaram uma espécie de herança familiar no momento da escolha pela profissão, sendo influenciados pela mãe que era professora ou por parentes próximos. Tal influência leva a pensar sobre a autonomia destes indivíduos que, na verdade, estão seguindo uma tradição familiar.  
 Houve a expansão na escolaridade das mulheres, mas ainda assim as mulheres continuam seguindo carreiras diferentes das deles, homens são incentivados socialmente a seguir “carreiras masculinas” e mulheres, “carreiras femininas”. Há uma predominância de mulheres nos cursos de licenciatura, portanto, homens nos cursos de Pedagogia são exceções do que se estabelece na sociedade. 
De uma forma constante através dos anos, e de uma forma sistemática na história individual dos estudantes, as mulheres tendem a seguir cursos impregnados de conteúdos humanísticos e que desembocam, imediata ou posteriormente, em profissões tipicamente femininas, entre elas o magistério. Os rapazes seguem preferencialmente cursos técnicos. (ROSEMBERG, 1994, p.10)
	Os homens presentes no magistério fogem a um padrão reconhecido socialmente, é uma área predominantemente feminina devido às características ligadas ao sexo feminino. Atualmente no mercado de trabalho, no ensino formal e na constituição há tentativas que procuram  garantir a igualdade entre homens e mulheres, mas nas instituições escolares surge a segregação sexual teórica, o que leva cada gênero para um determinado ramo de conhecimento. Isto já acontecia quando a educação foi permitida para as mulheres, pois as instituições ensinavam prendas domésticas a elas e geometria aos homens.  
Diante das falas a seguir, o magistério pode ser interpretado como uma atividade de “doação”, de “gostar de crianças”, sendo a docência uma profissão que exige vocação. É esse discurso tão utilizado, que possivelmente garantiu que os homens saíssem das salas de aula (pois há uma tendência a pensar que os mesmos não são vocacionados), e quando optassem pela docência não atuassem na educação infantil e séries iniciais:
“Porque eu gosto de trabalhar com pessoas diretamente, [...], e melhor do que pessoas são as crianças é bem mais gostosos trabalhar assim.” (P1M)
“Comecei a trabalhar com criança como voluntária, e me interessei”(P3M)
”Eu sempre tive uma identificação muito grande com crianças, tive e tenho ainda. Mais foi mais pelo social mesmo.” (P4M)
“Eu já trabalhava com crianças e tinha que ser professora.” (PSI 1M)
	Com estas falas, observamos que a docência pode ser confundida com sacerdócio, como função de trabalhadores dóceis, carinhosos e que possam doar seu tempo, o que justificou em um dado momento da história da feminização os baixos salários e a desvalorização profissional da classe. Embora não seja objeto principal de análise deste estudo, um fato interessante é que não há menção nestas falas da escolha pela relevância social e cultural desta profissão, mas pelo fato de “lidarem bem com crianças”, ou de “se relacionarem bem com as pessoas”. 
A escolha pela docência não é livre de pressões sociais, mas sim, produto de imposições e determinações quanto à classe e gênero aos quais o sujeito pertence. Na sequência destacamos aqueles que escolheram ser professores (as) devido à necessidade de se profissionalizar, ou pela vantagem do curso de Pedagogia ser mais fácil[footnoteRef:27] de passar, e até aqueles que chegaram até a profissão docente ao acaso.  [27:  Os sujeitos relataram que passar pelo vestibular para o curso de Pedagogia é mais fácil do que para outros cursos.] 

 “Na verdade eu queria ser professor, mas eu já tinha três opções em minha mente, pedagogia era a última, eu tentei pra História e pra Ciências Sociais. Então nenhuma das duas eu passei, fiquei na lista de espera, ai eu optei pela pedagogia já que é um curso que teoricamente é mais fácil de eu passar.” (P1H)

“Como eu já te disse eu já atuo na área da educação.” (P3M)

“Vim para a pedagogia por que eu queria me licenciar.” (P4H)

“A pedagogia pra mim é um complemento, para melhorar a minha prática como profissional.” (P5H)[footnoteRef:28] [28:  A identificação do indivíduo se repete em alguns casos, pois trata-se de pares identificados com a mesma sigla, falas masculinas e femininas.  Dentre as questões que investigamos surgiram diferentes falas do mesmo sujeito relevantes sobre preconceito.] 


“Inicialmente foi na sorte, de verdade. Eu queria fazer jornalismo e tentei a bolsa pelo PROUNI e como eram três opções, coloquei jornalismo, publicidade e por ultimo pedagogia, pois minha mãe é pedagoga e ela tinha vontade que eu atuasse na mesma área que ela e a bolsa veio para pedagogia.” (P5M)

“Eu queria ingressar em uma área diferente prestar um concurso, não pensei na educação e muito menos nas séries iniciais.” (PEI 1H)

“Na verdade foi mais uma coincidência, fiz uma outra faculdade, fisioterapia, entrei no último ano e não gostei, e por conta de uns problemas de custo, meu pai pagava então eu não podia desistir e dizer que não gostei e na primeira oportunidade que tive a chance de parar, eu parei. Mas aí eu não sabia o que fazer da vida, (...) uma amiga que era coordenadora de uma escola particular, então ela me deu uma oportunidade pra ver se eu me identificava com a profissão, um teste e na verdade eu gostei e encarei.” (PEI 1M)
	
“Não, nenhuma, entrei na cara e na coragem, eu fiz o concurso e nem sabia o que era auxiliar de creche, e quando entrei e gostei e estou até hoje.” (PEI 2H).

“Foi por uma questão financeira, o magistério.” (PEI 2M) 

“A minha entrada no magistério é um negócio assim que não foi planejado, eu frequentei seminário e quando larguei eu carreguei essa questão de lidar com pessoas, e quando eu saí me apareceu aqui em Diadema um concurso pra professor.” (PSI 3H)

“Na época que fiz o magistério, o ensino médio era dividido, segui o conselho de minha mãe e fiz o magistério, e nele uma amiga me ofereceu trabalho e trabalhando com as crianças de três anos me senti realizada.” (PSI 3M)

Diante das falas de alguns entrevistados, destacamos a forma natural como a função desses professores foi vista, na qual o sujeito adentrou na atividade através de concurso, e ser docente acabou sendo algo comum, assim como o incentivo da mãe ou dos colegas para que fossem professores foi aceito como um fato normal. 
Já em outras respostas percebemos que cursar Pedagogia é resultado do insucesso em outras tentativas, seja financeira ou por não conseguir pontuação suficiente para adentrar no curso desejado inicialmente. Contudo, percebemos nos relatos que, mesmo não sendo a profissão de desejo inicial, os profissionais passaram a gostar da pedagogia ou de ser professor, como pode ser visto a seguir: 
 “a gente entra no magistério a gente vai pegando o gosto pela docência, aí fiz o vestibular e acabei passando, e já trabalho com alfabetização.” (P2H) 

“não pensava em dar aula, mas gostava de mostrar algo novo e com o tempo isto foi se desenvolvendo.” (P3M)

“com o decorrer do curso e com a prática eu fui me apaixonando pelas possibilidades que a pedagogia traz para minha vida, não só profissional mas por mim inteira.” (P3M)

“Mas aí eu não sabia o que fazer da vida, não sabia no que trabalhar,  uma amiga que era coordenadora de uma escola particular[...]me deu uma oportunidade pra ver se eu me identificava com a profissão, um teste e na verdade eu gostei e encarei.” (P3M) 

Cientes de que são diferentes histórias, pois os protagonistas desta pesquisa são de dois contextos diferentes (um em formação e outro já atuando), mas que no final do percurso atuarão/atuam como docentes. Estes sujeitos que escolheram ou foram escolhidos para atuar na educação infantil ou séries iniciais do ensino fundamental, possuem um ponto em comum: a Pedagogia. Como já relatado, os principais motivos que os levaram a escolher a docência foram: necessidade financeira, familiaridade com a profissão, o gosto por cuidar de crianças, a pouca competição para a graduação, entre outros fatores. Cabe destacar que o que todos têm em comum é a necessidade de se profissionalizar. Segundo Valle (2006) a carreira docente:
[...] se inscreve à primeira vista entre duas dinâmicas contraditórias, que evoluem em sentido inverso: ela figura entre as carreiras valorizadas socialmente, porque combina um certo status profissional com estabilidade de emprego (característica até há pouco tempo exclusiva das profissões tradicionalmente reputadas como “nobres”), colocando os professores ao abrigo das grandes flutuações do mercado; ela pode também servir de lugar de passagem ou trampolim para algumas funções administrativas. (p. 181, grifos e parênteses da autora)
	A profissão de professor, segundo a autora, pode ser um abrigo das grandes flutuações, e isto remete ao caso de todos os professores entrevistados terem prestado concurso, sendo uma garantia de estabilidade, isto é, salário e emprego garantidos mensalmente. Já em outros casos, o concurso para professor é só o “trampolim” para alguma função administrativa, presente na seguinte fala:
“entrei com a perspectiva de me licenciar e poder atuar, mas no cargo de direção escolar, coordenação.” (P4H)

	Alguns futuros professores que cursam a licenciatura já têm a pretensão de atuar somente o necessário para chegar ao cargo de coordenação ou direção e já tem traçado seus objetivos quanto à sua carreira profissional. 
	Valle (2006) considera que a carreira docente é pouco atrativa, pois além de ser um necessário investimento pessoal e familiar, oferece uma projeção profissional incerta, com baixos salários, limitando as possibilidades de ascensão social.
Um de nossos sujeitos descreve que por amor à profissão adentrou no magistério e cursou Pedagogia. Segundo a fala do PSI 2: 
“Um grande empecilho para trabalhar na educação infantil é que pagam muito pouco, eu queria ter entrado muito antes, mas atuei em outra área que dava uma remuneração melhor , mas hoje em dia a renda melhorou, a projeção de aposentadoria nesta área está mais compatível com o meu grau de estudo.” (PSI 2H)

Esta fala contraria a reflexão de Valle (2006) que destaca o fator salário ruim como motivo para os homens não adentrar no magistério. O professor acima destaca que o salário já foi muito ruim, mas que hoje está compatível com o seu grau de estudo, possibilitando que ele se mantenha na profissão docente. 
	Observamos finalmente que a carreira docente escolhida pelos sujeitos foi motivada por diferentes questões, seja por questão familiar, seja pelo acaso ou por vocação. Verificamos que dos alunos de Pedagogia entrevistados, apenas um está atuando fora da área, os demais já atuam como docentes e consideram hoje a escolha como certa, mesmo aqueles que entraram no curso pelo acaso. 
	Quanto aos professores da educação infantil e séries iniciais, todos admitem gostar do que fazem e não se arrependem de atuar como professores, mesmo com todo o descrédito que a profissão vive. 
3.5.2 Segunda Categoria: Preconceito e estigma pela formação/profissão
Preconceito: sm (pre+conceito) 1 Conceito ou opinião formados antes de ter os conhecimentos adequados. 2 Opinião ou sentimento desfavorável, concebido antecipadamente ou independente de experiência ou razão. 3 Superstição que obriga a certos atos ou impede que eles se pratiquem. 4 Sociol Atitude emocionalmente condicionada, baseada em crença, opinião ou generalização, determinando simpatia ou antipatia para com indivíduos ou grupos. P. de classe: atitudes discriminatórias incondicionadas contra pessoas de outra classe social. P. racial: manifestação hostil ou desprezo contra indivíduos ou povos de outras raças. P. religioso: intolerância manifesta contra indivíduos ou grupos que seguem outras religiões.
Estigma: sm (lat stígma) 1 Marca indelével. 2 Cada uma das marcas das cinco chagas de Cristo, que alguns santos traziam no corpo. 3 Marca produzida por ferrete, com que antigamente se marcavam escravos, criminosos etc. 4 Sinal infamante; labéu, ferrete. 5 Sinal ou mancha naturais no corpo; nevo. 6 Cicatriz de uma ferida ou chaga.[footnoteRef:29]  [29:  Dicionário Michaelis. Disponível em:
 www.michaelis.uol.com.br/moderno/português/index.php?lingua=portugues-portugues&palavra Acesso em: 15/03/2014.] 


O objetivo primeiro das entrevistas foi o de dar ênfase às vozes masculinas e femininas para averiguarmos indícios de estigma ou preconceito voltado aos homens que ingressam na pedagogia e aos que atuam como professores da educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental.  Tratar de vozes masculinas como sujeitos de uma pesquisa não é um tema comum, pois o preconceito e os discursos que compõem a sociedade também são consolidados no cotidiano escolar, tornando o homem um estranho nesses segmentos da educação.
Assim, abordamos e discutimos, por meio desses sujeitos, as questões que surgiram em relação ao estigma e preconceito. Buscando elencar uma continuação sobre as questões do preconceito, que pode ser desenvolvido em relação a diferentes objetos[footnoteRef:30], destacamos o preconceito em relação ao gênero do professor; o cuidar e a afetividade, o contato com o corpo. [30:  O preconceituoso desenvolve suas ações contra diferentes objetos – ao negro, ao judeu ao homossexual, e isso indica que de certa maneira independente das características dos objetos que são alvos do preconceito.] 

Nossa primeira tarefa foi conceituar o que é preconceito e estigma para assim entender como tais situações ocorrem. Na sequência foi possível entrelaçar a teoria de como ambos “comportamentos” ocorrem nas relações que esses sujeitos têm, tanto na graduação quanto no exercício da profissão.
Segundo Crochík (2006, p.13), para entender o preconceito é necessário recorrer a mais de uma área do saber. O que leva o indivíduo a ser ou não preconceituoso pode ser encontrado no seu processo de socialização. 
Aquilo que permite ao indivíduo se constituir é também responsável por ele desenvolver ou não desenvolver preconceitos. A sua manifestação é individual, assim como responde às necessidades irracionais do indivíduo, mas surge no processo de socialização como resposta aos conflitos aí então gerados. (p. 13)
	A maneira como o indivíduo irá se socializar está intrinsicamente ligada à sua cultura e história de vida, variando historicamente dentro da mesma cultura e em culturas diferentes. A socialização é parte do processo de formar um indivíduo, já o desenvolvimento da cultura é resultado da adaptação e da luta pela sobrevivência. “O preconceito surge como resposta aos conflitos presentes nessa luta”. (CROCHÍK, 2006, p. 13)
	Um indivíduo que tem preconceito tende a desenvolvê-lo em relação a diversos objetos. “Isso mostra que o preconceito diz mais respeito às necessidades do preconceituoso do que às características de seus objetos, pois cada um desses é imaginariamente dotado de aspectos distintos daquilo que eles são”. (ibid., p. 14)
	O preconceituoso percebe seus objetos de forma diferente. Exemplo disso é o que ele, imaginariamente, classifica como sendo deficiente físico não sendo o mesmo que o deficiente mental, o estereótipo sobre o negro é distinto do judeu. “Ou seja, cada objeto suscita no preconceituoso afetos diversos relacionados a conteúdos psíquicos distintos”. (ibid., p. 14)
	Ainda, de acordo com o autor não é possível estabelecer um conceito unitário de preconceito, uma vez que este tem aspectos constantes que representam uma conduta rígida frente a diversos objetos e aspectos variáveis que nutrem, especificamente, as necessidades do preconceituoso, as quais são representadas nos conteúdos distintos atribuídos aos objetos. 
Sobre o conceito de estigma, Goffman (2012) afirma que:
 A sociedade estabelece meios de categorizar as pessoas e o total de atributos, considerados como comuns e naturais para os membros de cada uma dessas categorias. Os ambientes sociais estabelecem as categorias de pessoas que têm probabilidade de serem neles encontradas [....] o termo estigma, portanto, será usado em referência a um atributo profundamente depreciativo. Um atributo que estigmatiza alguém pode confirmar a normalidade de outrem, portanto ele não é em si mesmo nem honroso nem desonroso. (p. 12-13)
Um estigma é, então, na realidade um tipo especial de relação entre atributo e estereótipo, embora o autor proponha a modificação do conceito, porque acredita que há importantes atributos que em quase toda a nossa sociedade, levam ao descrédito. 
	O conceito de estigma nos traz importantes reflexões sobre o contexto no qual nos embrenhamos. A nosso ver, o ambiente no qual vivemos permite uma rotina na qual há relações sociais em ambientes já estabelecidos, possibilitando um relacionamento com outras pessoas. Ao conhecer outras pessoas, os primeiros aspectos nos direcionam a prever a sua categoria e os seus atributos, ou seja, preconcepções sobre este indivíduo que são transformadas em expectativas normativas, exigências apresentadas de modo rigoroso. 
Tal reflexão nos leva a entender porque ocorre o preconceito e o estigma com os alunos de pedagogia e os professores da educação infantil, inseridos em ambientes predominantemente femininos. Um homem ao adentrar em tal contexto irá sim ser visto com olhos diferenciados. Seu comportamento, sua sexualidade e capacidade serão questionados, pois a norma no qual fomos socializados está impregnada do conhecer a pedagogia e as séries iniciais como nichos femininos. 
E mais, o homem quando persiste em permanecer em tais espaços, paga um alto preço. É cobrado que ele se adeque, que mude seu comportamento, torne-se portador de habilidades femininas, necessárias ao magistério. Comprovamos tal situação com a fala de uma de nossas entrevistadas: 
“na escola que eu faço estágio tem um homem trabalhando, mas ele ainda está cursando a graduação então ele é auxiliar da professora e ele tem uma figura (presença), é grande, e eu percebo que há uma cobrança para que ele vista uma “capa” feminina, que ele se pareça com uma professora, que ele tenha falas mais delicadas, não que todas as professoras sejam delicadas, mas pelo fato de ser homem. Não é uma cobrança direta, mas em algumas palavras que são soltas, direcionando as falas do professor, para que fale com mais delicadeza, não que ele seja uma pessoa bruta, mas para que ele se pareça mais com uma mulher. E mesmo estando dentro de uma sala de aula, por ele ser homem e auxiliar, percebo que ele não tem uma figura respeitada, não pelos alunos, mas pelos professores, coordenação. A palavra que é solta dentro da sala de aula é solta no ambiente de trabalho, então observando o que acontece com ele, poderá vir a acontecer com os meninos, não sendo pessimista, esta é a realidade que agente vive, não que sejam ruins, mas...a gente aprende muito com eles.” ( PSI1M)

	É muito comum os indivíduos ignorarem que fazem tais exigências ou argumentem o que elas significam junto com quem se relacionam ou até o momento que transpareça uma questão efetiva. Surge, assim, a indagação: “nossas exigências são preenchidas?”. Embasados em Goffman (2012), parece que durante todo esse tempo percebemos que estivemos fazendo algumas afirmativas em relação àquilo que o indivíduo que está à nossa frente, deveria ser. As exigências que os sujeitos fazem uns sobre os outros podem ser denominadas como uma caracterização, uma identidade social virtual. 
	Através do entendimento dado por Goffman (2012), é possível considerar que quando temos um aluno de pedagogia, ou professor de educação infantil, este é um estranho no contexto que adentra. Iniciando  pela escolha, ele já tem um atributo que o torna diferente dos outros, ele não é mais uma “criatura” comum, é uma pessoa diferente das demais. Tal diferença é um estigma, especialmente quando seu efeito de descrédito é muito grande. 
	O estigma e o preconceito são caracterizados através de tipos. Em nosso trabalho, por exemplo, conseguimos destacar o estigma quanto à sexualidade, onde os pares questionam a homossexualidade de seu companheiro de classe ou de trabalho. De uma maneira muito sutil, houve indícios de estigma quanto à doença/pedofilia, não dos pares, mas como eles imaginam que as pessoas percebem a presença de homens na educação infantil. Não notamos estigma em relação à raça ou religião. (ibid., 2012)
	Diante disso, consideramos ser importante ressaltar, que de todas as entrevistas realizadas, apenas duas entrevistas (de professoras) aceitam de forma positiva seus colegas e acreditam ser realmente possível a entrada desses tanto no curso de Pedagogia quanto no exercício da profissão docente. Tal aceitação vai contra o processo de socialização dos indivíduos preconceituosos, haja vista que suas relações são sempre mediadas por instrumentos e conteúdos que fazem parte de sua cultura, sendo o preconceito contra homens na pedagogia e séries iniciais, constituinte da cultura em que esses indivíduos foram socializados. 
[bookmark: _Toc393100711]“(...) tendo muita mulher num lugar só não dá certo, e o olhar deles faz muita diferença, agrada muito.” (P5M)
[bookmark: _Toc393100712]“(...) a gente tem o maior respeito e acho ele formidável.” (PSI3M)

	Aparentemente, essas duas mulheres não demonstram  preconceito contra homens na pedagogia e muito menos na educação infantil, elas acreditam que eles possam desenvolver, sem problemas, a função de professor, fugindo dos padrões culturais que a sociedade cultiva sobre as características do curso de Pedagogia e do professor da educação infantil.
	Ao contrário das falas acima, observamos que o preconceito ocorre em resposta ao “objeto homem” (CROCHÍK, 2006) que ocupam as cadeiras do curso de Pedagogia e na função docente, como destacamos nas falas a seguir:
“Talvez, pode até ter alguns lugares, (...) se for na área infantil, ficar só com as criancinhas.” (P1M)
“Porque ainda tem essa visão sexista, a de que algum tempo atrás era função das mulheres cuidar, e eu acredito que é por causa disso. (...) acredito que tem estigma, tem preconceito, dificilmente a gente consegue trabalho em escolas privadas principalmente porque tem uma aversão com relação às famílias do homem estar em contato com a criança (...) tem que desconstruir muita coisa, minha função é essa desconstrução.”(PH2)
“Eu acho que ainda falta espaço de trabalho neste ramo para os homens, eu acho que é uma profissão muito discriminada.”(P3M)
“Eu acho que teria preconceito da sociedade nas escolas talvez pra arrumar trabalho, mais eu acho que por mim não!”(P3H)
“Acho que no primeiro momento sim, vai depender do professor, se é um cara esclarecido, vai conseguir demonstrar seu trabalho, mas acho que de imediato, a família e até a própria escola podem criar uma certa resistência (...) homem para assumir sala tem ainda uma resistência e em muitos casos ainda as escolas divulgam vagas para professoras.”(P4H)
[bookmark: _Toc393100713]“Com certeza sofrerão algum tipo de preconceito, até por parte dos pais, eu acho que seja cultural isso (...)” (P4M)
[bookmark: _Toc392399127][bookmark: _Toc392435628][bookmark: _Toc392435789]“Eu acredito que é mais um preconceito das mulheres, a área de pedagogia é historicamente já iniciada com mulheres, para mulheres, e aos poucos os homens foram entrando, invadindo, ao contrário do machismo, e uma área que ainda tem muito preconceito com homens, não é fácil, quem está fazendo os estágios ainda é difícil com a educação infantil, para quem tá fazendo os anos iniciais, é complicado, então o pessoal acha que deve limitar, mas para uma gestão.” (P5M)
Em nossa cultura, a sexualidade mantém uma relação íntima com o gênero, sendo a sexualidade um dos elementos que compõem o indivíduo na atualidade. De acordo com Grossi (1998), esse elemento pode se referir à constituição de um indivíduo livre, ciente de sua autonomia e deveres, já a outra parte desses elementos está relacionada com a construção da subjetividade na qual intervêm inúmeros mecanismos disciplinares, construindo sua identidade, baseando-se nas experiências de gênero e sexualidade. O que entendemos como sexual, está composto por mecanismos construídos culturalmente, que são determinantes da nossa forma de pensar e agir, as satisfações eróticas através de construções simbólicas que dão forma às sensações corporais/físicas. 
Tudo que é associado ao sexo biológico fêmea ou macho em determinada cultura é considerado papel de gênero – uma representação do gênero. Esses papéis mudam de uma cultura para outra, pois aos gêneros são atribuídas características específicas, que para nós são conhecidas desde o nascimento. São associações feitas para homens e para mulheres, são esperados modelos específicos de comportamento para ambos os sexos. (GROSSI, 1998)
Desse modo, quando as entrevistadas, e mesmo a sociedade em geral, se deparam com homens na pedagogia ou na educação infantil e séries inicias, uma das primeiras hipóteses levantadas é contra o sexo/sexualidade desse homem. O imaginário ainda vai além, coroando, na maioria dos casos, esse homem como homossexual ou até mesmo como um pedófilo. 
Como já mencionado, a educação infantil no Brasil está intrinsicamente ligada à figura feminina. Homens, atuando como professores, recebem o estranhamento por parte de toda a comunidade e, de maneira mais incisiva, quando não  são conhecidos pela comunidade escolar.   No entender de Sayão (2005) tanto os alunos dos cursos de Pedagogia como os professores homens, têm sua sexualidade colocada em dúvida, pois ao escolher essa profissão, possivelmente é porque não são homens. 
Tal dúvida pode ser comprovada nas seguintes falas: 
[bookmark: _Toc393100715](...) Já, não é constante mais há, vez em quando sim, uma coisa ou outra, (...) eu falei para um amigo meu que tinha mais dois, ele falou assim, os outros dois são gays né? Eles já classificam pelo curso não pela pessoa.” (P1H)

“Realmente, parece que a pedagogia tem um núcleo fechado para homens e tem uma discriminação quando você vê homem você já fala que é homossexual, tem um preconceito do próprio curso, então eu só vi um professor que não é homossexual.”(P3M)

“Como eu sou homem, a gente não tem algum trejeito, mas quando tem surge um pouco o preconceito, mas quando se tem uma voz mais grossa, você da uma segurança para as pessoas, elas não te olham com o preconceito, as vezes até te chamam por ser outro olhar.” (PSI1H)

(...) porque a gente vive em uma sociedade de preconceito, então existem várias barreiras que precisam ser quebradas (...) dentro da instituição, a gente já percebe os olhares, mesmo ele sendo uma pessoa competente, comprometida com aquilo que ele faz.”(P5H)
[bookmark: _Toc392399128][bookmark: _Toc392435629][bookmark: _Toc392435790][bookmark: _Toc393100719]“O outro rapaz foi quem ficou mais à margem da sala como um todo pois demonstrou seu desejo homossexual, e além de ser homem ele era um “homem mais ou menos”, não só por ele ser homossexual assumido, acredito eu, mas ele era extremamente polêmico. E isso em uma sala cheia de mulheres,  mexe com certas feridas e com certos preconceitos, ele durou dois meses.”(P5M)
.
De acordo com Sayão (2005), é evidente o preconceito e estigma proveniente de “ideias que vêem a profissão como eminentemente feminina porque lida diretamente com os cuidados corporais de meninos e meninas” (p. 17). Historicamente, esses cuidados eram destinados às mulheres, então um homem lidando com o corpo de menino ou menina com pouca idade provoca conflitos, dúvidas, estigmas e preconceitos. 
Para o homem é designado a construção de um corpo sexuado, perverso e ativo, que carece ficar distante das crianças. Para as mulheres há a construção de um corpo assexuado, recatado e livre de malicias, e é em torno dessas crenças que os participantes desta pesquisa se relacionam. 
Preconceito e estigma em relação ao corpo, uma vez que por ser um homem há a desconfiança que ele possa abusar ou manipular as crianças. Os meios de comunicação auxiliam no reforço do estigma, independente da competência do professor. Conforme a entrevista de PSI 2, basta a mídia transmitir alguma notícia vinculada ao abuso, que os pais começam a duvidar da competência dele, mesmo esse tendo exercido, até então, um trabalho impecável. 
Ao contrário do que muitas companheiras de trabalho pensam e falam nos depoimentos, os homens podem e acreditam ser afetuosos, sendo para eles gratificante a popularidade com as crianças. Já as atividades relacionadas ao cuidado, ao toque e à necessidade do trato direto com a criança são vistas como negativas e geradoras de conflitos pela maioria dos professores, conforme pode ser observado na entrevista de PEI 1.
[bookmark: _Toc393100716]Resgatamos esse tipo de preconceito nas diferentes falas apresentadas a seguir: 
“Com certeza, tem aquele exemplo clássico, tem aquela criança de 5, 6 anos, que dá um abraço numa professora mulher e no professor homem, o pessoal vai dar uma conotação mais pejorativa, “olha só, um pedófilo, tá abraçando a criança” a demonstração de carinho de uma mulher e de um homem em uma criança tem uma visão diferente, eu acredito que a nossa sociedade tem que quebrar essas barreiras, é muito complicado, aos poucos a gente vai tentando, vamos ver no que dá.” (P5H)

[bookmark: _Toc393100717]“Quanto aos pais nunca percebi, inclusive como te contei, a gente trata ele como igual, poxa, ele troca meninas, da banho nelas e nunca nenhuma mãe questionou, “ah não, minha filha não vai ser aluna desse professor não, ele vai estar manuseando, estar dando banho.”(PEI2M)

[bookmark: _Toc393100718]“(...) o que percebo que é uma dificuldade, é a exploração que a mídia faz sobre essa questão da pedofilia, a exploração da imagem masculina em alguns determinados centros, se hoje sair uma reportagem, não tenho problema com pais nenhum, mas se aparecer alguma reportagem de pedofilia os pais que conhecem meu trabalho não vão fazer imagem, pois conhecem meu trabalho, mas ficam na dúvida, será que é pedófilo será que não é?” (PSI2H)

“Eu soube de coisas que nunca foram ditas, ninguém me falou diretamente, por exemplo, teve um ano que  nessa escola eu fui para o berçário, e você da banho nos bebês, e você tem as meninas bebês, então a gente usava luva e tudo. As professoras elas se incomodavam porque as mães das meninas também iam se incomodar se eu dando banho nas meninas, era uma coisa complicada, então havia um acordo de eu pegar os meninos, dava banho nos meninos e evitava as meninas e eu também gostava disso preferia evitar as meninas, para evitar o constrangimento. Não me constrangia com isso, eu achava que era bom esse tipo de cuidado, foi bom para todo mundo, se alguém se assusta com isso, mesmo com os meninos, eu sei que perguntaram: ‘um homem aqui no berçário?’. Estes questionamentos aconteceram e nunca foram diretamente para mim.” (PEI1H)

“uma menina que sujou toda a roupa tem que levar a menina, dar banho e trocar isto eu sempre fiz, nunca tive problema, antes até 2009 aqui tinha turma de até 6 anos meninas mocinhas e nem todas gostam, e algumas quando eu queria ajudar elas mesmo falavam assim: não professor pode deixar  e iam para o banheiro e se resolviam, eu não ia atrás delas, para mim era indiferente, algumas não queriam ajuda, se constrangiam. Pelo fato da professora, até deixaria mas o professor não(...) as meninas, algumas eram precoces, adolescentes muito antes, as meninas eram muito ‘afloradas’, palavra que usamos muito, que é sexualidade ‘aflorada’, 6 para 7 anos não precisaria estar assim.”(PEI1H)

Esse preconceito é constituído através dos padrões em que o individuo constrói sua cultura “aprendendo” que quem deve ocupar as salas de aula são as mulheres, pois elas têm características para tanto. 
Na fala do P3, está explícita a crença de que é o curso de Pedagogia que tem em sua estrutura e funcionamento o próprio preconceito, onde há somente mulheres, e quando aparece um homem, o mesmo é julgado como homossexual.  
Ao longo das entrevistas, alguns professores destacaram que as crianças são carentes e precisam de referências masculinas. Aceitando naturalmente a presença de professores homens e em diferentes situações são promovidos pelos pequenos conforme o seguinte depoimento:
“(...) então o aluno, quando olha para as outras salas, e vê tudo mulher, e a dele é homem, então ele se sente de forma diferenciada por ter na sala um professor, é como se fosse o pai, então se tem o respeito deles a visão deles, então e os outros, querem te conhecer.” (PSI 1H) 

3.5.3 Terceira Categoria: Relações entre os pares: Questões sobre o gênero - O que é de homem? O que é de mulher?
	
Nesta pesquisa o conceito de gênero sustentou nossas discussões, uma vez que possibilitou compreendermos a natureza das relações estabelecidas entre os pares que cursam Pedagogia e os pares que atuam na educação infantil e séries iniciais. Os sujeitos da pesquisa, por serem homens, causam incômodos e estranhamentos. De acordo com Scott (1995): “Gênero é um elemento constitutivo de relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos, e o gênero é um primeiro modo de dar significado às relações de poder”. (p. 86)
A autora ensina-nos que o gênero é uma categoria historicamente determinada, não é construída apenas sobre a diferença de sexos, mas como categoria funciona para dar sentido à diferença entre os sexos.  
Entendemos através de Scott (1995) que nenhum indivíduo existe sem relações sociais. Dessa maneira, quando estamos nos referindo ao sexo, por consequência estamos atuando de acordo com o gênero associado ao sexo daquele indivíduo com o qual estamos interagindo. 
Já discutimos anteriormente que os estudos de gênero têm dado maior ênfase nas questões relacionadas às mulheres, mas destacamos que gênero não se limita ao feminino, e sim, propõe contribuições culturais e oferece condições para se distinguir a prática sexual dos papéis sexuais atribuídos a homens e mulheres. Desta forma, gênero também se refere aos homens. 
É possível notar, de forma muito clara em algumas falas, as diferenças atribuídas aos papéis masculinos que os homens devem representar:
 “os homens fazem falta na educação, eles acabam impondo mais respeito, as crianças respeitam mais e os pais também.” (PSI 3M)

“Com os alunos, eles obedecem muito mais, não precisa repetir, falou tá falado, as coisas acontecem, é outra relação.”(PEI 2M)
“Acho que difere, criança sente mais, quando eles veem um professor, eles sentem mas, não é respeito, eles têm uma sintonia melhor com o professor, eles respeitam mesmo mas, eles gostam muito mais.” (PSI 1M)
“(...) as crianças têm uma atração pelo gênero masculino, então percebe-se um outro tipo de relação com o gênero masculino e com o gênero feminino.”(PSI 2M)
“a relação minha com eles é algo diferente da relação das professoras com eles, porque as crianças convivem normalmente em toda sua história, raramente ela encontra um professor homem e quando encontra, então tem uma possiblidade, uma coisa sei lá, diferente, eu sinto, as próprias colegas também sentem isso, algo bem diferente, eles veem bem a figura masculina.”(PSI 3H)
“Com o tempo você vai ganhando confiança com todo mundo e tem a criançada que te promove, que te coloca no diferencial porque a criançada não tem nenhum problema, se é homem, se é mulher, se é gordo, se é baixo, ou alto, eles são bem sinceros, caiu na graça deles, pronto, eles sempre me promoveram muito, então a aceitação era muito boa, a criançada aceitando, as professoras no grupo em geral acabam também.”(PEI 1H)

”Acho que as crianças se relacionam diferente mas não que elas obedeçam mais ao homem ou à mulher, acho que é um mito isso.” (PEI 3H)
“(...) o homem parece que está vindo dar uma proteção para a mulher, por conta de disciplina, por alunos que não querem fazer nada, eles desrespeitam, quando chega um homem os alunos têm meio que um retranque, e as professoras já te acolhem para te englobar para você ter uma postura referente.” (PSI 1M)

“Eu acho que difere um pouco porque eles têm um pouco mais de respeito, eles veem o professor como uma figura masculina, como se fosse um pai, então eles respeitam mais, eu grito menos, eu falo tranquilo com eles.”(PEI 2M)

“Tem algumas questões na sala de aula que envolvem as meninas que na Educação Infantil e às vezes no Ensino Fundamental  que o fato de ser mulher ajuda, pois algumas vezes há um contato que as vezes, sei lá (...) dizem que as mulheres têm um sexto sentido que elas resolvem  com mais facilidade. Há algumas coisas que a gente por ser homem a gente releva, não ver a importância mais não há nada que possa ser impedido.” (PEI 3H)
 “É como eu disse, eu acho que saio na vantagem por ser uma figura masculina, em um ambiente feminino. Já trabalhei em creches onde têm professoras mais antigas e mais novas, as mais antigas de carreira têm o foco no cuidar das crianças, já as mais novas, não querem isso, querem uma visão progressista, estão voltadas muito mais para a educação e elas trabalham com o esquema da igualdade do trabalho tanto para professor homem quanto para professora mulher. Já com as professoras mais antigas não vou negar que já me passou pela cabeça de falar que tinha medo de fazer alguma coisa e elas facilmente fazerem o trabalho, até já tive amigos que fizeram isso.” (PSI 3H)

	A partir da conceituação de gênero de Scott (1995) – como uma categoria que se tornou útil para compreender a história das mulheres e dos homens, e suas diferentes relações, seja entre homens/homens, homens/mulheres e mulheres/mulheres – é possível um esclarecimento relacional para as desigualdades e hierarquias que são construídas social e historicamente. Esse aspecto relacional dado pela autora permitiu perceber as diferenças existentes na maneira de se perceber homens e mulheres no curso de Pedagogia e no cuidado e na educação de crianças. As falas acima ressaltam que essas diferenças não são ocultadas de tantas outras que diferenciam intensamente homens e mulheres. 
	Através da entrada desses homens em dois campos predominantemente femininos, entendemos que no campo das relações sociais, novas práticas têm sido incorporadas às atividades humanas e essas adquirem novo aspecto, resultando na quase incapacidade de distinguir o que deve ou não ser atribuído a cada um dos sexos. Na proporção que esses homens adentram nesses nichos, as relações se transformam e os campos de atividades adquirem novas configurações, mesclando-se. Observamos essa transformação e aceitação nas falas de PSI1, PSI3 acima descritas.
	Atualmente, as mulheres têm ocupado cada vez mais posições e postos de trabalhos antes reservados aos homens, elas estão entrando no “mercado masculino” em grandes proporções. Assim, ajustando-se a esse cenário de mudanças, a entrada desses homens na pedagogia ou educação infantil representa uma novidade de gênero. 
	O homem no curso de Pedagogia e, posteriormente, nas salas de aula de educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental, não permanecerá ileso às relações que existem nesses espaços. Tais indivíduos passam pelo “crivo” da comunidade acadêmica e escolar, com o diferencial que na comunidade escolar os professores têm a vigilância dos pais, pares e coordenadores, em especial, quando a função destes homens diz respeito ao cuidado com os pequenos. 
	Gênero, no caráter relacional nos ajuda a entender as distinções estabelecidas entre mulheres e homens nos mais diferentes espaços e funções. A sociedade em que vivemos se estrutura de forma hierárquica em torno do gênero masculino e feminino, o que produz e reproduz a vida humana e o que ocasiona e administra a riqueza mediante a força vital dos seres humanos. Nessa estruturação que diz de relações de dominação, o que é executado por mulheres é sempre visto como menor em relação às atividades que são ditas masculinas, livre de serem homens ou mulheres que as executam (IZQUIERDO, 1994). Levando isso em conta, a dominação é destacada e marcada na fala dos sujeitos desta pesquisa, na medida em que procuramos discutir as relações entre os gêneros masculinos e femininos. 
 	Notamos uma questão latente – homem como figura de poder – nas falas dos entrevistados, exemplificando, os sujeitos  PEI 1  e PSI 1. Esses sujeitos ressaltam a proteção que o homem pode oferecer para as professoras por ser do sexo masculino, e também destacam que a sua presença nas instituições favorece o respeito dos alunos para com o corpo docente. Se analisarmos este tipo de relação por outra perspectiva, seremos levados à hierarquização das atividades humanas como um fato culturalmente construído. Existe o preconceito pertinente às diferentes capacidades de homens e mulheres, que é constituído através da concepção hierárquica de dominação do gênero masculino sobre o feminino. Tanto na pedagogia como na educação infantil observamos o processo inverso de dominação do gênero masculino sobre o feminino. Nesses dois ambientes, percebemos o gênero feminino buscando a dominação[footnoteRef:31] do gênero masculino, uma vez que a capacidade das mulheres é conhecida cultural e historicamente de forma específica, tendo a ver com atividades consideradas necessárias para o funcionamento e desenvolvimento social. Já para os homens, essas atividades são reconhecidas através da administração das coisas e consideradas como primordiais bem antes das atividades das mulheres.  [31:  Não uma verdadeira dominação, mas a tentativa de se sobressair sobre os homens devido ao seu conhecimento e experiência na pedagogia como no trato com os pequenos.] 

[bookmark: _Toc393100721]É assim, então, que ocorre a hierarquia dos gêneros, por meio de uma valorização distinta do que o homem e a mulher fazem. Essa hierarquia conduz às relações de dominação/submissão entre os gêneros. Observamos isso através das profissões do gênero feminino e do gênero masculino. (ROSEMBERG, 1996)








CONSIDERAÇÕES FINAIS (ainda há muito o que contar...) 


Este trabalho teve como objetivo verificar se há indícios de estigma e preconceito para com os homens que cursam a pedagogia e com aqueles que são professores da educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental, ambos nichos considerados femininos. Para tal fim, elaboramos um roteiro de entrevista que buscasse compreender as trajetórias desses sujeitos no sentido de verificar se há preconceito ou estigma nas relações entre os gêneros. 
Ao objetivar investigar indícios de estigma e preconceito sofridos por alunos do sexo masculino do curso de pedagogia e em exercício docente[footnoteRef:32] na educação infantil e séries inicias do ensino fundamental, nossa intenção foi a de contribuir com as discussões e debates acadêmicos institucionais, sobre a presença desses homens em dois contextos predominantemente femininos.  [32:  Esses representam, em termos quantitativos, uma pequena parcela do total de alunos e professores espalhados nesse campo, esparsos, mas possíveis de encontrar.] 

Reiteramos que a inserção de homens nos cursos de Pedagogia e em docência na educação infantil e séries iniciais é muito pequena,  mas atualmente tem sido alvo de interesse de pesquisadores, alguns dos quais utilizamos nesta pesquisa (CARVALHO, 1999; FONTANA, 2010; ALMEIDA, 2004, 2007; SANTOS, 2009). Tais autores colaboraram de forma autêntica com a construção deste trabalho. 
Trazer a questão da presença masculina em dois ambientes socialmente reconhecidos como femininos, revela questões mal resolvidas entre as relações de gênero, preconceito e estigma na relação entre os pares. 
Esta pesquisa dialogou com 22 sujeitos (11 homens e 11 mulheres), o que, inevitavelmente, fez com que esbarrássemos em muitos aspectos da vida pessoal desses sujeitos. Muitos dos argumentos suscitados por eles podem desencadear uma vasta discussão sobre relações de gênero, estigma, preconceito e outros assuntos em potencial. 
Para melhor compreender o ingresso desses alunos na pedagogia e na docência na educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental, e as relações estabelecidas por eles na graduação e na instituição de trabalho, foi necessário entender, em primeiro lugar, o porquê da escolha pela pedagogia para, posteriormente, tratar de suas experiências no exercício docente e, então, compreender as relações estabelecidas entre os pares buscando indícios de estigma e preconceito, durante a graduação e no exercício da função.
No capítulo 1, em que discutimos sobre o conceito de gênero, contextualizamos e conceituamos tal termo a partir de Pierucci (2007), Izquierdo (1991) e Scott (1995), dentre outros. Através desses, foi possível colher elementos que proporcionaram firmar as relações de gênero como uma categoria de análise. Utilizando as concepções desses autores, estabelecemos as relações de gênero como uma construção social que facilita entender como o poder e o corpo se ajustam, organizam-se e atuam. 
Na atualidade, ainda existe uma carência de produção de conhecimentos sobre mulher e gênero, homem e masculinidade, assim, utilizamos o conceito de gênero para respaldar as relações entre os pares.  Nesses estudos, apontamos para poucos trabalhos que discorrem sobre homens ou mulheres na educação infantil. 
Nesta pesquisa compreendemos um pouco mais sobre como o conceito de gênero foi construído e utilizado, destacando que o nosso objetivo não era aprofundar as discussões sobre gênero, mas sim, apresentar como ocorrem as relações de poder entre os gêneros masculino e feminino. 
Falar de professores homens em um contexto predominantemente feminino, produz  relações desiguais de gêneros. Desta forma, para contextualizar nossas discussões, elaboramos um capítulo em que explicitamos as diferenças entre sexo e gênero, que nada mais são do que produtos das atividades humanas e históricas. Entendemos o gênero como um campo primário no interior do qual, ou por meio do qual, o poder é articulado, o que nos possibilitou distinguir as relações de poder que ocorrem entre homens e mulheres nos ambientes foco desta pesquisa.  Também perpassamos a questão em que o gênero viria para subverter uma forma já consagrada e segura de resolver as situações há tanto tempo arranjadas e mantidas em sociedade, numa tentativa de romper com o arranjo binário entre masculino e feminino, buscando a igualdade das relações, sem exercício da hierarquia nas relações. 
Enfocamos a questão do poder nas relações de gênero, à luz das discussões trazidas por Foucault (1988), considerando gênero como configuração nas relações sociais desiguais de poder entre os indivíduos. Entendemos que a partir do momento em que os homens adentram campos feminizados, passam por tentativas de dominação e influência feminina devido ao conhecimento e experiência que elas têm sobre a educação infantil.  
O presente estudo também evidenciou a discussão sobre gênero na formação docente.  Encontramos nas diretrizes curriculares oficiais sobre formação de professores tentativas de encaminhamentos e orientações para se discutir temas de sexualidade, diversidade, cultura e preconceito durante a formação dos pedagogos. Em alguns cursos há questões bem específicas, já em outros, essas questões ficam muito abaixo do necessário para a preparação da docência de futuros pedagogos.  
O discurso sobre gênero é amparado pelas Diretrizes Curriculares Nacionais, mas raramente adentra o Projeto Político Pedagógico dos cursos de Pedagogia. São várias cláusulas construídas para tornar o aluno apto à docência, mas na sua formação essas exigências passam despercebidas. 
Quando nos propusemos a estudar o homem presente na pedagogia e na docência das séries iniciais, entendemos a necessidade de discutir preconceitos e estereótipos, repensando as possibilidades de construir outras versões e sentidos do ser homem em um contexto feminizado. Tal aspecto nos levou a considerar o debate sobre masculinidade uma necessidade, uma vez que estamos tratando da condição dos homens presentes em um contexto feminizado. 
Como já mencionado, no capítulo 2 analisamos a raiz histórica da feminização do magistério no contexto da história da educação no Brasil, utilizando autores como Almeida (1998), Saffioti (2013), Zotti (2004) e Chamon (2005).  Buscamos também uma linha de conjunturas sobre a questão da vocação e a missão do magistério. Na terceira parte desse capítulo descrevemos quem são os profissionais da educação infantil. O objetivo das discussões levantadas foi compreender como ocorreu o processo da feminização e buscar a superação da invisibilidade das professoras e professores que se responsabilizam pela educação infantil e séries iniciais. 
Na investigação teórica sobre o processo de feminização do magistério, descrevemos de forma sucinta a chegada dos jesuítas ao Brasil e de que maneira transcorreram os primeiros processos educacionais nesse país. Indicamos que os homens religiosos e primeiros professores de que temos conhecimentos – os jesuítas – iniciaram seu trabalho pela educação indígena. Tal educação tinha o propósito de catequizar e tornar esses indivíduos em servos do senhor, sendo os meninos, seu público alvo.  Depois de um tempo, para garantir a presença dos jesuítas no Brasil, foi necessário estender sua atuação e seus esforços foram direcionados aos filhos de fazendeiros também, os quais, de alguma maneira, contribuíam financeiramente. 
Décadas depois, os jesuítas foram expulsos do Brasil, restando poucos professores, a  maioria  formada pelos moldes jesuíticos. Assim, durante um longo tempo, a educação foi oferecida por aqueles que sabiam um pouco mais que os demais analfabetos e que se propunham a ensinar.
A primeira tentativa do poder político em oferecer a educação para todos, ocorreu por meio de um decreto de 1827, que determinava a oferta de escola e professores para todos, meninas ou meninos, mas este decreto ainda não garantiu a educação feminina  e, tempos depois, passou a ser oferecida a educação para os dois sexos em separado. Contudo, tal modelo educacional não perdurou, uma vez que educar meninas e meninos em separado exigia aumento de custos. Assim, foi possibilitado que ambos estudassem juntos. 
Como possível solução dos problemas, o poder político da época encarou a oferta da educação feminina como necessária e instituições de ensino passaram a receber meninas na sala de aula para que fossem educadas e se tornassem professoras.  A docência feminina oscilou entre profissão de prestígio, que enaltecia a família, e uma profissão desvalorizada.  Depois de algum tempo não bastava apenas resgatar as habilidades femininas, era necessário também que essas professoras fossem eficientes e produtivas para tentar deixar seu salário no mesmo patamar do masculino. 
Historicamente, a educação feminina foi permitida dada a necessidade de mais professores, e também devido a uma grande quantidade de mulheres que estavam se preparando para tal função, uma vez que a quantidade de meninas sendo formadas nas escolas normais era exageradamente maior do que a de homens. Estes haviam se tornado poucos no meio educacional, e os que restaram, em sua maioria, passaram a ocupar cargos superiores. Os homens que “abandonaram” as salas de aula foram em busca de uma profissão melhor remunerada.
A feminização do magistério - educação infantil e séries iniciais foi – e ainda é – um fenômeno universal, ocorreu como um processo inevitável. Os homens careciam de melhores empregos e remuneração, assim, suas vagas passaram a sobrar, cabendo às mulheres estender sua função doméstica de cuidar de crianças para um outro espaço, a escola. 
Com relação à educação infantil, as mulheres, ao trabalhar, precisavam de um local para deixar os filhos, o que deu origem às creches como espaço de cuidado às crianças. Décadas depois, acrescida do caráter educativo, cuidar não bastava mais, era preciso também educar.
No percurso das discussões, criamos considerações importantes que nos levaram a refletir sobre a docência, não uma docência neutra, assexuada, presente em boa parte das pesquisas educacionais, mas sobre aquela vertente que conta a história dos homens no magistério, pois a história das mulheres no magistério já foi contada e recontada. 
Ao longo da construção desta dissertação, buscamos clarear os motivos que levaram os homens a “abandonar” o magistério - educação infantil e séries iniciais e porque as mulheres predominaram em tal função, tornando-a seu território. 
Perpassamos pela questão da vocação, que é um conceito aceito por muitos educadores, que consideram ser essa, uma profissão que se adequa à natureza feminina, que o magistério requer habilidades próprias e, portanto, para exercê-lo é preciso ter sentimento, dedicação, paciência, uma missão e vocação para a maioria das mulheres. 
Observamos que o homem fica à margem das qualidades exigidas culturalmente para ser professor (a), e mais, ele não é reconhecido como vocacionado. De acordo com Demartini e Antunes (1991), o magistério masculino não é usual ou um chamado muito tardio, isto é, quando em nenhuma outra profissão ele prova ser capaz, vai parar no magistério - educação infantil e séries iniciais.
O magistério já foi visto como dever sagrado e próximo ao sacerdócio, atualmente ele ainda é visto como missão ou vocação. Essa crença tem sido “desbancada” pela necessidade de formação do futuro professor, não bastando mais vocação ou habilidades. As mulheres são atraídas para o magistério por entenderem que se trata de uma profissão feminina.  
Em nossas discussões referentes à escolha pelo curso de Pedagogia e pela docência, notamos que muitos de nossos sujeitos escolheram o magistério acreditando que possuem as habilidades conhecidas socialmente, por influência familiar e associações de cunho vocacionado, de amorosidade e doação, como atributos que diretamente estão ligados à ideia de que para ser professor é preciso somente gostar de crianças. 
A escolha pela licenciatura muito tem a ver com a socialização desse curso. Vincula-se o magistério ao trabalho doméstico, e assim, a mulher, ao procurar pela licenciatura, está em busca de colocar em prática habilidades que aprendeu desde a infância. No entanto, como já ressaltamos, cuidar e gostar de crianças já não é mais a principal exigência para ser professor. 
A ideia que permeou esse trabalho foi buscar os indícios de estigma e preconceito presentes nas relações de gênero já citadas. Buscamos por meio de questionário e entrevista, saber o porquê da escolha desses sujeitos pela pedagogia e docência das séries iniciais. Elaboramos perguntas para investigar possíveis preconceitos ou estigmas sofridos por esses homens. 
	De uma maneira indireta, esperávamos em nossos resultados, obter indícios de estigma e preconceito, 	uma vez que estamos falando de homens em ambientes predominantemente femininos. Persistindo então a nossa indagação “de que forma ele ocorre e como?”, as entrevistas só comprovaram que realmente há estigma e preconceito contra os homens que cursam Pedagogia, bem como contra os professores homens que atuam na educação infantil e séries iniciais. 
Apenas um de nossos sujeitos homens projetou ser professor na infância. Na maioria, a adesão ao magistério e ao curso de Pedagogia se deu ao acaso, sendo determinados pela necessidade de um trabalho fixo e um curso de fácil acesso.  Observamos que ao assumir a sua cadeira na graduação e seu “posto” de direito na creche ou escola, ele é recebido por atitudes preconceituosas, seja dos pais ou dos seus pares.
	O desenvolvimento deste trabalho de investigação apontou alguns indicadores relevantes para nossas discussões possibilitando suscitar algumas reflexões importantes. A maioria dos entrevistados, sejam homens ou mulheres, destacou o juízo de moral que as famílias podem ter e também levantou acusações sobre a identidade sexual desses homens. A suspeita pela homossexualidade, a questão do abuso e perversão, o preconceito e estigma quanto à competência desses homens tornaram-se evidentes. Apesar de a maioria afirmar que desconhecia qualquer situação vinda desses professores, as questões acima estavam presentes no imaginário de muitos pais de alunos e de muitas das companheiras de trabalho. A razão para isso também advém da influência da mídia que vincula o macho como abusador de mulheres e crianças, e de seu poder sobre as mesmas.
Além destes aspectos, foram frequentes as indicações de preconceito e estigma por parte dos próprios colegas e da sociedade em geral. Apesar dessa constatação, esses sujeitos aprenderam a conviver e dividir um espaço antes predominante feminino, mas que na atualidade apresenta uma ou outra presença masculina.  A presença desses homens vai contra os padrões sociais impostos pela sociedade. É como se a pedagogia e a docência na educação infantil fossem constituídas por mulheres e para mulheres. Ao adentrar tais espaços, os homens causam uma reconfiguração nesses ambientes, seus pares procuram se habituar e, de certa forma, tirar proveito dessas relações que se constituem no cotidiano.
O presente estudo também evidenciou questões relativas ao cuidar, pois para alguns de nossos sujeitos, o trabalho na educação infantil exigia essa tarefa – trato direto com o corpo da criança. Os entrevistados deixaram claro que era necessário atender as demandas corporais de meninos e meninas, e alguns evidenciaram que as faziam sem problema, outros disseram que se tivessem como trocar e evitar tal tarefa o fariam, cabendo às suas colegas de trabalho a sobrecarga com a função: “Ora, se colocam minha competência em dúvida, que façam melhor o trabalho.”(PSI2)
Tanto os professores de educação infantil, como os das séries iniciais do ensino fundamental, não destacaram informações sobre o trabalho educativo. Durante as entrevistas foi possível observar traços de atividades que entendemos como atividades de cunho educativo. Observamos na grande maioria das falas o binômio cuidar/educar presente no cotidiano desses sujeitos. 
 	É interessante ressaltar que ao iniciar as transcrições, acreditávamos que haveriam indícios de preconceito e estigma, alguns velados, outros escancarados. Percebemos que os pares têm resistência em contar muitas situações vivenciadas ou até mesmo denunciar outros que apresentaram comportamento preconceituoso. Vez ou outra, captamos de forma aberta as denúncias quanto ao tratamento direcionado aos homens nesses dois ambientes. Acreditamos ser o fato mais interessante, o próprio homem em sua fala apresentar preconceito contra sua própria escolha, ou seja, ele sabe que é um ambiente feminizado, mas por falta de opção por um curso melhor ou, no caso dos professores, o desejo de um emprego com segurança faz com que prestem concurso e “enfrentem” a educação infantil.
	O estigma e o preconceito fazem parte da socialização e construção da identidade do sujeito junto à sociedade. Não se pode pensar nas consequências que ambos exercem sobre os homens em separado das relações entre os homens e mulheres. Se imaginarmos que o indivíduo aprende no processo de socialização, de certa maneira, a exercer atitudes preconceituosas, não poderíamos esperar que esses atuassem de maneira diferente. 
	Para todas as considerações ora apresentadas, e para efeito deste estudo, interessaram e ainda interessam, como a entrada de homens na pedagogia e na docência na educação infantil constroem seus significados e alteram a configuração das relações de gênero e da feminização do magistério. Levantam-se indagações mais profundas sobre a competência e atuação de homens no trato direto com os pequenos, que culturalmente são cuidados por mulheres. Essa cultura excludente, do que é ser homem e ser mulher, indica como hierarquizamos os sexos.
	Percebemos que a “reintrodução” desses homens em um contexto tão marcadamente feminino, representa desafios, desmistifica concepções e redefine posições. A indicação de uma nova configuração ocorre na busca por compreender como as relações de gênero estão se constituindo dentro desses ambientes e se há a possibilidade de construir essas relações sem  estigma ou preconceito.
	Consideramos ainda, que os dados desta pesquisa oferecem muitos elementos para  maior compreensão das interações entres os gêneros e para o entendimento desses homens “fora do seu contexto”. As construções teóricas ao longo dos capítulos permitiriam muitas outras indagações e interferências que não foram trazidas ou aprofundadas neste trabalho, não por falta de necessidade, mas por falta de tempo hábil. São contribuições que apontam para a necessidade de novas investigações que envolvam os homens em contextos predominantemente feminizados. Pretendemos, para uma pesquisa posterior em nível de doutorado, realizar uma investigação centrada na questão do “giz cor azul”, sobre as novas masculinidades que tem surgido nos ambientes feminizados.
	Por fim, diante dessa pesquisa realizada e de acordo com o resultado da investigação, é possível pensar em algumas projeções quanto à necessidade de minimização do estigma e do preconceito, primeiramente na formação dos(as) futuros(as) pedagogos(as), onde poderia ser vinculada ao plano político pedagógico dos cursos de pedagogia, uma disciplina que abarcasse as discussões sobre sexualidade, diversidade e gênero, com mais profundidade e adensamento. Sem dúvida essas discussões beneficiariam os poucos homens que buscam a pedagogia como formação e também na sua posterior atuação. Quanto aos professores homem em atuação, a proposta seria mais complexa ao nosso entender. A proposta deveria partir da instituição de ensino em que esses professores trabalham, devendo ocorrer a formação continuada, com o intuito de levar as discussões sobre gênero, sexualidade e diversidade para dentro da instituição de ensino. Começando pelos professores, formando multiplicadores para pais e alunos. 
	Tais propostas justificam-se pelo fato de ser necessário esclarecer e discutir junto a  esses professores as temáticas sobre sexualidade, promovendo a formação desses, porque há a possibilidade de lidarem de uma melhor maneira com as questões que surgem em seu cotidiano. 
	Quanto aos pais, seria importante terem subsídios para auxiliarem na formação e orientação de seus filhos no que diz respeito à temática sexualidade, como uma forma de  evitarem ações preconceituosas em relação aos professores homens, bem como proporcionar maior conhecimento sobre tais assuntos.	
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ANEXO 1 – MODELO DO TERMO DE COMPROMISSO – UMESP – UNIVERSIDADE METODISTA DE SÃO PAULO – Programa de Pós-Graduação em Educação

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

Eu, Fernanda F. de Castro, RG nº80055625, mestranda do Programa de Pós Graduação em Educação da Universidade Metodista de São Paulo, sob a orientação da Profª Drª Norinês Panicacci Bahia, proponho o desenvolvimento da pesquisa intitulada “O giz cor-de-rosa e as questões de gênero: os desafios de professores frente à feminização do magistério”, que tem por objetivo investigar os desafios enfrentados por futuros pedagogos e professores de creche e séries iniciais e estes sujeitos que se inserem num universo predominantemente feminino buscando desvelar se há indícios de preconceito, ou mesmo estigma, que estejam relacionados às questões de gênero.
Para tanto, conto com a sua colaboração para a obtenção dos dados para esta pesquisa, observando-se os esclarecimentos abaixo:

ESCLARECIMENTOS:
1)	A participação nesta pesquisa é de livre escolha com a garantia de sigilo de identificação dos sujeitos que se dispuserem a participar e, ainda, retirar seu consentimento em qualquer fase da pesquisa, sem penalização alguma;
2)	A pesquisa não envolverá nenhum tipo de custo para os participantes;
3)	A participação na pesquisa não possibilita desconforto ou risco ao participante por se tratar de uma aplicação de questionário e realização de uma entrevista. Caso os sujeitos sintam desconforto em relação a qualquer questão formulada, os mesmos poderão declinar da resposta à questão, ou da participação da pesquisa, a qualquer momento. 


São Bernardo do Campo, ___ de _______ de 20___.

__________________________________________
nome completo do(a) mestrando(a) e assinatura

Consentimento do(a) colaborador(a)
Nome completo e assinatura - ______________________________________
Local, dia/mês/ano - _________________________________














APÊNDICE 1 – QUESTIONÁRIO PARA PERFIL – Alunos de Pedagogia

Para 6 estudantes de cursos de pedagogia (2 estudantes de uma instituição particular da Região do Grande ABC paulista, 2 estudantes de uma instituição particular de São Paulo/Capital e 2 estudantes de uma instituição pública)
Identificação:  
Instituição(                     )
Idade.........             Sexo...............     Estado civil...............  Nº de filhos: 
Formação
Ensino médio: (  ) profissionalizante/técnico  (  ) regular   (  ) magistério
Ano de formação do ensino médio: _______
Escola pública (  )    escola particular (  )
Estado/Cidade da escola que cursou: __________
Você fez outro curso de graduação (completo)?
Sim ( )  Não ( )
Qual curso: _____
Ano de conclusão
Instituição: 
1.	Profissão:
Já atua como professor?
Sim (  )   não (  )
Há quanto tempo?
Onde? (quais escolas anteriores e atual)
Em qual segmento:
SI ( )   EF ( )   EJA ( )    outros: ............














APÊNDICE 2 – QUESTIONÁRIO PARA PERFIL – Professores atuantes nas SI e SIEF

Identificação:
Idade.........             Sexo...............     Estado civil...............  Nº de filhos: 
Formação
Ensino médio: (  ) profissionalizante/técnico  ( )  regular   ( ) magistério
Ano de formação do ensino médio: _______
Escola pública (  )    escola particular (  )
Estado/Cidade da escola que cursou: __________
Você fez outro curso de graduação (completo)?
Sim ( )  Não ( )
Qual curso: _____
Ano de conclusão
Instituição: 

1.	Profissão:
Há quanto tempo atua como professor (a)?

Onde? (quais escolas anteriores e atual)
Em qual segmento:
SI ( )   EF ( )   





























APÊNDICE 3 – ROTEIRO PARA ENTREVISTA – Estudantes de pedagogia - Homens


 Identificação:


1.	Por que a escolha  em ser professor?
2.	Por que você acha que poucos homens escolhem a pedagogia (para a docência nas séries iniciais ou educação infantil)?
3.	Sua família/amigos opinou sobre sua escolha pelo curso? O que eles pensam sobre você estar cursando pedagogia? Como é ser homem em meio a tantas mulheres dentro de uma sala de aula?
4.	No primeiro contato com as colegas de turma, você notou diferença do tratamento delas com você? Descreva?
5.	Você acredita que irá sofrer algum tipo de preconceito quando for atuar como professor na EI ou SIEF?





























APÊNDICE 4 – ROTEIRO PARA ENTREVISTA – Estudante de Pedagogia - Mulheres


Identificação:


1.	Por que a escolha em ser Professora?
2.	Você acredita que a atuação como docente (ser professor) na educação infantil e nas séries iniciais pode ser exercida também por sujeitos do sexo masculino?
3.	O curso tem uma predominância feminina. Como você se sente em relação aos homens que fazem pedagogia?
4.	Você tem um homem como colega de classe, você acha que existe diferença no ensino ou até mesmo no comportamento dos colegas e professores por ele ser do sexo masculino? Descreva
5.	Você já presenciou  alguma situação de constrangimento com seu colega de classe, por ele ser homem? Descreva
6.	Você acredita que ele irá sofrer algum tipo de preconceito quando for atuar como professor na EI ou SIEF?


























APÊNDICE 5 – ROTEIRO PARA ENTREVISTA – Professores da EI e SIEF/ Homens


Identificação...............................


1.	Existe algum motivo que o tenha levado a atuar na SI ou SIEF?
2.	Normalmente os profissionais encontrados nas SI e SIEF são do sexo feminino, você acredita que ser do gênero masculino possa lhe impedir de desenvolver o mesmo trabalho?
3.	Foi difícil encontrar emprego para atuar na SI ou SIEF?
4.	Como foi a recepção das colegas de trabalho?
5.	Já houve alguma situação de preconceito ou exclusão por parte das professoras com você? Pode nos contar?
6.	Já teve algum problema com os pais devido ao seu gênero?
7.	Como é sua relação com os alunos? Você acha que difere o tratamento por você ser homem?
8.	Você, de alguma maneira, já sentiu algum tipo de constrangimento em relação a ser homem atuando como professor? Descreva
9.	Já houve alguma situação (problema) no cotidiano de aula, em que você não pode resolver por ser professor e não professora?






















APÊNDICE 6 – ROTEIRO PARA ENTREVISTA – Mulheres professoras da EI e SIEF/ Homens


Identificação

1.	O que te levou a ser professora da SI ou SIEF?
2.	A docência na SI e SIEF tem um predomínio feminino. O gênero masculino, neste contexto, difere em termos das relações com os alunos, outros professores e pais? Ou mesmo em relação ao ensino-aprendizagem? 
3.	Você tem um homem como colega de trabalho, como você o recebeu?
4.	Você observou ou presenciou algum problema de preconceito ou exclusão por parte de alguma professora com o seu colega de trabalho? 
5.	Houve falta de respeito ou taxação pelas professoras com seu colega?
6.	Já houve alguma situação (problema) no cotidiano de aula (que você tenha observado ou presenciado), em que seu colega não pode resolver por ele ser professor e não professora?
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